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RESUMO 

O principal objetivo desta dissertação é compreender se o processo de 
institucionalização do Programa de Ações Afirmativas na Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) aproxima-se de perspectivas de cidadania, 
direito à educação e justiça social. O Programa de Ações Afirmativas da 
UFRGS foi implantado através da Decisão nº 134/2007 do Conselho 
Universitário (CONSUN) e renovado por mais dez anos através da Decisão nº 
268/2012 do CONSUN. Como referencial teórico-conceitual para a 
compreensão do problema de pesquisa e análise dos dados empíricos apoia-
se especialmente nos estudos de: Souza (2003; 2004) sobre cidadania e 
desigualdade social no Brasil; Fraser (2006) sobre uma noção bidimensional de 
justiça social; Duarte (2007) com suas reflexões sobre direito à educação; 
Mainardes (2006) relatando a contribuição da abordagem do ciclo de políticas 
para a análise de políticas educacionais; Arroyo (2010) com suas importantes 
reflexões críticas sobre a análise de políticas educacionais; Castel (2000) e 
Batista (2007) com seus estudos sobre a noção de Estado e seu papel; Muller 
e Surel (2002) contribuindo para a análise de políticas públicas. A pesquisa e 
análise desenvolveram-se principalmente através do acesso a determinadas 
Atas de Sessões do Conselho Universitário (CONSUN) referentes aos 
momentos decisórios relacionados ao Programa de Ações Afirmativas adotado 
na instituição. Para análise das mesmas teve papel importante a perspectiva de 
análise de conteúdo de Bardin (1977) e análise de discurso de Bourdieu 
(1996). Como achados da pesquisa percebeu-se que o processo de 
institucionalização está carregado de contradições, embates e disputas em 
torno da política dentro da instância do CONSUN, cuja composição não 
favorece a participação paritária, favorecendo o poder de fala a determinado 
segmento. Comenta-se que foi possível perceber através do registro das falas 
dos conselheiros nas atas do Conselho distanciamento de reflexões sobre 
direito à educação e também a presença de mecanismos discursivos que 
naturalizam a percepção da realidade brasileira como desigual e meritocrática. 

Palavras-chave: Ações Afirmativas; Cidadania; Direito à Educação; Justiça 
Social; Políticas Públicas. 
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RESUMEN 

El principal objetivo de este trabajo es entender el proceso de 
institucionalización del Programa de Acción Afirmativa de la Universidad 
Federal de Rio Grande do Sul (UFRGS) se acerca a las perspectivas para la 
ciudadanía, derecho a la educación y la justicia social. El programa de acción 
afirmativa de la UFRGS fue establecido por la Decisión n ° 134/2007 del 
Consejo Universitario (CONSUN) y renovó por otros diez años por la Decisión n 
° 268/2012 del CONSUN. Como marco teórico y conceptual para entender el 
problema de la investigación y el análisis de datos empíricos se basa sobre 
todo en los estudios de Souza (2003, 2004) sobre la ciudadanía y la 
desigualdad social en Brasil; Fraser (2006) en un concepto bidimensional de la 
justicia social; Duarte (2007) con sus reflexiones sobre el derecho a la 
educación; Mainardes (2006) que informaron el enfoque de ciclo de la política 
de contribución al análisis de las políticas educativas; Arroyo (2010), con sus 
importantes reflexiones críticas sobre el análisis de las políticas educativas; 
Castel (2000) y Batista (2007) con sus estudios sobre la noción de Estado y su 
papel; Muller y surel (2002) contribuir al análisis de las políticas públicas. La 
investigación y el análisis desarrollado principalmente a través del acceso a 
algunos de los Minutos de sesión del Consejo de la Universidad (CONSUN) 
con respecto a los momentos de toma de decisiones relacionadas con el 
programa de acción afirmativa adoptada en la institución. Para el análisis de 
ellos jugado un papel importante la perspectiva de análisis de contenido de 
Bardin (1977) y el análisis del discurso de Bourdieu (1996). Como resultados 
de la encuesta se dieron cuenta de que el proceso de institucionalización está 
llena de contradicciones, conflictos y disputas sobre la política dentro de la 
instancia CONSUN, la composición de la cual no favorece la igualdad de 
participación, favoreciendo la capacidad de hablar a un segmento particular. Se 
dice que se reveló mediante el registro de los discursos de los directores en los 
minutos justo en reflexiones de Consejo de la educación a distancia y también 
la presencia de mecanismos discursivos que naturalizan la percepción de la 
realidad brasileña como desigual y meritocrático. 

Palabras clave: Acciones afirmativas; Ciudadanía; Derecho a la Educación; 
Justicia Social; Políticas públicas. 
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ABSTRACT 

The main objective of this dissertation is to understand if the process of 
institutionalization of the Affirmative Action Program at the Federal University of 
Rio Grande do Sul (UFRGS) is close to perspectives on citizenship, the right to 
education and social justice. The Affirmative Action Program of UFRGS was 
implemented through Decision No. 134/2007 of the University Council 
(CONSUN) and renewed for another ten years through Decision No. 268/2012 
of CONSUN. As a theoretical-conceptual reference for the understanding of the 
research problem and analysis of the empirical data, it is especially supported 
by the studies of: Souza (2003; 2004) on citizenship and social inequality in 
Brazil; Fraser (2006) on a two-dimensional notion of social justice; Duarte 
(2007) with his reflections on the right to education; Mainardes (2006) reporting 
the contribution of the policy cycle approach to educational policy analysis; 
Arroyo (2010) with his important critical reflections on the analysis of 
educational policies; Castel (2000) and Batista (2007) with his studies on the 
notion of State and its role; Muller and Surel (2002) contributing to the analysis 
of public policies. The research and analysis developed mainly through access 
to certain Sessions Sessions of the University Council (CONSUN) regarding the 
decision moments related to the Program of Affirmative Actions adopted in the 
institution. For their analysis, the perspective of content analysis of Bardin 
(1977) and discourse analysis of Bourdieu (1996) had an important role. As a 
result of the research, it was noticed that the institutionalization process is 
loaded with contradictions, conflicts and disputes around politics within the 
CONSUN body, whose composition does not favor equal participation, favoring 
speech power in a given segment. It is said that it was possible to perceive 
through the record of the councilors' statements in the minutes of the Council, 
distancing themselves from reflections on the right to education and also the 
presence of discursive mechanisms that naturalize the perception of the 
Brazilian reality as unequal and meritocratic. 

Keywords: Affirmative Actions; Citizenship; Right to education; Social justice; 
Public policy. 
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1 INTRODUÇÃO: ESCLARECENDO O ESTUDO 

 

Primeiramente, no ano de 2016, viveu-se no Brasil uma situação singular 

e problemática quanto ao cenário político e seus desdobramentos em vários 

aspectos que compõem a vida nacional. Parece-me que o direito de ser ouvido, 

ou em outras palavras, de ter sua cidadania verdadeiramente reconhecida e 

exercida, passa por momentos violentos de ruptura, de retrocessos, de 

negação de direitos conquistados historicamente1. 

A composição conservadora do atual Congresso Nacional (Câmara de 

Deputados e Senado Federal) é expressão de como lutas e manifestações 

sociais legítimas podem ter suas vozes negadas, não reconhecidas, quando 

nestas instâncias legislativas estão em pauta questões impostas e 

“sorrateiramente” articuladas pelo atual Governo Federal, e que possuem 

impactos diretos na sociedade brasileira. A democracia representativa no Brasil 

está atuando de costas para os cidadãos, favorecendo com que uma 

determinada noção de Estado, distante da de Bem-Estar Social, seja imposta 

aos poucos através do encaminhamento de propostas de emendas 

constitucionais, por exemplo. 

Nesse sentido, como estudante, servidor público e pesquisador não 

tenho como ficar alheio e sem reação a tal contexto. Tal cenário impacta 

sobremaneira na própria noção do que seja público. Infelizmente, está presente 

a preocupação de que a questão do acesso à educação superior pública 

também seja objeto de retrocessos. 

 

                                                 
1
 No ano de 2016 teve-se a confirmação do impedimento, ou impeachment, por parte do 

Senado Federal, de que Dilma Vana Rousseff não poderia mais exercer sua função de 
Presidenta da República Federativa do Brasil. Após o novo governo assumir, percebe-se desde 
então uma “onda” avassaladora de reformas e medidas que potencializam a redução de 
direitos e a própria noção de Estado de Bem-Estar Social. Para citar alguns exemplos desse 
cenário: a proposta de reforma da previdência, possuindo impacto forte nas atuais regras de 
aposentadoria; a aprovação recente da reforma do ensino médio, que segue para sanção 
presidencial; e a aprovação da limitação dos gastos públicos no país por vinte anos através da 
Proposta de Emenda Constitucional 55/2016, o que atingirá toda a sociedade brasileira. Apesar 
de haver movimentos contestando e lutando contra tais propostas, parece-me difícil vislumbrar 
um horizonte de garantias de direitos diante de uma forte tendência de aprovação no 
Congresso Nacional de tais medidas. 
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1.1 Problema de pesquisa 

 

Tendo-se presente esse resumido cenário, ganha força e sentido de que 

nesta dissertação seja feita uma defesa pelo direito à educação superior como 

um dos meios de superação de desigualdades sociais e educacionais no Brasil 

utilizando-nos do estudo sobre as políticas de ações afirmativas e tendo como 

pano de fundo o caso da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 

com suas particularidades e contradições inerentes. Tentarei construir um 

embasamento teórico que auxilie a responder uma questão latente ao longo da 

nossa investigação como problema central da pesquisa: num contexto em que 

o critério meritocrático era exclusivo para o ingresso na educação superior, o 

processo de institucionalização do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS 

aproxima-se de perspectivas de cidadania, direito à educação e justiça social? 

Para tanto, a pesquisa pretendeu, na sua origem, outras reflexões 

teóricas e análises empíricas focalizadas nas seguintes questões secundárias: 

é possível verificar como foi e quais atores conduziram o processo de 

formulação, implementação e avaliação do programa de ações afirmativas na 

UFRGS? Quais grupos foram envolvidos, que mecanismos e quais estruturas 

foram criados para sua institucionalização? Quais movimentos foram 

realizados? Quais conflitos/tensões foram observados? Qual noção de justiça 

social pode contribuir na legitimidade das ações afirmativas enquanto política 

pública que intenta reduzir as desigualdades educacionais no Brasil? Qual a 

compreensão de Estado e de seu papel pode ser elucidada no processo de 

formulação, implementação e avaliação da política de ações afirmativas? É 

possível uma aproximação conceitual no entendimento da educação enquanto 

direito social relacionando-o ao papel e impacto que tais políticas estão 

ocasionando no acesso à educação superior pública? 

 

1.2 Justificativa 

 

Há alguns anos atrás, pensar em acessar a educação superior era algo 

distante, sofrível. Quando tal desejo tornava-se concreto para aqueles que o 
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almejavam, a festividade tomava conta de um determinado contexto familiar. 

Tal observação, constituída a partir de vivências e expectativas pessoais e 

profissionais, confunde-se com a história de vida do autor desta dissertação 

mas poderia dialogar com outros contextos familiares, ainda mais quando 

ganha contornos étnicos. 

Se for para contribuir para o estudo da realidade brasileira a partir do 

ponto de vista do direito à educação, ainda persiste uma dificuldade intrínseca 

na nossa sociedade em discutir direitos especialmente relacionados às 

questões étnicas, ou seja, em ver e reconhecer o outro como portador de 

direitos, de dignidade e de cidadania (SOUZA, 2003; 2004). A temática da 

política de ação afirmativa para a educação superior pública no Brasil está 

inserida nessa assertiva.  

Esta dissertação procurará abordar o Programa de Ações Afirmativas 

adotado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), tendo 

como parâmetro o período de implantação desde o ano de 2008 até 2012 

quando foi aprovada sua continuidade, e discutir o significado da adoção de 

uma política de ingresso por ações afirmativas numa universidade pública que 

tradicionalmente adota o critério meritocrático via concurso vestibular.  

Por ser uma das questões mais candentes no debate público, tanto na 

comunidade acadêmica da universidade como no país, a adoção de reserva de 

vagas (ou cotas)2 para a educação superior pública fomenta discussões e 

processos de judicialização em relação às universidades que, a partir das suas 

autonomias, tomaram a decisão de adotarem tal medida3. 

                                                 
2 Adotou-se a escrita “reserva de vagas” e “cotas” para designar também quando houver a 

referência às ações afirmativas para a educação superior pública. Quero com isso adiantar 
uma percepção que tive nas leituras de algumas Atas de Sessões Extraordinárias do Conselho 
Universitário (CONSUN) da UFRGS, que trataram sobre o Programa de Ações Afirmativas na 
universidade. 
3
 Em março de 2010, o Programa de Ações Afirmativas adotado pela Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS) através da Decisão nº 134/2007 do seu Conselho Universitário 
(CONSUN), foi objeto de uma Audiência Pública realizada no Supremo Tribunal Federal (STF) 
sobre Políticas de Ação Afirmativa de Acesso ao Ensino Superior. A audiência teve por objetivo 
subsidiar os ministros no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
186, do qual foi requerente o Partido Democratas contra a UnB, e no julgamento do Recurso 
Extraordinário 597.285, do Rio Grande do Sul, interpelado por um candidato que prestou 
concurso vestibular para ingresso na UFRGS em 2008/1 e não obteve a vaga na UFRGS. 
Posteriormente, no ano de 2012, aconteceu no STF o julgamento final desse último recurso, 
quando os ministros decidiram pela constitucionalidade da adoção das cotas raciais para 
ingresso em universidades públicas. 
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Os estudos sobre as políticas de ações afirmativas de acesso para a 

educação superior pública no Brasil, adotadas em universidades públicas, e 

seus contextos de implementação e de avaliação são relativamente recentes. 

As reflexões desta proposta de pesquisa podem servir para dialogar com 

outros estudos e enfoques que procuram compreender o papel das políticas de 

acesso à educação superior pública em andamento. Entendo que a educação 

tem sido utilizada e vista ora como meio de manter e acirrar as distâncias 

sociais entre as elites e as camadas populares, ora como meio de possibilitar a 

inclusão social e a emancipação socioeconômica e cultural de grupos 

subalternizados por meio do sistema educacional. Prefiro ficar e crer nessa 

última possibilidade de que a educação pode servir, mesmo percebendo que 

somente ela mesma não pode ser capaz de mudar as situações de injustiça e 

desigualdades sociais (ARROYO, 2010). 

Pretendo fazer uma aproximação interpretativa entorno do significado de 

uma universidade pública federal, no caso da UFRGS, com tradicional ingresso 

meritocrático para seus cursos de graduação, adotar ações afirmativas. Para 

fins de compreensão e análise, me reportarei ao conceito de justiça social 

bidimensional proposto por Nancy Fraser (2006), somando esforços para 

relacionar este conceito com o de democracia e com as discussões sobre a 

democratização do acesso à educação. A reflexão também se apoiará nas 

discussões sobre a construção da legitimidade da política de acesso à 

educação superior enquanto direito à educação (direito social) (KONZEN, 

2010; DUARTE, 2007; STOER, 2006).  

Sabe-se que na UFRGS é instituído através da Decisão nº 134/2007 do 

Conselho Universitário (CONSUN) o Programa de Ações Afirmativas que 

estabelece o ingresso por reserva de vagas a todos os cursos técnicos e de 

graduação da Universidade, de candidatos egressos do Sistema Público de 

Ensino Fundamental e Médio, de candidatos autodeclarados negros egressos 

do Sistema Público de Ensino Fundamental e Médio e candidatos indígenas. 

Tal programa teve por objetivos expressos no Art. 2º: 

I – ampliar o acesso em todos os cursos de graduação e 
cursos técnicos oferecidos pela UFRGS para candidatos 
egressos do Sistema Público de Ensino Fundamental e Médio, 
de candidatos autodeclarados negros egressos do Sistema 
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Público de Ensino Fundamental e Médio, mediante habilitação 
no Concurso Vestibular e nos processos seletivos dos cursos 
técnicos; 
II – promover a diversidade étnico-racial e social no ambiente 
universitário; 
III – apoiar estudantes, docentes e técnico-administrativos para 
que promovam, nos diferentes âmbitos da vida universitária, a 
educação das relações étnico-raciais; 
IV – desenvolver ações visando a apoiar a permanência, na 
Universidade, dos alunos referidos no Art. 1º mediante 
condições de manutenção e de orientação para o adequado 
desenvolvimento e aprimoramento acadêmico-pedagógico. 
(UFRGS, 2013, p. 47) 

 

A Decisão nº 134/2007 do CONSUN/UFRGS estabeleceu também no 

Art. 5º que do total de vagas oferecidas em cada curso de graduação da 

Universidade seriam garantidas, no mínimo, 30% (trinta por cento) para 

candidatos egressos do Sistema Público de Ensino Fundamental e Médio. 

Deste total de vagas, o Art. 6º menciona que no mínimo a metade (15%) seria 

garantida aos estudantes autodeclarados negros. 

O programa foi prorrogado no ano de 2012, nos dias 03 e 10 de agosto, 

durante as sessões do CONSUN/UFRGS. Após debates, pedidos de vistas e 

emendas aprovadas em plenário, foi emitida a Decisão nº 268/2012, no dia 10 

de agosto de 2012, na qual a Universidade novamente institui o Programa de 

Ações Afirmativas. 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), tem sua sede 

no município de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, tendo sido 

instituída através do Decreto nº 5.758, de 28 de novembro de 1934 e 

federalizada pela Lei nº 1.254, de 04 de dezembro de 1950. É uma autarquia 

dotada de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 

patrimonial. Como é apontado no Art. 2º do Estatuto do Conselho Universitário 

(UFRGS, 1995), a UFRGS, como instituição pública, é expressão da sociedade 

democrática e pluricultural, inspirada nos ideais de liberdade, de respeito pela 

diferença e de solidariedade, constituindo-se em instância necessária de 

consciência crítica, na qual a coletividade possa repensar suas formas de vida 

e suas organizações sociais, econômicas e políticas. O Conselho Universitário 

(CONSUN) é o órgão máximo de tomada de decisões no âmbito da 

Universidade, tendo funções normativas, deliberativas e de planejamento, 
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tendo o Reitor como presidente e representações plurais dos segmentos 

acadêmicos (docentes, discentes e técnico-administrativos) e da sociedade 

local. 

Tendo-se em vista essa função do CONSUN dentro da estrutura 

universitária, infere-se que o processo de constituição das políticas de ações 

afirmativas na UFRGS deu-se através de movimentos e debates institucionais 

que foram sendo realizados dentro de parâmetros legais e normativos da 

instituição, expressando-se através das Decisões nº 134/2007 e nº 268/2012. 

Diante disso, a partir da inserção no mestrado em educação da UFRGS, 

das conversas ao longo do processo de orientação com a docente orientadora, 

foi refinada a escolha de se discutir se as ações afirmativas possuem uma 

aproximação com as noções de justiça social, direito e democratização do 

acesso à educação e cidadania, tendo como lócus de pesquisa a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul com seu Programa de Ações Afirmativas para o 

ingresso nos seus cursos de graduação. A escolha por esta universidade deu-

se tendo em vista, tanto pelo meu imaginário pessoal quanto social, pelas 

avaliações externas, que a UFRGS é considerada como uma instituição de 

qualidade e destaque, estando colocada entre as melhores universidades 

federais do Brasil e do Rio Grande do Sul4, segundo o Índice Geral de Cursos 

(IGC)5. No seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do período de 

2016 a 2026, define-se que a UFRGS “é uma Instituição centenária, 

reconhecida nacionalmente e internacionalmente”, que por seu caráter público 

está “a serviço da sociedade e comprometida com o futuro e com a consciência 

crítica” (UFRGS, 2016, p. 7). Além disso, a UFRGS historicamente tem sido 

espaço para debates atuais sobre a realidade mundial e nacional, 

proporcionando reflexões importantes. Portanto, pressuponho que também seja 

espaço fértil de estudo e reflexão sobre o significado de adoção de programas 

e políticas educacionais relacionadas ao ingresso nos seus cursos que buscam 

imprimir características transformadoras (BUENO, 2015). 

                                                 
4
 Notícia vinculada em: http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/ufrgs-e-a-segunda-melhor-do-pais-em-

avaliacao-do-mec. Acesso realizado no dia 16 de novembro de 2016. 
5
 O Índice Geral de Cursos Avaliados da Instituição (IGC) é um indicador de qualidade de 

instituições de educação superior, que considera, em sua composição, a qualidade dos cursos 
de graduação e de pós-graduação (mestrado e doutorado). 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/ufrgs-e-a-segunda-melhor-do-pais-em-avaliacao-do-mec
http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/ufrgs-e-a-segunda-melhor-do-pais-em-avaliacao-do-mec
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1.3 Objetivos 

 

a) Geral 

Compreender se o processo de institucionalização do Programa de 

Ações Afirmativas na Universidade Federal do Rio Grande do Sul aproxima-se 

de perspectivas de cidadania, direito à educação e justiça social. 

 

b) Específicos 

 Perceber quais grupos foram envolvidos, que mecanismos, quais 

movimentos e estruturas foram criados para sua institucionalização. 

 Verificar como foi e quais atores conduziram o processo de 

formulação, implementação e avaliação do programa de ações 

afirmativas na UFRGS. 

 Verificar os embates, as disputas e contradições do processo de 

institucionalização do programa. 

 Contribuir para uma noção de justiça social legitimadora das ações 

afirmativas enquanto política pública que intenta reduzir as 

desigualdades educacionais no Brasil. 

 Compreender qual a noção de Estado e de seu papel pode ser 

elucidada no processo de formulação, implementação e avaliação da 

política de ações afirmativas. 

 Efetuar uma aproximação conceitual no entendimento do direito à 

educação como direito social relacionando-o ao papel das políticas 

de ações afirmativas para a educação superior pública. 
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1.4 Procedimentos metodológicos 

 

A investigação científica, inicialmente proposta no projeto de dissertação 

elaborado por mim e redimensionado após as importantes contribuições da 

banca de qualificação, demonstra a escolha por um dos vieses dentre outros 

possíveis de serem estudados e elucidados. Como pude perceber ao longo da 

nossa inserção no mestrado, diversos estudos procuraram estudar a temática 

das ações afirmativas para a educação superior. Para mim, isso demonstra que 

“a cientificidade não pode ser reduzida a uma forma determinada de conhecer; 

ela pré-contém, por assim dizer, diversas maneiras concretas e potenciais de 

realização” (MINAYO, 2001, p. 12). 

Como sujeito de pesquisa, identifico-me com uma visão sobre um objeto 

de estudo e compreendo que estou comprometido por tal visão, imbuída de 

valores e por uma intencionalidade em elaborar cientificamente uma forma de 

melhor conhecer o objeto, tendo paralelamente o entendimento de que minha 

visão não engloba toda a riqueza que a realidade humana comporta (MINAYO, 

2001; GIL, 2008). Se não engloba toda a riqueza humana, o trabalho constitui-

se como expressão do compromisso pessoal com o objeto, adquirindo um 

sentido político, por realizar escolhas baseadas na leitura que tenho do mundo 

e de como deveria ser, sem ser ingênuo com a realidade social e política 

(SEVERINO, 2002). 

Ainda, penso ser importante mencionar um dos textos de Lahire (2004)6. 

A leitura deste estudo sobre o sucesso escolar de grupos escolares de crianças 

situados em zonas de educação prioritárias da periferia de Lyon, na França, faz 

inferir que sua pesquisa fornece cuidados e sugestões que podem contribuir 

para a minha pesquisa de mestrado, dentre os quais faço os seguintes 

destaques. 

Uma situação e/ou realidade social torna-se incompreensível se o 

analisarmos fora das relações sociais que o tecem, das redes de 

interdependência que a compõem (LAHIRE, 2004, p. 17 e 19). Outra 

                                                 
6
 LAHIRE, Bernard. Sucesso escolar nos meios populares: as razões do improvável. SP: 

Editora Ática, 2004. Texto discutido nas aulas da disciplina “Sociologia da Educação: aportes 
teórico-metodológicos” ministrada pela professora Dra. Célia Elizabete Caragnato durante o 
semestre letivo de 205/1, no Programa de Pós-Graduação em Educação da UFRGS.  
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contribuição, aliada a anterior, refere-se à menção da importância da “lógica da 

descrição contextualizada” como desafio e fonte de elucidação da problemática 

teórica e a construção do objeto de estudo para o pesquisador (LAHIRE, 2004, 

p. 36). Infere-se que a compreensão do Programa de Ações Afirmativas 

adotado na UFRGS teve em seu processo de constituição e implementação um 

conjunto de atores, condições locais e nacionais, impasses e embates que 

precisariam ser descritos e compreendidos. Assim, há a importância de um 

olhar “microscópio sociológico” como fonte enriquecedora da descrição numa 

pesquisa e a definição de “configuração social” adotada por Lahire como 

conceito aberto para “designar um processo lentamente construído no decorrer 

das pesquisas empíricas” e um conjunto dos elos que constituem uma “parte 

da realidade social concebida como uma rede de relações de interdependência 

humana” (LAHIRE, 2004, p. 39 e 40). 

Ao tratar sobre a metodologia adotada nesta dissertação, comento da 

dificuldade pessoal que tenho de definir em qual perspectiva metodológica 

encaixa-se o presente estudo. Essa dificuldade expressa uma angústia que 

tenho quando se faz presente a necessidade de se delimitar, por um lado, e de 

consequente se excluir, por outro. Com isso, quero dizer: o ato de escolher 

uma perspectiva metodológica, ou um conjunto de perspectivas metodológicas, 

que se enquadre nas minhas intencionalidades e experiências pessoais 

formativas direciona e expõe o estudo, revelando, ao mesmo tempo, a decisão 

consciente do pesquisador de proceder por um viés, ou vários, e de não utilizar 

e excluir outros caminhos. 

Segundo Gil (2008), 

Pode-se definir método como caminho para se chegar a 
determinado fim. E método científico como o conjunto de 
procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir 
o conhecimento. (GIL, 2008, p. 8) 

 

Neste sentido, penso que o método que mais se aproxima da 

perspectiva ora apresentada é o chamado “método dialético”, baseando-nos na 

leitura de Engels (1877) e Gil (2008). Entendo haver uma certa coerência como 

pesquisador em investigar um objeto específico, delimitado, o qual possui 

diversas facetas, e que será analisado a partir de uma base teórica que 
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também baseia-se em princípios e bases metodológicos ligadas a uma 

perspectiva dialética.  

Engels (1877)7, ao criticar a concepção idealista e filosófica de 

socialismo elaborada pelo Sr. Karl Eugen Dühring8, torna-se, no meu 

entendimento, uma fonte compreensiva e metodológica, trazendo contribuições 

que aproximam-se do que cremos e compreendemos como deveria ser um 

processo de investigação. 

Em uma dessas contribuições, o autor defende que a investigação deva 

partir da realidade a fim de encontrar os princípios que regem a natureza e o 

mundo dos homens, pois para ele “não é a natureza e o mundo dos homens 

que se regem pelos princípios, mas só estes é que têm razão de ser quando 

coincidem com a natureza e com a história” (ENGELS, 1877, p. 15). 

Compreende-se assim que deva-se partir da realidade para elaborar esquemas 

interpretativos do real. Em outra contribuição, Engels (1877) comenta que o 

pensamento e a consciência são “produtos do cérebro humano”, sendo o 

homem um "produto natural que se formou e se desenvolveu dentro do seu 

ambiente e com ele" (ENGELS, 1877, p. 15 e 16), o que ajuda-nos a pensar o 

fazer investigativo, e a nossa própria existência, sob uma ótica contextualizada 

historicamente. Nesse sentido, concorda-se com outra contribuição de Engels 

(1877) quando diz que a consciência de que “a totalidade dos fenômenos 

naturais forma um conjunto sistemático” impele a ciência, e por consequência o 

fazer científico, a investigar a dependência entre as diversas partes, “tanto nos 

detalhes como no conjunto” (ENGELS, 1877, p. 16). Porém, tal esforço gera 

uma contradição fundante para qualquer tipo de análise, investigação e estudo 

que aproxima dessa perspectiva: a tensão entre “aspiração” e “limitação”, entre 

“desejo” e/ou intenção de pesquisa” e “até onde consigo ir”9. Para ficar mais 

claro de onde retiramos tal compreensão, Engels (1877) diz que 

                                                 
7
 ENGELS, Friederich. Anti-Dühring. 1877. Publicado em Vorwärts, 3 de Janeiro 1877 – 7 de 

Julho 1878. Nesta versão digital do texto não consta a numeração de páginas, o que foi feito a 
nossa revelia. Fonte: https://pcb.org.br/portal/docs/anti-fuhring.pdf. Acesso dia 14 de novembro 
de 2016. 
8
 Engels (1877) critica o Sr. Dühring, assim como o chama no texto, por ele elaborar uma concepção 

idealista de socialismo, na qual concebe o mundo real partindo de uma ideia previamente concebida de 
como esse mundo real existe e se organiza (ENGELS, 1877). 
9
 A utilização das aspas nessa frase não corresponde a palavras encontradas no texto de Engels (1887) 

mas a palavras escolhidas por mim a partir da leitura do texto desse autor. 

https://pcb.org.br/portal/docs/anti-fuhring.pdf
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Os homens vêm-se, pois, colocados ante esta contradição: de 
um lado, levados a investigar o sistema do mundo, englobando 
todas as suas condições e relações; de outro, por sua própria 
natureza e pela natureza mesma do sistema do mundo, não 
podem jamais resolver por completo esse problema (ENGELS, 
1877, p. 16) 

 

Em relação ao sistema mundo, Engels (1877) afirma que sua imagem 

conceitual é limitada pois sofre influência(s) da situação histórica e do contexto 

de compreensão do autor, do sujeito que procura produzir tal imagem 

conceitual. Ao relacionar a citação anterior com essa última colocação, 

entendemos residir aí outra contribuição de Engels (1877) para os propósitos 

desta dissertação: a ressalva de que todo o esforço analítico e interpretativo 

empreendido em relação a um determinado objeto de estudo não é capaz de 

capturar as diferentes dinâmicas e visões que o compõe, nem resolver as 

problemáticas levantadas na investigação. Complementarmente, e guiando-se 

por tais caminhos, penso que o processo de pesquisa produz um aprendizado 

científico para o pesquisador, acumulando situações à sua experiência, mesmo 

quando não se é capaz, por força das limitações e da inexperiência 

investigativa, de produzir uma análise mais completa capaz de fornecer um 

melhor entendimento entorno da pesquisa. 

Por fim, Engels (1877) faz um alerta, de fundo uma contribuição, para o 

perigo que pode acontecer com qualquer campo do conhecimento que se 

desenvolve: a alienação frente a historicidade da produção de conhecimento 

acaba por separar o sujeito das origens contextuais e intencionais, as quais 

envolviam a produção de determinado conhecimento. Em outras palavras, está 

sempre presente o risco de se enxergar “as leis abstraídas do mundo real” 

como “separadas desse mundo real do qual nasceram, consideradas como se 

fossem alguma coisa aparte, como se fossem leis vindas de fora e às que o 

mundo se deveria ajustar”, gerando uma concepção de “ciência independente 

do mundo da experiência” (ENGELS, 1877, p. 17-18). 

Por sua vez, em Gil (2008), baseando-se em Engels, consta a definição 

de dialética, com a qual, além de concordar, a coloco como uma espécie de 

resumo sobre uma noção de método com a qual me aproximo: 
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A dialética fornece as bases para uma interpretação dinâmica e 
totalizante da realidade, já que estabelece que os fatos sociais 
não podem ser entendidos quando considerados isoladamente, 
abstraídos de suas influências políticas, econômicas, culturais 
etc. Por outro lado, como a dialética privilegia as mudanças 
qualitativas, opõe-se naturalmente a qualquer modo de pensar 
em que a ordem quantitativa se torne norma. Assim, as 
pesquisas fundamentadas no método dialético distinguem-se 
bastante das pesquisas desenvolvidas segundo a ótica 
positivista, que enfatiza os procedimentos quantitativos (GIL, 
2008, p. 14). 

 

Diante disso, mesmo com a intencionalidade de aproximação teórica 

com o método dialético, de entender a sua importância e pertinência não 

somente para a dissertação, tenho muito a aprender sobre a dialética. Espero 

que tal aproximação fique, senão clara, ao menos entendível ao longo da 

leitura, especialmente explícita de alguma forma na escrita e na abordagem 

dos capítulos com seus aportes. 

Cabe a mim como pesquisador desenvolver meu trabalho de reflexão 

através da pesquisa sobre um dado objeto, no interior de um projeto político-

existencial que faz parte de mim e que procura estar em consonância com o 

momento histórico, não podendo estar alheio às condições da sociedade onde 

vivo e às necessidades de sua transformação (SEVERINO, 2002).  

Em função do objeto de pesquisa ser um objeto de discussão candente 

na sociedade, por um lado, e da base formativa como estudante de pós-

graduação e da consequente aproximação com a perspectiva dialética, por 

outro lado, penso que o trabalho ganha contornos de pesquisa social, 

pretendendo, dentro dos limites da dissertação, ao menos proporcionar um 

novo conhecimento no campo da realidade social da qual a política de ações 

afirmativas faz parte (GIL, 2008). 

A pesquisa qualitativa fornece possibilidades variadas de realização de 

coleta e análise, pressupondo a adoção de procedimentos metodológicos que 

auxiliem o pesquisador e sejam coerentes com os objetivos da pesquisa, 

favorecendo a busca por respostas e/ou de novos questionamentos e novas 

incertezas diante do objeto (GIL, 2008). 
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Para compreendermos o significado do Programa de Ações Afirmativas 

na UFRGS e se este se aproxima de noções de justiça social, cidadania e 

direito à educação, a pesquisa e análise desenvolveram-se principalmente 

através do acesso a determinadas Atas de Sessões do Conselho Universitário 

(CONSUN) referentes aos seguintes momentos decisórios relacionados ao 

Programa de Ações Afirmativas adotado na instituição. O foco no CONSUN dá-

se por ser o órgão máximo de tomadas de decisões da Universidade, instância 

onde foram produzidos os textos das decisões concernentes ao programa de 

ações afirmativas. Foram utilizadas as seguintes atas10: 

- Ata da 1059ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada no dia 15 

de junho de 2007, quando foi apresentada ao conselho a proposta da 

Comissão Especial para a implantação de programa de ações afirmativas na 

UFRGS e a sessão foi declarada suspensa para continuar em outro dia; 

- Ata da II Parte da 1059ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada 

no dia 29 de junho de 2007, quando deu-se continuidade das discussões 

surgidas pela apresentação da proposta, sendo a mesma votada, culminando 

na Decisão nº 134/2007, sendo a sessão declarada encerrada; 

- Ata da 1151ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada no dia 20 

de julho de 2012, quando foi apresentada a proposta da Comissão de 

Avaliação de Política de Ações Afirmativas. Nessa houveram dois pedidos de 

vista advindos do segmento discente e docente, sendo a sessão declarada 

encerrada; 

- Ata da 1152ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada no dia 03 

de agosto de 2012, quando foi lida a proposta da Comissão de Avaliação de 

Política de Ações Afirmativas e dos dois pareceres de vista elaborados por 

representantes docentes e discentes (juntamente com parte do segmento 

técnico-administrativo). A sessão foi declarada suspensa; 

- Ata da 1152ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada no dia 10 

de agosto de 2012, quando houve a continuidade da discussão e deliberação 

                                                 
10

 As atas mencionadas acima não serão disponibilizadas como anexos nesta dissertação em 
função do seu grande volume de páginas, o que deixaria o trabalho extenso na paginação. As 
mesmas constarão nas referências e podem ser solicitadas à Secretaria do CONSUN. 
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sobre o Programa de Ações Afirmativas, culminando na Decisão nº 268/2012, 

emitida na sessão 1.151ª. Incluo neste pedido as atas e os pareceres da 

Comissão designada pela Portaria nº 1837, de 17 de abril de 2012. 

Cabe mencionar que após dezenove dias dessa última sessão, foi 

aprovada no senado e posteriormente publicada no Diário Oficial da União a 

Lei 12.711, de 29 de agosto de 2012, mais conhecida como “Lei das Cotas”11. 

Para ter acesso às atas acima, foi feito contato via e-mail com a 

secretária do CONSUN a fim de verificar como deveria proceder para consegui-

las. Cordialmente, o retorno dado pela secretária era de que precisaria fazer a 

solicitação por escrito e enviá-la para a secretaria do CONSUN, contendo 

minha assinatura e da orientadora. Obtive o retorno com as atas e mais dois 

documentos: a) proposta para implantação do Programa de Ações Afirmativas 

na UFRGS, elaborada no ano de 2007 por Comissão Especial instituída pela 

Reitoria para tal fim; e b) proposta da Comissão Especial que tratou da 

avaliação do Programa de Ações Afirmativas na UFRGS, elaborada no ano de 

2012. 

Também como fonte de pesquisa, buscou-se na internet por matérias 

publicadas no Jornal da Universidade (JU) a fim de conhecer-se como foram 

abordadas as cotas e ações afirmativas na UFRGS, tendo sido encontradas as 

seguintes edições: a) nº 91, de setembro 2006, com o título “Como fica a 

questão das cotas?”; b) nº 100, de julho de 2007, com o título “Sim às cotas”; c) 

nº 131, de setembro de. 2010, com o título “UFRGS para todos”; d) nº 152, de 

setembro de 2012, com o título “Por mais inclusão”; e) nº 154, de novembro de 

2012, com o título “A adaptação da UFRGS para atender à lei das cotas”; f) nº 

                                                 
11

 A Lei 12.711/2012 trata do ingresso em universidades federais e em instituições federais de 
ensino técnico de nível médio e dá outras providências. Em cada instituição federal de ensino 
superior e de ensino técnico de nível médio deverão ser reservados para o preenchimento das 
vagas ofertadas: a) em cada concurso seletivo deverá ser feita a reserva para ingresso, por 
curso e turno, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que 
tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas (art. 1º); b) 50% (cinquenta 
por cento) aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo 
(um salário-mínimo e meio) per capita (parágrafo único do art. 1º e do art. 4º); c) as vagas 
serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por 
pessoas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na 
população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (art. 3° e art. 5º). 
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184, de setembro de 2015, com o título “Renovação pelas cotas”; e g) nº 193, 

de agosto de 2016, com o título “Cotas na UFRGS: oito anos”12. 

Por fim, tentou-se realizar uma pesquisa consistente a fim de reunir 

referências bibliográficas pertinentes ao problema de pesquisa, permitindo a 

sua compreensão de maneira ampliada (GIL, 2008). As mesmas estarão 

presentes ao longo da dissertação. 

Resumidamente, a pesquisa procedeu-se através de pesquisa 

documental, a partir das seguintes fontes: 

 Documentos oficiais da elaboração da proposta de implementação das 

ações afirmativas para a Universidade, a saber: proposta da Comissão 

Especial para implantação do programa elaborada no ano de 2007; 

proposta da Comissão Especial que tratou da avaliação do programa no 

ano de 2012. 

 Atas das sessões extraordinárias do CONSUN que aconteceram em 

2007 e 2012, respectivamente, nas quais houveram discussões e 

decisões sobre a implementação e continuidade do Programa de Ações 

Afirmativas da UFRGS, a saber: ata I e II da 1059ª sessão no ano de 

2007; ata da 1151ª sessão e ata I e II da 1152º sessão no ano de 2012. 

 Matérias publicadas no Jornal da Universidade (JU) da UFRGS com 

menções acerca das cotas e ações afirmativas na universidade nos 

anos de 2006, 2007, 2010 e 2012. 

 Pesquisa bibliográfica por referenciais teórico-conceituais pertinentes ao 

problema de pesquisa e a sua compreensão. 

A pesquisa documental “vale-se de materiais que não receberam ainda 

um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com 

os objetivos da pesquisa” (GIL, 2008, p. 51). Segundo Gil (2008), existe os 

documentos de primeira e segunda mão quanto a forma de tratamento. Os de 

primeira mão referem-se aqueles documentos que não receberam tratamento 

analítico na sua produção, como: documentos oficiais (por exemplo, as atas 

                                                 
12

 Tais edições estão disponíveis para consulta em: https://issuu.com/jornaldauniversidade. 
Acesso dia 17 de novembro de 2016. A pesquisa utilizou algumas citações das entrevistas 
publicadas pelas diferentes edições do JU. Esclareço isso a fim de deixar claro que as citações 
utilizadas não foram obtidas por mim através de entrevistas com os atores citados.  

https://issuu.com/jornaldauniversidade
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das sessões do CONSUN mencionadas anteriormente) e reportagens de 

jornais (inserem-se as edições do JU mencionadas acima). Os documentos de 

segunda mão referem-se aqueles documentos que de alguma forma já foram 

analisados, inserindo-se nessa tipificação a proposta da Comissão Especial 

para implantação do programa elaborada no ano de 2007 e a proposta da 

Comissão Especial que tratou da avaliação do programa no ano de 2012. 

Conforme Gil (2008), o uso de fontes documentais para a pesquisa 

possui algumas vantagens, pois possibilita o conhecimento do passado, a 

investigação dos processos de mudança social e cultural, a obtenção de dados 

com menos custo e a obtenção de dados sem o constrangimento dos sujeitos 

(GIL, 2008, p. 153-154). 

 

1.5 Análise dos dados 

 

Para analisar as fontes de pesquisa, utilizei a perspectiva da análise de 

conteúdo, de Laurence Bardin (1977), como instrumento de análise. 

Apelar para estes instrumentos de investigação laboriosa de 
documentos, é situar-se ao lado daqueles que (...) querem 
dizer não “à ilusão da transparência” dos factos sociais, 
recusando ou tentando afastar os perigos da compreensão 
espontânea (...). 

É ainda dizer não “à leitura simples do real”, sempre sedutora, 
forjar conceitos operatórios, aceitar o carácter provisório de 
hipóteses, definir planos experimentais ou de investigação (...) 
(BARDIN, 1977, p. 28). 

 

Os métodos de análise conteúdo possuem os seguintes objetivos, de 

maneira geral, segundo Bardin (1977): 

a) a “ultrapassagem da incerteza”: refere-se ao questionamento a leitura 

que faço é válida e pode ser generalizada para outros contextos? 

b) o “enriquecimento da leitura”: refere-se ao se proceder com uma 

leitura atenta, a qual poderá aumentar a compreensão 

(produtividade) e a pertinência dos documentos pela “descoberta de 

conteúdos e de estruturas que confirmam (ou infirmam) o que se 
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procura demonstrar a propósito das mensagens, ou pelo 

esclarecimento de elementos de significações” que podem conduzir a 

descrição de mecanismos que não haviam sido compreendidos 

(BARDIN, 1977, p. 29). 

Como funções, a análise de conteúdo apresenta duas: a) uma “função 

heurística”, na qual a análise “enriquece a tentativa exploratória, aumenta a 

propensão à descoberta”; e b) outra de “administração da prova”.  

Após termos acesso às fontes de pesquisa citados acima, procedeu-se à 

análise dos dados. Nessa fase da pesquisa me debruçarei na leitura, no 

estabelecimento de relações, na confrontação com os aspectos teóricos a partir 

do arcabouço de dados com os quais preciso lidar. 

A tarefa de analisar os resultados da pesquisa documental está 

amparada nas contribuições da análise de conteúdo enquanto 

Um conjunto ele técnicas de análise das comunicações visando 
obter, por procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição 
do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou 
não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 
mensagens.” (BARDIN, 1977, p. 42).  

 

Nesse sentido, possui como funções: a) verificar hipóteses e/ou 

questões afim de encontrarmos respostas para as questões formuladas na 

investigação; b) descobrir o que está pode trás dos conteúdos manifestos, indo 

além do que está sendo aparentemente comunicado através dos materiais 

recolhidos. Ambas funções podem complementarem-se na prática da pesquisa 

e podem ser aplicadas a partir de perspectivas da pesquisa quantitativa como a 

qualitativa (GOMES, 2001 in MINAYO, 2001). 

A intencionalidade da análise de conteúdo é “a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção (ou, eventualmente, de 

recepção), inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não)” 

(BARDIN, 1977, p. 38). Tais inferências, ou deduções lógicas dito de outra 

maneira, podem auxiliar na resposta de dois tipos de problema: a) saber “o que 

é que conduziu a um determinado enunciado”, referindo-se às “causas ou 

antecedentes da mensagem”; b) saber quais “consequências” que determinado 
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enunciado poderá provocar, ou seja, quais os possíveis “efeitos” das 

mensagens (BARDIN, 1977, p. 39). 

Especialmente em relação à leitura e análise das atas de sessões do 

CONSUN, além da análise de conteúdo na perspectiva de Bardin (1977), 

utilizarei a análise de discurso empreendida por Pierre Bourdieu (1996) no livro 

Economia das Trocas Linguísticas. Nessa perspectiva de Bourdieu, destaca-se 

a importância dada à fala, podendo ser expressada tanto na palavra dita nas 

discussões quanto na palavra escrita e registrada (nas atas, nos pedidos de 

vista, nas decisões do CONSUN). Compreende-se, assim, que “toda a fala se 

desenrola em torno de um bloco básico chamado ‘argumento’, que busca obter 

legitimidade social a partir de uma ideia central ou no princípio sobre o qual a 

fala está baseada” (BATISTA, 2015). 

Metodologicamente, em Bourdieu (1996) podemos perceber 

contribuições quanto à lógica das diferentes formas e relações de 

comunicação, ou trocas linguísticas, de retórica e estilística, e, ainda, descobrir 

como o princípio da eficácia simbólica funciona no estabelecimento de relações 

entre as propriedades do discurso, dos que se pronunciam e da instituição que 

os autoriza a pronunciá-lo (BOURDIEU, 1996; BATISTA, 2015). De fundo, as 

trocas linguísticas, ou seja, a comunicação entre sujeitos através dos 

discursos, são também relações de poder simbólico “onde se atualizam as 

relações de força entre os locutores ou seus respectivos grupos (BOURDIEU, 

1996, p. 24). 

Para a análise do processo de institucionalização da política, ou seja, do 

Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, serão destacados alguns 

elementos desse processo e observados a partir da noção de política 

educacional de Stephen Ball na perspectiva da abordagem do ciclo de políticas 

de Bowe; Ball; Gold (1992). Tal ciclo possui três contextos principais que 

auxiliarão na análise: o contexto de influência, o contexto da produção de texto 

e o contexto da prática (MAINARDES, 2006). 
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1.6 Organização da dissertação 

 

A presente dissertação é composta de cinco capítulos, a partir dos quais 

pretendo fornecer um aporte razoável para que o estudo fique claro, assim 

como o seu processo de desenvolvimento como pesquisa e suas 

considerações finais. 

No capítulo um, nomeado de “introdução”, pretendo colocar o leitor a par 

do conjunto da dissertação, esclarecendo o estudo quanto aos seus diferentes 

aspectos, sejam eles: a minha motivação em pesquisar sobre políticas de 

ações afirmativas (aspecto motivacional) relacionando-as, a partir do caso da 

UFRGS, às noções de justiça social, cidadania e direito à educação; à sua 

pertinência para o campo do conhecimento e porque justifica-se enquanto 

pesquisa; os procedimentos metodológicos adotas e por onde pretende efetuar 

a análise. 

No capítulo dois, intitulado “Política de ações afirmativas para a 

educação superior no Brasil” procuro descrever o contexto de emergência da 

política, o estado da questão das ações afirmativas para a educação superior. 

Finalizo o capítulo versando sobre políticas públicas, políticas educacionais e 

análise de políticas. 

No capítulo três, “Cidadania, direito à educação e justiça social”, de 

cunho mais teórico-conceitual, procuro fazer uma exposição e reflexão teórico-

conceitual articulando os três conceitos que formam a base da presente 

dissertação, permeados por uma noção do papel do Estado na produção de 

políticas públicas.  

No capítulo quatro, “O processo de institucionalização da política de 

ação afirmativa na UFRGS”, a escrita será organizada a fim de fornecer 

aspectos da análise empírica do processo de institucionalização da política na 

UFRGS, articulando categorias teórico-conceituais com a análise dos dados 

empíricos. 

No capítulo cinco, cujo título é “Considerações finais”, farei os 

comentários finais sobre todo o processo reflexivo empreendido nesta 
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dissertação, incluindo a retomada do problema de pesquisa articulado com os 

achados da análise empírico-conceitual. 

Por último, faço a observação de que no final dos três capítulos de 

desenvolvimento haverá uma seção dedicada a “considerações finais do 

capítulo”. 

Desejo que a leitura seja adensada pelo olhar curioso e crítico, sem 

perder de vista o horizonte de luta que se “agiganta” como tendência e 

necessidade no Brasil13. 

                                                 
13

 Faz parte do horizonte de luta, no meu entender, uma necessária apreensão e compreensão 
dos movimentos do Poder Executivo, tanto no seu âmbito governamental como na sua relação 
com os Poderes Legislativos (Congresso Nacional) e Judiciário. Aglutina-se a isso a percepção 
do papel dos grandes meios de comunicação acerca da cobertura, e quiçá defesa, das ações e 
propostas do Governo Federal. 



32 

 

2 POLÍTICAS DE AÇÕES AFIRMATIVAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR 
NO BRASIL 

 

Em momentos históricos da sociedade brasileira em que se conjugam 

discussões sobre acesso à educação superior pública, especificamente pela 

adoção de cotas e políticas de ação afirmativa, insurgem-se grupos e setores 

contestando a eficácia de tais políticas e expondo um argumento recorrente de 

que seria “mais urgente melhorar a qualidade do ensino” (JU, 2006)14. Agindo 

assim, obscurece-se a discussão sobre uma questão mais ampla sobre a 

melhoria da educação, do acesso e permanência de estudantes, valendo-se de 

algo que é legítimo ser reivindicado e que causa sensibilidade na sociedade, a 

melhoria da qualidade do ensino. 

De certa forma naturalizada (SOUZA, 2003; 2004), e por isso não 

discutida social e amplamente, permanece de fundo uma ideia pela qual se 

demonstra a defesa de que o acesso à universidade pública deva ser 

controlado e refinado, preferindo-se argumentar que deveria haver mais 

investimentos na educação básica para a melhoria de sua qualidade, 

garantindo-se assim uma melhor formação dos estudantes que viriam a se 

tornar candidatos para o ingresso na educação superior. Condição que 

encontra ressonância nos defensores da meritocracia. 

Causa-me desconforto por ver que questões étnicas no Brasil ressurgem 

com forte conotação quando relacionamo-las com as reinvindicações de 

movimentos sociais ligados à causa negra e indígena, por exemplo, por mais 

acesso à educação superior. Por isso, fazemos coro ao questionamento feito 

no dia 21 de agosto de 2006 por Dora Lúcia Bertúlio, na época procuradora da 

Universidade Federal do Paraná, quando da sua participação no seminário 

“Experiências de ações afirmativas: cotas étnicas e cotas sociais”, realizado 

pela UFRGS: 

 

                                                 
14

 Fragmento retirado de uma reportagem sobre cotas na UFRGS publicada em: Jornal da 
Universidade. Porto Alegre, RS. Ano IX, nº 91, setembro/2006, p. 7. Disponível em: 
https://issuu.com/jornaldauniversidade. Acesso: dia 17 de novembro de 2016. 

https://issuu.com/jornaldauniversidade
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O que temos nós, negros e indígenas, que causa tanto pavor e 
horror à sociedade brasileira? (BERTÚLIO, 2006, p. 7)15 

 

Para ela, as reações às ações afirmativas para a educação superior para 

negros e indígenas, tornam evidente certo temor de que tais grupos façam 

parte das correlações de força e poder dentro da sociedade brasileira. Mesmo 

que tal questionamento tenha sido feito há dez anos, o mesmo persiste com 

fortes contornos ainda na sociedade brasileira e pode ser facilmente atualizado. 

A importância da existência e da necessidade das políticas de ações 

afirmativas para a educação superior pública têm sido notórios na realidade 

brasileira, como defendem e explanam diferentes estudos e posições sobre a 

temática (BATISTA, 2015; SANTOS, 2012; GRISA, 2015; MOEHLECKE, 2002; 

STF, 2010, 2012). 

 

2.1 Contexto de emergência da política 

 

O Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa – GEMAA 

pertencente à Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) construiu 

através de suas experiências de estudos um conceito de ações afirmativas com 

o qual nos respaldamos: 

Ações afirmativas são políticas focais que alocam recursos em 
benefício de pessoas pertencentes a grupos discriminados e 
vitimados pela exclusão sócio-econômica no passado ou no 
presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo 
combater discriminações étnicas, raciais, religiosas, de gênero 
ou de casta, aumentando a participação de minorias no 
processo político, no acesso à educação, saúde, emprego, 
bens materiais, redes de proteção social e/ou no 
reconhecimento cultural. (GEMAA/UERJ, 201116) 

 

                                                 
15

 Fragmento retirado de uma reportagem sobre cotas na UFRGS publicada em: Jornal da 
Universidade. Porto Alegre, RS. Ano IX, nº 91, setembro/2006, p. 7. Disponível em: 
https://issuu.com/jornaldauniversidade. Acesso: dia 17 de novembro de 2016. 
16

 Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativa - GEMAA. (2011) "Ações 
afirmativas". Disponível em: http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/o-que-sao-acoes-afirmativas.html. 
Acesso dia 16 de janeiro de 2015. 

https://issuu.com/jornaldauniversidade
http://gemaa.iesp.uerj.br/dados/o-que-sao-acoes-afirmativas.html
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Dentro deste entendimento, Daflon, Feres Júnior e Campos (2013) 

acrescentam a definição de ações afirmativas como sendo medidas 

redistributivas que objetivam “a alocar bens para grupos específicos, isto é, 

discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica e/ou cultural passada 

ou presente” (CAMPOS; DAFLON; FERES JÚNIOR, 2013, p. 306). Estariam 

englobados nessa definição os diferentes procedimentos estatais que visam 

reduzir as desigualdades através do atendimento de distintas reinvindicações 

das coletividades discriminadas e dos indivíduos potencialmente discriminados 

na sociedade brasileira (CAMPOS; DAFLON; FERES JÚNIOR, 2013). 

Ao comentarem o começo das experiências brasileiras nas ações 

afirmativas, os autores mencionam que as mesmas surgiram no país num 

período histórico de abertura pós regime ditatorial, sendo produto de lutas por 

direitos. 

(...) no Brasil tais políticas foram adotadas somente a partir do 
processo de redemocratização do país, quando diferentes 
grupos e organizações sociais, antes silenciados pelo regime 
autoritário, passaram a demandar direitos abertamente. 
(CAMPOS, DAFLON; FERES JÚNIOR, 2013, p. 306 e 307). 

 

Em outro texto, Feres Júnior (2006) apresenta uma compreensão das 

ações afirmativas como um tipo de discriminação positiva em que pese um 

entendimento de Estado de Bem-Estar Social atuando no sentido de promover 

ações focalizadas a setores sociais identificados e considerados como 

“problema”, através da alocação de recursos para o atendimento de tais 

setores. 

Resumidamente, em relação à origem do termo ações afirmativas e às 

experiências subjacentes de sua institucionalização, foi encontrada uma 

divergência histórica quanto ao contexto territorial onde ela emergiu. Há 

autores que afirmam que seu surgimento deu-se nos Estados Unidos da 

América (MOEHLECKE, 2002) e outros que foram localizadas as primeiras 

experiências no contexto territorial da Índia, com sua constituição de 1950 

(FERES, 2010). 
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Por fim, na página virtual do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS 

podemos encontrar uma definição de ação afirmativa17 como um conjunto de 

políticas públicas que uma determinada sociedade elabora para proteger 

minorias e grupos discriminados no passado a fim de remover barreiras que 

impedem tais grupos de acessarem o mercado de trabalho, o ensino superior e 

a posições de lideranças. O programa reafirma, ainda, que com tais políticas a 

instituição (UFRGS) colabora para a redução das desigualdades sociais e 

econômicas, oportunizando condições para que mais jovens oriundos de 

escola pública possam ingressar no ensino superior. 

A partir disso, na seção seguinte apresento a contribuição do “estado da 

questão” (NÓBREGA-THERRIEN, THERRIEN, 2004) para a construção do 

objeto da presente pesquisa entorno das políticas de ações afirmativas para a 

educação superior. Para estes autores, o “estado da questão” tem como 

finalidade proporcionar que o pesquisador registre a partir de um levantamento 

bibliográfico em que situação encontra-se o tema ou objeto de estudo dentro do 

estado atual da ciência a que tem contato, resultando na delimitação do 

problema específico da investigação. 

 

2.2 O Estado da Questão das Ações Afirmativas 

 

O processo de construção desta investigação passou por alguns 

percalços e dificuldades quanto a sua definição e delimitação. Inicialmente 

estava prevista uma pesquisa sobre a “justiciabilidade” das políticas de ações 

afirmativas para a educação superior pública, tendo como pano de fundo 

interpretativo o Programa de Ações Afirmativas adotado pela UFRGS. O 

entendimento pleiteado em torno desse termo pouco usual no meio acadêmico, 

“justiciabilidade”, era o de vinculá-lo a uma conceituação que combinasse 

justiça social na perspectiva bidimensional de Nancy Fraser com discussões 

sobre direito e democratização do acesso à educação e cidadania no Brasil. 

                                                 
17

 Definição apresentada na página do Programa de Ações Afirmativas da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Disponível em: 
http://www.ufrgs.br/acoesafirmativas/acoes-afirmativas/o-que-sao. Acesso dia 27 de junho de 
2015. 

http://www.ufrgs.br/acoesafirmativas/acoes-afirmativas/o-que-sao
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Como consequência da dificuldade em se conceituar o que seria 

justiciabilidade, realizei um levantamento no Banco de Teses da CAPES e no 

Repositório Digital LUME da UFRGS buscando encontrar, através da leitura 

dos resumos das dissertações e/ou teses, se, de alguma maneira, já tivessem 

discutido a abordagem inicialmente proposta. Com esse levantamento, 

pretendia justificar a escolha do tema de pesquisa a partir da constatação de 

que não havia trabalhos científicos que versassem sobre “justiciabilidade”, o 

que demonstraria o caráter inédito da proposta pleiteada e por isso a sua 

necessidade de realização. O resultado do levantamento feito nos meios 

mencionados anteriormente mostrou que não havia trabalhos que 

especificamente usassem o termo “justiciabilidade”, mas alguns tangenciavam 

discussões sobre justiça social, questões de reconhecimento e redistribuição, 

direito e democratização do acesso à educação e cidadania no Brasil. 

Nesse sentido, as dificuldades percebidas no processo de escolha e 

especificação do tema de pesquisa foram em boa parte resolvidas por uma 

combinação de fatores. Além do interesse pessoal como pesquisador e do 

trabalho reflexivo resultante disso, comento que as ideias desencadeadas 

durante os encontros de orientação e a reflexão proporcionada pelas 

contribuições dos docentes da banca de qualificação foram importantes. Diante 

disso, retomo a contribuição do levantamento realizado, que por ocasião da 

escrita do projeto de dissertação teve outro objetivo, mas pela a imersão no 

processo de construção do objeto de investigação adquiriu novos contornos. 

Passo então a explicar como foi realizado esse levantamento, o seu 

resultado e sua contribuição para a escrita deste trabalho. 

Primeiramente, realizei as pesquisas no campo “busca básica” do Banco 

de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES)18 nos dias vinte (20) e vinte e um (21) do mês de setembro do ano de 

2015, utilizando oito palavras-chave relacionadas à temática. Obteve-se os 

seguintes resultados para quarto delas, a saber: 

a) Palavra-chave “Cotas para educação superior”. Encontraram-se ao 

todo vinte e nove (29) produções. Destas, dezesseis (16) foram defendidas no 

                                                 
18

 O Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) pode ser acessado através deste link: http://bancodeteses.capes.gov.br/.  

http://bancodeteses.capes.gov.br/
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ano de 2011, sendo duas (02) teses e quatorze (14) dissertações; b) treze (13) 

foram defendidas no ano de 2012, sendo duas (02) teses e onze (11) 

dissertações. 

b) Palavra-chave “Cotas para o ensino superior”. Encontraram-se ao 

todo trinta e sete (37) resultados. Dessa coleta são retirados alguns dados que 

julgamos pertinentes: a) dezenove (19) foram defendidas no ano de 2011, 

sendo três (03) teses e dezesseis (16) dissertações; b) dezoito (18) foram 

defendidas no ano de 2012, sendo três (03) teses e quinze (15) dissertações. 

c) Palavra-chave “Ações afirmativas para educação superior”. 

Encontrou-se ao todo trinta e quarto (34) resultados. Dessa coleta são retirados 

alguns dados que julgamos pertinentes: a) dezoito (18) foram defendidas no 

ano de 2011, sendo uma (01) tese e dezessete (17) dissertações; b) dezesseis 

(16) foram defendidas no ano de 2012, sendo cinco (05) teses e onze (11) 

dissertações. 

d) Palavra-chave “Ações afirmativas para o ensino superior”. 

Encontrou-se quarenta e um (41) resultados. Dessa coleta são retirados alguns 

dados que julgamos pertinentes: a) vinte e uma (21) foram defendidas no ano 

de 2011, sendo três (03) teses e dezoito (18) dissertações; b) vinte (20) foram 

defendidas no ano de 2012, sendo cinco (05) teses e quinze (15) dissertações. 

Neste primeiro levantamento não encontramos resultados para as 

seguintes palavras-chave utilizadas: cota étnico-racial para o ensino superior, 

cota étnico-racial para a educação superior, cota (s) para a escola pública no 

ensino superior e cota (s) para a escola pública na educação superior. 

Num segundo momento, realizei a pesquisa no Repositório Digital 

LUME19 da UFRGS no dia vinte e dois (22) do mês de setembro do ano de 

2015. Buscaram-se teses e dissertações sobre "políticas públicas de ações 

afirmativas para a educação superior", referentes aos anos de 2013, 2014 e 

2015. Tal pesquisa foi necessária devido à indisponibilidade na página do 

Banco de Teses da CAPES em fornecer resultados para o período em questão. 

Utilizaram-se simultaneamente as palavras-chave: "políticas públicas de ações 

                                                 
19

 O Repositório Digital LUME da UFRGS pode ser acessado na página: 
http://www.lume.ufrgs.br. 

http://www.lume.ufrgs.br/
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afirmativas para a educação superior", "ações afirmativas para a educação 

superior" e "cotas para a educação superior" na "busca avançada" do 

repositório, escolhendo-se pesquisar em "teses e dissertações" pelo campo 

"texto completo", ordenando-se os resultados por "relevância" de forma 

"descendente". Encontraram-se ao todo duzentos e sete (207) resultados. 

Assim, surgiu a necessidade de realizar um filtro diante da quantidade de 

resultados elencados no LUME/UFRGS. De antemão, optou-se por escolher os 

resultados pertinentes à proposta do estudo e do projeto de pesquisa ao qual 

estou vinculado, seguindo estes critérios: a) o título deveria estar relacionado 

(in) diretamente ao tema da pesquisa, ou seja, "políticas públicas de ações 

afirmativas para a educação superior"; b) elencarmos os trabalhos nos anos 

(2015, 2014 e 2013) indisponíveis no Banco de Teses da CAPES. Após esse 

filtro realizado pelo pesquisador, chegou-se ao total de nove (09) trabalhos 

elencados, sendo: a) duas (02) produções no ano de 2013, do tipo dissertação; 

b) quatro (04) produções em 2014, tendo uma (01) tese e três (03) 

dissertações; c) e três (03) produções em 2015, tendo uma (01) do tipo 

dissertação e duas (02) do tipo tese. 

Portanto, dos levantamentos realizados no Banco de Teses da CAPES 

foram encontrados ao todo 141 resultados. A partir disso, organizei o 

levantamento com o objetivo de retirarmos os resultados repetidos, obtendo ao 

final desse processo um montante de 60 resultados de produções acadêmicas, 

sendo quarenta e nove (49) dissertações e onze (11) teses produzidas nos 

anos de 2011 e 2012. 

Por sua vez, na pesquisa realizada no Repositório Digital LUME da 

UFRGS, onde busquei teses e dissertações sobre "políticas públicas de ações 

afirmativas para a educação superior", referentes aos anos de 2013, 2014 e 

2015, chegou-se ao total de duzentos e sete (207) resultados. Destes, chegou-

se ao total de nove (09) trabalhos elencados. 

Somando os resultados, teve-se, portanto, um total de sessenta e nove 

(69) produções acadêmicas, organizados em planilha do Excel, contendo as 

seguintes informações: ano, orientador(a), autor/pesquisador, 

universidade/área do conhecimento, tipo (dissertação ou tese), resumo do 

trabalho e título. A partir disso, foi feita uma seleção dos trabalhos com base na 
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leitura dos seus resumos, utilizando como critério que se configurassem como 

estudo entorno da temática sobre ações afirmativas ou políticas de cotas, e de 

que fizessem menção direta aos seguintes temas também presentes neste 

trabalho: cidadania, direito e democratização do acesso à educação, justiça 

social (como conceito bidimensional amparado no reconhecimento, na 

redistribuição e na paridade participativa a partir de Nancy Fraser), assim como 

UFRGS, enquanto lugar de pesquisa. 

No quadro um (1), apresento a sinopse dos quatorze (14) resultados 

dessa seleção. Optamos diante da quantidade de informações, especialmente 

dos resumos dos trabalhos, condensar as informações, disponibilizando os 

nomes dos autores, o ano de produção, o tipo, o título e o(s) termo(s) 

encontrado(s) na leitura do resumo. 
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Quadro 1. Levantamento de dissertações e teses sobre ações afirmativas para a educação superior no período de 2011 a 2015. 

Autor/pesquisador Ano Tipo Título 

Bello, Luciane 2011 Dissertação 
Política de ações afirmativas na UFRGS: o processo de resiliência na trajetória de 
vida de estudantes cotistas negros com bom desempenho acadêmico 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Doebber, Michele 
Barcelos 

2011 Dissertação 

Reconhecer-se diferente é a condição de entrada tornar-se igual é a estratégia de 
permanência: das práticas institucionais à constituição de estudantes cotistas 
negros na UFRGS 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Goldmeier, Gabriel 2011 Dissertação 
Ações Afirmativas a partir da perspectiva do liberalismo igualitário 
(No resumo há menção a “justiça”) 

Oliveira, Antonia Soares 
Silveira e 

2011 Tese 
Alunos com deficiência no ensino superior: subsídios para a política de inclusão 
da UNIMONTES 
(No resumo há menção a “direito à educação”) 

Santos, Adilson Pereira 
dos 

2011 Dissertação 

Políticas de Ação Afirmativa: novo ingrediente na luta pela democratização do 
ensino superior. A experiência da Universidade Federal de Ouro Preto. 
(No resumo há menção a “democratização do ensino superior” ou, em outros 
termos, ‘democratização do acesso à educação”) 

Siqueira, Camila Zucon 
Ramos de 

2011 Dissertação 
Os cursinhos populares: estudo comparado entre MSU e Educafro-MG 
(No resumo há menção a “democratização do acesso ao ensino superior”) 

Griner, Almog 2012 Dissertação 
O argumento de inclusão enquanto política de acesso à universidade pública 
(No resumo há menção a “educação é um direito” ou, em outros termos, “direito à 
educação”) 

Junior, Clovis Victoria 2012 Dissertação 
A igualdade é branda: estratégias de luta por classificação em pré-vestibulares 
populares no contexto da ação afirmativa da UFRGS 
(No resumo há menção a “democratização do acesso”) 

Martins, Vivianne da 
Silva Braga 

2012 Dissertação 
O REUNI na UFMA e o favorecimento do acesso de alunos com deficiência ao 
ensino superior: questões para reflexão 
(No resumo há menção a “cidadania”) 
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Silva, Edneuza Alves da. 2012 Dissertação 
Ações afirmativas na educação superior: um estudo sobre dissertações 
defendidas em universidades federais de 2001 a 2011 
(No resumo há menção a “justiça social” e “democratização do acesso”) 

Souza, Andreliza Cristina 
de. 

2012 Dissertação 
Avaliação da política de cotas da UEPG: desvelando o direito a igualdade e à 
diferença 
(No resumo há menção a “justiça social” e “democratização do acesso”) 

Anhaia, Bruna Cruz de 2013 Dissertação 
Educação Superior e inclusão social: um estudo comparado de duas ações 
afirmativas no Brasil: dos debates à prática 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Baranzeli, Caroline 2014 Dissertação 
Universidade e relações raciais: a perspectiva de estudantes do curso direito 
sobre as políticas de cotas raciais na UFRGS 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Castro, Michele Doris 2014 Dissertação 
Estudantes universitários cotistas do rio grande do sul encontram seu lugar na 
UFRGS? 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Ferreira, Rosane 
Caminski 

2014 Dissertação 
Os estudantes indígenas em cena: a memória coletiva sobre a inclusão na 
universidade 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa) 

Grisa, Gregório Durlo 2015 Tese 

Ações afirmativas na UFRGS: racismo, excelência acadêmica e cultura do 
reconhecimento 
(No resumo há menção a “UFRGS” como lugar de pesquisa, a “democratizar o 
acesso” no meu entendimento referência a “democratização do acesso” 

Fonte: Banco de Teses da CAPES e Repositório Digital LUME da UFRGS. Quadro elaborado pelo autor. 
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Além do procedimento mencionado acima, fiz também a leitura dos 

resumos das outras dissertações e teses que não se “enquadraram” nos 

critérios definidos anteriormente, exceto quanto ao critério de tratarem sobre 

ações afirmativas, cotas ou reserva de vagas para educação superior pública. 

Desta leitura atenta tive o objetivo de verificar quais temas centrais estariam 

sendo discutidos, obtendo os seguintes temas: reserva de vagas para 

afrodescendentes; papel da escola pública na vida de estudantes egressos; 

política de cotas para negros no ensino superior; discurso da mídia impressa 

acerca das políticas públicas de ações afirmativas para ingresso de negros/as 

no ensino público superior; desigualdades raciais no acesso ao ensino 

superior; desigualdade educacional entre brancos e negros; direitos humanos e 

cotas étnico-raciais para negros; política de cotas para afrodescendentes em 

instituições de ensino superior; ingresso de alunos oriundos de escola pública 

no ensino superior público; ações afirmativas de reserva de vagas no ensino 

superior para indígenas; impacto das políticas afirmativas do ensino superior na 

vida de jovens negros; acesso ao ensino superior de alunos com deficiência 

pelo sistema de cotas; políticas de acesso e permanência no ensino superior; 

e, por fim, acesso, ingresso e permanência de estudantes indígenas no ensino 

superior. 

Apesar de ser exaustiva a leitura desses temas, e por demonstrarem 

temáticas parecidas mas ditas de outras maneiras, eles podem ser reunidos 

nestes quatro temas gerados de discussão: a) políticas de cotas para o ensino 

superior público para negros, indígenas e deficientes; b) aspectos discursivos 

da mídia impressa sobre as políticas de cotas para negros no ensino superior; 

c) desigualdades raciais e educacionais no acesso ao ensino superior; d) 

direitos humanos e políticas de cotas para negros. Tais temas demonstram no 

meu entender três questões ou percepções: 1) as políticas públicas de ações 

afirmativas para a educação superior pública proporcionam discussões 

importantes na sociedade brasileira, incluindo o meio acadêmico; 2) há 

diferentes maneiras de se focar o estudo entorno da temática geral das 

políticas de ações afirmativas para a educação superior pública; 3) apesar da 

maneira diferenciada em se abordar o assunto, a leitura dos resumos aponta 

para uma relação com discussões sobre cidadania, direito e democratização do 
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acesso à educação e justiça social, temas caros para esta investigação. Nesse 

escopo de trabalhos, encontra-se o objeto da presente investigação que 

proponho e a forma como irei abordá-lo. Diante disso, concluo que a pesquisa 

terá um caráter específico no campo de estudos sobre ações afirmativas para a 

educação superior, de cunho teórico-analítico. 

 

2.3 Políticas Públicas, Políticas Educacionais e Análise de Políticas 

 

Adensando na discussão deste capítulo, percebo a necessidade da 

crucial definição do que se quer dizer e fazer quando há referência ao termo 

política e seus usos (política pública, política educacional e análise de política). 

Cabe nesse sentido adentrar na discussão sobre sua definição, seus 

significados e possibilidades de concretização de um ideário ao qual se 

tenciona ou luta. 

Penso que o atendimento de uma política pública a um tipo de demanda 

(social, econômica, políticas, cultural etc.) de segmentos da população 

brasileira possa estar articulado a uma intencionalidade mais ampla de garantia 

de direitos sociais, políticos e civis às diferentes parcelas da população 

brasileira que ainda não possuem garantidas e atendidas suas necessidades 

mais básicas enquanto ser humano e enquanto sujeito no seu devir a ser. 

Entendida assim, a política pública “passa a ser tratada como uma “forma de 

exercício do poder em sociedades democráticas, resultante de uma complexa 

interação entre Estado e sociedade” (GIOVANNI; NOGUEIRA, 2013, p. 1). A 

garantia de direitos está imbuída e impregnada por muitas lutas sociais por 

direitos e por uma maior intervenção estatal para essa garantia e resolução de 

situações sociais identificadas como problemáticas (GIOVANNI; NOGUEIRA, 

2013). Nesse sentido, a história do Estado brasileiro é marcada por várias 

nuances, percalços, retrocessos no seu caminho de construção da cidadania 

da população do país. Isso implica a necessidade de um melhor entendimento 

sobre a ação do poder público através do que ora se chama de política pública, 

o que será feito seção seguinte. 
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2.3.1 Políticas Públicas 

 

A noção de política pública, e do próprio termo “política”, precisa ser 

explicitado, e quiçá entendido (e defendido), numa perspectiva de atuação do 

Estado para o bem comum dos cidadãos e em prol da justiça social. Na 

Constituição da República Federativa do Brasil promulgada no ano de 1988, o 

“Estado Democrático” é entendido como 

(...) destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na 
ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias (...). (CF, 2015, p. 10. Grifos meus) 

 

Para tanto, Muller e Surel (2002) auxiliam no sentido de se construir uma 

noção do que seja “política”. Para eles a sua definição expressa uma 

dificuldade, pois o termo “política” tem um caráter “polissêmico”. Para 

estudiosos de língua inglesa, o termo engloba: a esfera da política, ou polity; a 

atividade política, ou politcs; e a ação pública, ou policies. Polity “faz distinção 

entre o mundo da política e a sociedade civil, podendo a fronteira entre os dois, 

sempre fluida, variar segundo os lugares e as épocas”. Politics “designa a 

atividade política em geral”. Policies “designa o processo pelo qual são 

elaborados e implementados programas de ação pública, isto é, dispositivos 

político-administrativos coordenados em princípio em torno de objetivos 

explícitos” (MULLER; SUREL, 2002, p. 10). 

Ao se estudar a ação pública há a referência à última compreensão, a 

das políticas (policies). Os autores comentam que faz parte da análise de 

políticas públicas a preocupação em se ter uma forma diferenciada de ver a 

ação pública, tentando verificar o que “se tornou centro de gravidade da esfera 

política, a saber, a implementação das políticas públicas” (MULLER; SUREL, 

2002, p. 10). Para eles, está presente nesse tipo de análise da ação do Estado 

um desafio maior, que vai além dos resultados das decisões estatais: o desafio 

de se questionar sobre como se processa a democracia, “a partir do momento 

em que a dimensão técnica (...) da ação pública aumenta fortemente, a tal 
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ponto que termina por colocar-se o problema da reintegração do cidadão na 

‘rede da decisão’” (MULLER; SUREL, 2002, p. 11). 

Menciono isso, pois entendo haver uma correspondência com o 

processo de como se constituiu o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS. 

A compreensão que tenho é de que a UFRGS, por ser uma instituição pública 

mantida pelo Estado Brasileiro, através do Poder Executivo, que goza de 

autonomia nas suas decisões, é expressão da atuação desse mesmo Estado, e 

apresenta as contradições presentes em diferentes dimensões da vida em 

sociedade. Especialmente quando tais contradições podem ser relacionadas a 

processos decisórios nos quais há uma clara tensão entre ouvir e acolher 

demandas sociais (ingresso por cotas, por exemplo) e decidir por torná-las 

constituintes da vida acadêmica e estrutura institucional da universidade. 

Como constructo de pesquisa, Muller e Surel (2002) advogam ser 

“melhor tomar um objeto de pesquisa mais modesto, que permita, se for o 

caso, interrogar-se sobre os mecanismos de construção da ação pública” 

(MULLER; SUREL, 2002, p. 12). A partir disso, me questiono os mecanismos 

de construção do Programa de Ações Afirmativas na UFRGS. Infere-se que 

atuariam como mecanismos propulsores, a saber: a) o Programa de Apoio a 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – REUNI, instituído 

pelo Decreto nº 6.096/2007, quando observa-se o seu objetivo, as diretrizes 

para apresentação de propostas e as suas dimensões; b) movimentos internos 

na universidade (os debates, o grupo de trabalho sobre ações afirmativas, a 

criação no ano de 2007 da comissão especial para implantação das ações 

afirmativas na instituição são alguns exemplos) e movimentos externos 

(atuação do movimento negro, reinvindicações indígenas etc.); c ) os processos 

de judicialização das cotas na UFRGS, especialmente a ação judicial de um 

candidato contra a universidade e que foi alvo de audiência pública no 

Supremo Tribunal Federal (STF) no ano de 2010 e o posterior julgamento nesta 

instância pela constitucionalidade da adoção de cotas raciais para ingresso 

em universidades públicas. Parece-me ser esse uma interferência possível, 

que será melhor detalhada no capítulo correspondente ao processo de 

institucionalização da política de ação afirmativa na UFRGS. 
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Na intenção de ampliar a discussão, Muller e Surel (2002) comentam 

que há elementos que permitem uma melhor especificação da noção de 

política pública. Estes podem ser agrupados em três dimensões: a política 

pública como constituinte de um quadro normativo de ação; a política pública 

combina elementos de força pública e elementos de competência [expertise]; e 

a política pública tende a constituir uma ordem local (MULLER; SUREL, 2002). 

No entendimento que uma política pública constitui um quadro normativo 

de ação, define-se ela como formada por um conjunto visível de medidas 

concretas, coerentes entre si, podendo ser constituída por recursos financeiros, 

reguladores, e materiais. Também constitui-se de produtos, ou seja, resultados 

normativos, financeiros e físicos. 

Para que seja considerada a existência de uma política é necessário 

haver um quadro geral de ação como tendência (MULLER; SUREL, 2002). O 

significado disso é de que o conjunto de “diferentes declarações e/ou decisões” 

governamentais e estatais estejam reunidas dentro de uma estrutura de 

sentido, mobilizando “elementos de valor e de conhecimento, assim como 

instrumentos de ação particulares, com o fim de realizar objetivos construídos 

pelas trocas entre os atores públicos e privados”. Isso implicaria tomar 

consciência de que toda política governamental se define como um conjunto de 

objetivos ou fins a atingir, que mais ou menos podem estar explícitos nos textos 

e nas decisões do governo, onde constem em detalhes os objetivos estipulados 

pelo governo no setor específico (MULLER; SUREL, 2002, p. 16). 

Em consequência disso, os autores colocam o questionamento de que é 

preciso saber quem define as normas da ação pública, no sentido de que ao se 

analisar a ação estatal não se pode, simplesmente, estudá-lo como aparelho 

político-administrativo (MULLER; SUREL, 2002). Implica perceber que toda a 

ação pública está imbuída de um caráter intrinsecamente contraditório, mas 

que isso, mesmo estando presentes contradições, não impeça de se definir o 

sentido das condutas governamentais (MULLER; SUREL, 2002). 

Em suma, nessa questão do quadro normativo da ação, para Muller e 

Surel (2002), o analista deve 

(...) manter-se à distância entre duas posições extremas que 
constituem dois impasses para a compreensão da ação 
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pública. O primeiro consiste em considerar que somente se 
está na presença de uma política pública a partir do momento 
em que as ações e as decisões estudadas formam um todo 
coerente, o que não acontece jamais. O segundo impasse 
teórico e metodológico consiste em negar qualquer 
racionalidade da ação pública, em vista das múltiplas 
incoerências que ela manifesta. (...) o trabalho de análise deve 
esforçar-se para colocar à luz as lógicas de ação e em ação as 
lógicas de sentido no processo de elaboração e de 
implementação das políticas (MULLER; SUREL, 2002, p. 17). 

 

Comento que, partindo dessas primeiras ideias expostas dos autores, 

antes da existência da Lei 12.711/2012, o REUNI parece ter sido um fator 

importante para fomentar nas universidades federais a discussão sobre a 

adoção da política de ação afirmativa para ingresso em cursos de graduação. 

Isto porque o REUNI trazia como objetivo a criação de condições para a 

ampliação do acesso e permanência na educação superior, incluindo-se nisso 

a certa obrigatoriedade que universidades federais tinham de inserir e 

explicitar, na elaboração de seus planos de reestruturação, mecanismos e 

políticas de inclusão social. Como políticas de inclusão entenda-se “política de 

ação afirmativa, reserva de vagas ou cotas para acesso à educação superior”. 

Complementando isso, a partir da Lei 12.711/2012, e de seu regulamento, 

compreendo que o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, iniciado em 

2007 e prorrogado em 2012, adquire o status de política pública entendida esta 

como uma ação do Estado realizada através de uma universidade federal. 

Avançando na aproximação teórica com esses autores, a política pública 

é entendida como do poder público, ou em outro termo da força pública. 

Coloca-se a problemática entorno da identificação dos elementos que 

compõem a especificidade da ação estatal, sendo mais tradicional encontrar 

que a resposta seja a de expor que em determinada política governamental 

estejam incluídos elementos decisórios ou de alocação de recursos de 

natureza de cunho mais ou menos autoritários ou coercitivos (MULLER; 

SUREL, 2002). Pois,  

(...) mesmo quando o uso da coerção não está previsto, como 
no caso das políticas redistributivas por exemplo, a ação 
governamental tende a constituir detentores de direito, 
definindo critérios de renda para a obtenção de uma ajuda 
social. Nisso as políticas governamentais estabelecem relações 
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dissimétricas entre o Estado, que modifica o ambiente jurídico 
dos indivíduos, e os cidadãos, sejam estes últimos 
beneficiários ou “vítimas” das regulamentações (MULLER; 
SUREL, 2002, p. 18). 

 

Tal assertiva parece-me encontrar ressonância tanto nos textos das 

Decisões nº 134/2007 e nº 268/2012, ambas do CONSUN da UFRGS, como no 

texto da Lei 12.711/2012, chamada Lei das Cotas. No âmbito local, nos textos 

das decisões do CONSUN entendo haver uma ação governamental indireta, a 

partir do entendimento exposto anteriormente de que a universidade é uma 

instituição pública pertencente ao Poder Executivo no âmbito nacional. Por seu 

turno, no texto da Lei das Cotas, expressa-se as atuações diretas da ação 

governamental (ou Poder Executivo) e ação parlamentar (Poder Legislativo) no 

âmbito nacional (União). 

Nesse sentido, especialmente quando se leva em consideração o 

Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, pode-se fazer a aproximação com 

a noção proposta por Muller e Surel (2002) de que uma política pública 

constitui uma ordem local. No dizer dos autores, “uma política pública não deve 

ser simplesmente considerada como um conjunto de decisões”, pois sua 

análise também está interligada “ao estudo dos indivíduos e/ou grupos, que 

são os atores”, e ela mesma 

(...) constitui uma “ordem local”, isto é, um “constructo político 
relativamente autônomo que opera, em seu nível, a regulação 
dos conflitos entre os interessados, e assegura entre eles a 
articulação e a harmonização de seus interesses e seus fins 
individuais, assim como dos interesses e fins coletivos 
(FRIEDBERG, 1993 in MULLER; SUREL, 2002, p. 19). 

 

O entendimento ou noção de “público” para os autores, refere-se a 

situações diferentes, representando “modalidades de participação peculiares 

aos ‘benificiários’ de uma política, seja o conjunto dos atores ‘envolvidos’ pela 

elaboração ou a implementação de uma política”20 (MULLER; SUREL, 2002, p. 

19). 

                                                 
20

 Tendo-se como exemplo interpretativo o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, tenho a 
seguinte compreensão: a) estudantes cotistas como beneficiários diretos da política/do 
programa; b) comunidade acadêmica é indiretamente beneficiada, por um lado, pela presença 
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Sob esse prisma, existiriam duas problemáticas em relação ao grau de 

implicação dos beneficiários na ação pública, a saber: a) a forma e a 

intensidade de participação podem ser muito variáveis de um espaço de ação a 

outro e/ou de um período a outro; b) coloca-se em questão saber quais seriam 

os fatores atuantes na capacidade de influência ou de participação, podendo 

esses fatores serem estruturais e também depender da capacidade de um 

grupo se constituir enquanto ator coletivo a fim de mobilizar recursos 

pertinentes (MULLER; SUREL, 2002, p. 20). Em relação a esse último ponto, 

penso que há uma relação com o conceito de justiça bidimensional em Nancy 

Fraser (2006), quando ela fala sobre a importância e intensidade da 

participação paritária como requisito avaliativo de existência ou não justiça em 

determinada situação ou realidade social.  

Pode ser feita também outras aproximações tais como uma referência à 

relação/distinção entre a capacidade de influência ou de poder legitimado, 

simbólico (BOURDIEU, 1996) do segmento docente versus segmento discente 

e técnico-administrativo em sessões do CONSUN. Há de se mencionar sobre a 

importante capacidade de mobilização que tiveram os estudantes cotistas e os 

a favor das cotas, recentemente no ano de 2016, mas igualmente pertinente 

nas sessões do CONSUN no ano de 2012 e no conteúdo de um parecer de 

vistas emitido pela representação de discentes e técnico-administrativos21. 

Muller e Surel (2002) também comentam que o sentido de uma política 

pode ser “explícito” ou “implícito”. Ou seja, para eles a questão que se coloca 

“é de saber se o sentido de uma política pública é necessariamente explicitado 

pelos tomadores de decisão governamentais ou se outros atores intervêm na 

sua determinação” (MULLER; SUREL, 2002, p. 21). Quanto a isso, apresenta-

se um problema referente ao grau de elaboração dos objetivos implícitos 

próprios a toda política, o qual confronta-se com o que chamam de “fenômenos 

de reconstrução a posteriori”. Por um lado, está presente a incapacidade dos 

                                                                                                                                               
desses estudantes, as consequentes mudanças e mobilizações que isso provoca na 
universidade; c) envolvidos na elaboração e na implementação: reitoria da UFRGS, 
conselheiros do CONSUN que compunham o conselho nos anos de 2007 e 2012, comissão de 
acompanhamento das ações afirmativas designada pela Decisão nº 134/2007 do CONSUN e a 
Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAF) instituída pela Decisão nº 268/2012 do CONSUN. 
21

 Tal Parecer de Vistas foi solicitado na 1151ª Sessão Extraordinária do CONSUN e lido pelos 
proponentes na sua integralidade na 1152ª Sessão Extraordinária do CONSUN, realizada no 
dia três (03) de agosto de 2012. 
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atores envolvidos em prever todas as consequências de sua ação. Por outro 

lado, é preciso se compreender que o sentido de uma ação modifica-se na 

medida de sua implementação, “e os atores modificam de modo retrospectivo 

os seus fins em função dos resultados da própria ação que estão em condições 

de observar e avaliar” (MULLER; SUREL, 2002, p. 21). 

Portanto, na análise de política pública tem utilidade distinguir o seu 

“sentido explícito”, definido pelos objetivos proclamados pelos tomadores de 

decisão, do seu “sentido latente”, o qual se revela no decorrer da 

implementação da política (MULLER; SUREL, 2002). Caberá assim, a tarefa de 

se elucidar, a partir dessa compreensão, quais atores dão sentido a uma 

política e quem se envolve com ela. 

A partir do ponto de vista teórico-conceitual, Souza (2006)22 localiza a 

política pública em geral como um campo multidisciplinar, e tem o foco de 

encontrar explicações em torno da sua natureza e de seus processos. Para a 

autora, uma teoria geral de política pública implicaria sistematizar teorias 

advindas de outros campos do conhecimento, tais como sociologia, ciência 

política e economia, pois as políticas públicas repercutem na economia e nas 

sociedades. Daí a necessidade de que qualquer teoria sobre política pública 

tenha de auxiliar na explicação “das inter-relações entre Estado, política, 

economia e sociedade” (SOUZA, 2006, p. 25). 

Por fim, fico com a definição de Souza (2006), a qual resume política 

pública como um campo do conhecimento que procura simultaneamente pôr 

um governo em ação e/ou analisar essa ação, e conforme as necessidades, 

também propor mudanças nas metas e trajetórias dessas ações. 

 

2.3.2 Políticas Educacionais 

 

Por estar sendo implementado num contexto educacional, ou dito de 

outra forma numa instituição federal de ensino superior, o Programa de Ações 

Afirmativas da UFRGS insere-se no campo das políticas educacionais e a partir 

                                                 
22

 SOUZA, Celina. Políticas Públicas: uma revisão de literatura. Sociologias, Porto Alegre, ano 
8, nº 16, jul/dez 2006, p. 20-45. 
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disso é passível de ser analisado. Por isso, concordo com Mainardes e Tello 

(2016) quando afirmam que na América Latina, e também em outros contextos 

territoriais, o campo da política educacional 

(...) caracteriza-se por ser um campo abrangente, envolvendo 
estudos de natureza teórica, análise de políticas e programas, 
política e gestão educacional e escolar, financiamento da 
educação, políticas de currículo, legislação educacional, 
trabalho docente (valorização, remuneração, carreira, etc.). 
(MAINARDES; TELLO, 2016, p. 6). 

 

Até agora o esforço foi de relacionar e situar historicamente a construção 

de uma noção de Estado moderno, ou Estado de Bem- Estar Social, com seu 

papel de fomentador de políticas públicas, explicitando o que é uma política 

pública e as implicações disso tudo na análise de políticas públicas, que é um 

tema importante para esta dissertação. 

Na tentativa de avançar na exposição, e quiçá na discussão, abordarei 

nessa seção as contribuições de Miguel Arroyo (2010) em pese para este autor 

a indagação sobre quais mudanças podem surgir na formulação e nas análises 

de políticas educacionais quando as mesmas são instigadas pelas tentativas 

de correção das desigualdades, ou quando se tornam limitadas e também 

quando podem ser enriquecidas “na medida em que avançam na compreensão 

dos processos históricos de produção-reprodução das desigualdades sociais” 

(ARROYO, 2010, p. 1381). Penso que suas reflexões trarão um saldo teórico 

interessante para a dissertação. 

Para ele, é necessário se retomar a relação entre educação e 

desigualdades por três motivos. Primeiro, porque essa é uma das relações que 

mais suscitam atenção. Segundo, devido à relação ter sido “desfigurada” pelas 

“relações de mercado, de educação e padrão mínimo de qualidade, de 

currículos por competências, gestão e avaliação de resultados” (ARROYO, 

2010). Por último, e penso muito importante de mencioná-lo, pelo motivo de 

que as desigualdades não somente continuam, como também se 

aprofundaram, vitimando muitas famílias. 

Para ele, 
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Sobretudo essa relação tem de ser retomada em um quadro 
social, político e cultural novo: as vítimas das nossas históricas 
desigualdades sociais, étnicas, raciais, de gênero, campo, 
periferias se fazem presentes, afirmativas, incômodas, não 
apenas nas escolas, mas na dinâmica social e política. A 
relação educação-desigualdades, tão abstrata e genérica, 
exige ser recolocada na concretude dos coletivos feitos 
desiguais, reagindo às desigualdades e se apresentando e 
afirmando como sujeitos políticos, de políticas, de afirmações 
positivas (ARROYO, 2010, p. 1385). 

 

Compreendo que tal preocupação insere-se no contexto da adoção de 

ações afirmativas por parte das universidades públicas, fato potencializado 

após a criação da Lei 12.711/2012, a Lei das Cotas. 

Insere-se assim a problemática de como o Estado pensa a si mesmo e 

como são pensados, a partir da ótica estatal, os “coletivos feitos desiguais23”. 

Esse fato é importante para o autor, pois é de se questionar e contrapor a usual 

forma praticada nas análises de políticas a partir da qual o Estado é o centro e 

os “coletivos feitos desiguais” são vistos como meros destinatários de ações e 

políticas estatais (ARROYO, 2010). 

Para tanto, o autor propõe uma inversão nessa relação, passando-se a 

focalizar os “coletivos feitos desiguais” no processo de formulação de políticas, 

de sua gestão e análise. Para Arroyo (2010), ao se ignorar os “coletivos feitos 

desiguais” nas análises, na gestão e formulação de políticas públicas, por 

consequência ignoram-se os processos históricos que os produzem como 

desiguais. Nas suas palavras, “a função das análises de políticas será lembrar 

seu dever de intervir na correção das desigualdades genéricas” (ARROYO, 

2010, p. 1386). 

Isso é reforçado quando o autor propõe, no meu entender, algumas 

questões que são importantes para a análise de políticas públicas e que tem 

relação com sua ideia anteriormente apresentada. Ignorar os coletivos, vítimas 

de desigualdades, vendo-os apenas como destinatários das políticas, 

empobrece a visão de Estado e a análise de suas políticas, assim como a 

atuação das instituições. Uma solução residiria em se considerar o processo 

                                                 
23

 Ao longo da leitura de Arroyo (2010) subtende-se a ideia defendida do autor de que 
“coletivos feitos desiguais” são grupos de pessoas com uma certa homogeneidade onde todos 
os indivíduos de determinado coletivo perceberem-se como desiguais e vítimas dos processos 
de produção das desigualdades. 
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histórico de produção das desigualdades que vitimiza os coletivos, 

reconhecendo-o e conhecendo-o para melhor “intervir na correção das 

desigualdades” (ARROYO, 2010). 

As consequências de se considerar na análise de políticas públicas o 

Estado como único ator das políticas são as de que as políticas trazem as 

marcas de “políticas compensatórias, reformistas, distributivas”, com o objetivo 

de pretender “compensar carências, desigualdades, através da distribuição de 

serviços públicos”. Nessa perspectiva, os “coletivos feitos desiguais” são vistos 

como “problema” e as políticas como “solução” (ARROYO, 2010, p. 1387). 

Daí surge um questionamento para a dissertação e para o estudo da 

temática das ações afirmativas para a educação superior. Será que a reflexão 

entorno das políticas de ações afirmativas se enquadrariam nessa perspectiva? 

Ainda, as desigualdades atuantes nas condições de acesso e permanência à 

educação superior pública podem ser vistas como a negação do direito à 

educação? Penso que sim, porém reconheço que essa tarefa complexa não 

teria tempo e espaço de ser elucidada nesta dissertação. 

Os “coletivos feitos desiguais” ao serem vistos como problema social nas 

análises da atuação do Estado e das políticas públicas exposta por Arroyo 

(2010), faz pensar que tal visão acaba por negligenciar o processo que 

produziu (e ainda produz) os “coletivos feitos desiguais”. Talvez seja este o 

imperativo necessário para que as análises sejam eficazes na sua tarefa 

teórica. Nessa questão, a análise das políticas de ações afirmativas para a 

educação superior poderá ter a faceta de verificar os processos de 

reivindicação de grupos e/ou coletivos (negros, indígenas, portadores de algum 

tipo de deficiência e estudantes vindos de escolas públicas) os quais estavam à 

margem do acesso à educação superior pública. 

Um fator de questionamento à própria adoção das ações afirmativas 

para a educação superior advém quando Arroyo (2010) argumenta que um 

entendimento reduzido das desigualdades como condição de carência em 

algum aspecto de vida dos coletivos. Os grupos são desiguais por que são 

carentes de educação (ARROYO, 2010). No presente caso de estudo, carentes 

de educação superior. 
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Nessa compreensão, caberia “ao Estado, a suas políticas e instituições 

apenas o dever de suprir carências”, o que equivaleria a “um papel menos 

exigente do que em construir uma sociedade igualitária e justa” (ARROYO, 

2010, p. 1389). Penso que em relação à Lei de Cotas, por exemplo, um 

questionamento passível seria o saber em qual perspectiva se enquadraria em 

relação ao seu papel na sociedade brasileira: veio para suprir carências de 

acesso à educação superior ou está auxiliando e/ou servindo de estratégia 

para a construção de um ideário maior de uma sociedade igualitária e justa? 

Quanto a primeira parte do questionamento, o mesmo revela o limite das 

políticas públicas diante da precarização material das formas de viver quando 

tais políticas são vistas como solução para atender as carências de “coletivos 

desiguais”. Se também está presente nas políticas a ideia de se reduzir as 

desigualdades à exclusão, teríamos a constatação de os coletivos “são 

desiguais porque são excluídos”, sendo necessário para não serem mais 

desiguais a presença de “políticas de inclusão” (ARROYO, 2010, p. 1391). Para 

Arroyo (2010), a categoria “desiguais” seria assim substituída pelo termo 

“excluídos” para justificar as políticas. 

Aproximando essa discussão sobre “desigualdades/desiguais” versus 

“exclusão/excluídos” da proposta desta dissertação, parece residir, no meu 

entender, uma discussão de fundo relacionada com democratização do acesso 

à educação superior. No contexto brasileiro de formação desigual do território e 

uma sociedade baseada na violência contra os indígenas, na escravidão de 

africanos, no regime de capitanias e no sistema colonial, parece ser profícuo 

discutir-se também como a formação desigual da sociedade brasileira 

repercute nas discussões sobre direito à educação superior pública (CUNHA, 

2007; ARROYO, 2010). 

A questão do acesso à escola para Arroyo (2010), e para mim do acesso 

à educação superior, se torna motivação de um papel mais includente do 

Estado aos excluídos. Assim, é afirmado mais um caráter auto afirmativo do 

Estado, das suas instituições de políticas do que seu dever de atuar na 

redução das desigualdades conforme preconiza a Constituição Federal de 

1988 (BRASIL, 2015). 
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Ao avançar na discussão, Arroyo (2010) comenta sobre a crise na 

mediação entre trabalho – educação. O trabalho, quando entendido e 

prometido como mediação da correção das desigualdades, “torna-se uma das 

fronteiras mais cruéis de aumento e aprofundamento das desigualdades” 

(ARROYO, 2010, p. 1399). Diante disso, o acesso à educação superior, a 

permanência e conclusão de um curso traz quais benefícios em relação à 

perspectiva de trabalho e de empregabilidade? Que garantias sociais as ações 

afirmativas proporcionam aos estudantes? Entendo que a análise das políticas 

de ações afirmativas não deva ficar somente atrelada a uma ideia de que sua 

funcionalidade seja a de proporcionar a formação dos estudantes a uma maior 

possibilidade de empregabilidade devido a possuir ensino superior. Com isso, 

não se quer negar a importância da formação superior no mundo do trabalho, 

mas é preciso ponderar que a relação educação superior – trabalho não pode 

tornar-se único vínculo prometido como correção das desigualdades 

(ARROYO, 2010). 

A negação da importância das ações afirmativas para a educação 

superior através de argumentos que desqualificam os cidadãos que pleiteiam a 

universidade, atrelando isso a uma hipotética diminuição da qualidade da 

formação acadêmica, acaba por reforçar e naturalizar uma visão de mundo em 

que estudantes de escola pública, vulneráveis economicamente, negros e 

indígenas não são sujeitos de direitos de ter acesso à educação superior. Para 

alguns, contrários às ações afirmativas, tais grupos não devem estar na 

universidade através de um acesso “facilitado”, mas sim deveriam participar de 

um processo que na verdade é excludente, de viés meritocrático (ARROYO, 

2010). 

Diante disso, parece-me pertinente o seguinte trecho em que Arroyo 

(2010) fala sobre a produção de desigualdades e os consequentes processos 

de não reconhecimento, o que pode ser relacionado com Nancy Fraser (2006), 

conceito que retomaremos mais adiante, assim como sobre a entrada na 

universidade como gesto e ritual de existência e de pertença para os “coletivos 

feitos desiguais”. O autor expressa algo que me parece de uma atualidade 

ímpar: 
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A produção das desigualdades esteve e continua associada a 
processos de não reconhecimento, de inexistência, de não 
pertença à comunidade política nem territorial. Como 
consequência as presenças afirmativas dos Outros carregam 
um profundo significado de pertencimento, de ocupação do 
espaço público (...). Daí que a entrada na escola e na 
universidade seja tão importante para os coletivos feitos 
desiguais, inexistentes, desterritorializados, porque diferentes. 
Entrar passa a ser um gesto e ritual carregado de significados 
de existência e de pertença, de disputa e de ocupação de 
territórios (ARROYO, 2010, p. 1407). 

 

Por fim, quase chegando ao término da contribuição de Arroyo (2010) 

para a dissertação, diante dessas observações e reflexões, para o autor o 

papel do Estado, a formulação e a análise de políticas públicas não podem 

mais ser vistos da mesma forma. Quais seriam as novas visões, ou os novos 

significados que são postos? Dentre os significados expostos pelo autor, 

destacarei alguns pertinentes. 

Um primeiro significado refere-se se por um lado há uma visão dos 

coletivos enquanto destinatários de políticas benevolentes, pois geram um 

incômodo social e político, por outro lado com a sua presença e os seus 

movimentos dentro de espaços públicos pressionam por outros critérios de 

políticas. Esse ponto pode ser questionado com relação a presença de negros 

e indígenas nas universidades através das cotas, especialmente. No caso da 

UFRGS é possível perceber, através da leitura das atas das sessões do 

CONSUN, o embate que se teve quanto à implantação do programa de ações 

afirmativas adotado pela universidade, expressando no meu entendimento que 

tais grupos foram (e continuam sendo) uma presença incômoda socialmente e 

politicamente no âmbito da UFRGS para aqueles que se posicionam contra as 

cotas na instituição. 

Outro significado é de que o fato de se escutar as demandas desses 

coletivos não é o suficiente, sua exigência é maior. Caberá ao Estado e suas 

instituições “reconhecer suas ações coletivas, como formas de intervenção 

política” (ARROYO, 2010, p. 1412). 

Como consequência disso, exige-se que o Estado seja reinventado 

assim como suas políticas e análises. Isso significa que os “coletivos feitos 

desiguais” através de suas organizações e movimentos repolitizam a relação 
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com e o papel do Estado para a garantia de seus direitos. Há a compreensão e 

consciência de que “ao Estado cabe a função de garantir, como agente político, 

os direitos, a cidadania, a educação”, mas que se for pensado juntamente com 

suas instituições como únicos atores políticos, “não têm tido condições dessa 

garantia” (ARROYO, 2010, p. 1412). Isto demonstra a experiência histórica dos 

coletivos de que a atuação do Estado apresenta limites e por consequência 

suas instituições e políticas públicas. Nesse ponto, faço uma aproximação com 

o contexto da UFRGS, pois a mesma é vista como uma instituição do Estado 

brasileiro que possui também suas limitações e tal compreensão torna-se 

necessária na análise das formas como o programa de ações afirmativas da 

instituição foi sendo compreendido, limitado e internalizado na comunidade 

acadêmica. 

Em síntese final, para Arroyo (2010) os “coletivos feitos desiguais” com 

sua presença enquanto sujeitos políticos e de políticas, dá novo rumo para o 

campo das políticas, seus critérios, prioridades e sua natureza. No entender do 

autor isso provocaria uma mudança de tom das políticas, o que se aproximaria 

no meu entender da noção bidimensional de justiça de Nancy Fraser (2006), 

que mais adiante será comentada, ou seja: 

De políticas compensatórias, distributivas, corretivas das 
desigualdades que o mercado, a concentração de terra, da 
renda e do espaço, do conhecimento e do poder produzem, 
esses coletivos defendem políticas afirmativas, de 
diferenciação positiva, não genéricas. Políticas focadas, 
contextualizadas. Políticas de reconhecimento e não de 
compaixão com os desiguais (...) (ARROYO, 2010, p. 1415) 

 

Dessa maneira compreende-se uma ressonância com a presente 

proposta de estudo em que se pese verificar as posições e entendimentos que 

se possui institucionalmente24 e socialmente25 acerca dos potenciais sujeitos 

que são público alvo do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS. 

 

                                                 
24

 A partir do registro das posições discursivas dos conselheiros do CONSUN contidas nas atas 
das respectivas sessões do conselho nas quais foi tratado o Programa de Ações Afirmativas da 
UFRGS. 
25

 A partir, por exemplo, da leitura e análise das publicações do Jornal da Universidade (JU) 
como meio de comunicação da UFRGS com a sua comunidade acadêmica e externa. 
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2.3.3 Análise de Políticas 

 

A proposta desta seção é apresentar a policy cycle approach ou 

“abordagem do ciclo de política” proposto por Bowe; Ball; Gold (1992)26, 

relacionando sua contribuição enquanto método para se teorizar e pesquisar 

políticas (MAINARDES; MARCONDES, 2009), especificamente o Programa de 

Ações Afirmativas da UFRGS. Tenciona-se perceber alguns direcionamentos e 

contribuições a partir da leitura das exposições de Mainardes (2006), 

Mainardes e Marcondes (2009) sobre a abordagem do ciclo de políticas. 

Mainardes (2006) pontua que tal abordagem torna-se um referencial de 

análise útil ao se analisar programas e políticas educacionais, permitindo um 

enfoque analítico crítico do percurso constituinte de tais programas e políticas 

desde seu processo inicial de formulação até a sua implementação e os efeitos 

que possa ter nos diferentes contextos de prática onde estejam sendo 

concretizadas. 

A abordagem originou-se, resumidamente, dos trabalhos dos 

pesquisadores ingleses Stephen Ball, Richard Bowe e Anne Gold na área de 

políticas educacionais. Inicialmente, a tentativa destes autores era de 

caracterizar o processo político através de uma noção de ciclo contínuo 

formado por três facetas: a política proposta, a política de fato e a política em 

uso (MAINARDES, 2006). Essa perspectiva foi colocada de lado pelos autores, 

os quais no livro Reforming education and changing schools, publicado em 

Londres no ano de 1992, rejeitaram modelos de política educacional que 

separassem as fases de formulação da de implementação, pois assim tais 

modelos estariam ocultando disputas e embates sobre a política e reforçando 

um tom de racionalidade do processo de gestão (MAINARDES, 2006). 

                                                 
26

 Livro Reforming education and changing schools, publicado em Londres no ano de 1992. 
Segundo Mainardes (2006), a abordagem foi elaborada pelo sociólogo inglês Stephen Ball e 
por colaboradores (Bowe; Ball; Gold, 1992; Ball, 1994a) e tem sido utilizada em diferentes 
países, incluindo o Brasil, como um importante referencial de análise em torno da trajetória de 
políticas sociais e educacionais (MAINARDES, 2006, p. 48). Não fiz a leitura destes textos 
originais em língua inglesa (Bowe; Ball; Gold, 1992; Ball, 1994a) pois não tenho os atributos 
necessários para isso. O contato com essa abordagem deu-se durante aulas da disciplina 
“Análise de Políticas Públicas: abordagens para a pesquisa em políticas educacionais”, 
ministrada pela professora Nalú Farenzena, as quais transcorreram no semestre letivo de 
2014/2, no Programa de Pós-Graduação em Educação, da Faculdade de Educação – 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
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A partir disso, segundo Mainardes (2006), 

Os autores indicam que o foco da análise de políticas deveria 
incidir sobre a formação do discurso da política e sobre a 
interpretação ativa que os profissionais que atuam no contexto 
da prática fazem para relacionar os textos da política à prática. 
Isso envolve identificar processos de resistência, 
acomodações, subterfúgios e conformismo dentro e entre as 
arenas da prática, e o delineamento de conflitos e disparidades 
entre os discursos nessas arenas (MAINARDES, 2006, p. 50). 

 

Em consequência, os autores Bowe; Ball; Gold (1992) propuseram um 

ciclo contínuo composto por três contextos principais: o contexto de influência, 

o contexto da produção de texto e o contexto da prática (MAINARDES, 2006). 

Tais contextos não podem ser vistos como separados um do outro, mas 

interligados, não possuindo previamente um determinado tempo para 

ocorrerem e não acontecendo de forma linear. Dentro do contexto e limites da 

dissertação me concentrarei na exposição desses três contextos, os quais 

serão detalhados a seguir.  

Mainardes (2006), baseado em Bowe; Ball; Gold (1992), aponta que o 

contexto de influência é onde normalmente as políticas públicas são iniciadas e 

os discursos políticos são construídos. Nesse contexto estariam em disputa 

grupos de interesse que tencionariam “influenciar a definição das finalidades 

sociais da educação e do que significa ser educado”27 (MAINARDES, 2006, p. 

51). No contexto de influência estariam os conceitos representativos adquirindo 

legitimidade e formando um discurso básico para a política, discurso este que 

poderá receber apoio e ser desafiado por outros princípios e argumentos mais 

amplos que exercem influência em arenas públicas de ação, especialmente 

através dos meios de comunicação. Ainda, poderão atuar como espaços de 

influência um conjunto de arenas públicas formais, por exemplo, grupos 

representativos e comissões (MAINARDES, 2006). 

                                                 
27

 Numa primeira leitura sobre a caracterização do contexto de influência, parece-me prudente 
desde já questionar: qual seria o contexto de influência na formulação da política de ação 
afirmativa de maneira mais ampla? Haveria uma conjugação de 
influências/exigências/pressões de entidades nacionais e organismos internacionais em 
relação ao direito à educação no Brasil, por um lado, e de movimentos sociais, de intelectuais, 
universidades, por outro? Investigar isso talvez fosse um caminho interessante em relação ao 
estudo das ações afirmativas. Farei a exposição e discussão sobre isso no capítulo quatro, 
“Processo de institucionalização da política de ação afirmativa na UFRGS”. 
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No contexto da produção do texto, os textos políticos representam a 

política, pois “normalmente estão articulados com a linguagem do interesse 

público mais geral” (MAINARDES, 2006, p. 52). Segundo Mainardes (2006), 

tais representações da política podem tomar variadas formas, tais como os 

“textos legais oficiais e textos políticos, comentários formais ou informais sobre 

os textos oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos etc. (MAINARDES, 2006, p. 

52). Por fim, o autor comenta que 

Tais textos não são, necessariamente, internamente coerentes 
e claros, e podem também ser contraditórios. Eles podem usar 
os termos-chave de modo diverso. A política não é feita e 
finalizada no momento legislativo e os textos precisam ser lidos 
com relação ao tempo e ao local específico de sua produção. 
Os textos políticos são o resultado de disputas e acordos, pois 
os grupos que atuam dentro dos diferentes lugares da 
produção de textos competem para controlar as 
representações da política (Bowe et al., 1992). Assim, políticas 
são intervenções textuais, mas elas também carregam 
limitações materiais e possibilidades. As respostas a esses 
textos têm conseqüências reais. Essas conseqüências são 
vivenciadas dentro do terceiro contexto, o contexto da prática. 
(MAINARDES, 2006, p. 52) 

 

Diante disso, comento que os textos da política precisam ser 

contextualizados, no tempo e local de produção. Por quê? Pois a partir dessa 

compreensão e do esforço de investigação poderemos perceber as disputas, 

os embates e acordos entre os grupos que competem entre si para obterem e 

legitimarem a sua representação da política. Não seria atropelar a sequência 

da análise desta dissertação, mas penso ser importante registrar que no 

processo de formulação do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS fica 

nítido a atuação de grupos de interesse assim como os embates entre eles em 

torno do controle da representação da política, o que acabou por ser 

expressado tanto no texto da Decisão nº 134/2007 como na Decisão nº 

268/2012, e mais recentemente na Decisão nº 312/201628, ambas emitidas 

pelo CONSUN da UFRGS. Essa questão será retomada no capítulo oportuno. 

No contexto da prática, Mainardes (2006) cita que de acordo com Bowe; 

Ball; Gold (1992), este é o espaço onde a política pode ser interpretada e 

                                                 
28

 Essa Decisão refere-se à aprovação das mudanças na Decisão nº 268/2012, que trata do 
Programa de Ações Afirmativas da UFRGS. 
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recriada, e também onde ela produz impactos, efeitos e consequências que 

podem representar mudanças e transformações significativas na política 

original (MAINARDES, 2006). Com este sentido, as políticas não seriam 

somente “implementadas” dentro do contexto da prática, mas estariam sujeitas 

à interpretação dos agentes locais, podendo ser recriadas e redefinidas: 

[...] os profissionais que atuam no contexto da prática [escolas, 
por exemplo] não enfrentam os textos políticos como leitores 
ingênuos, eles vêm com suas histórias, experiências, valores e 
propósitos (...). Políticas serão interpretadas diferentemente 
uma vez que histórias, experiências, valores, propósitos e 
interesses são diversos. A questão é que os autores dos textos 
políticos não podem controlar os significados de seus textos. 
Partes podem ser rejeitadas, selecionadas, ignoradas, 
deliberadamente mal entendidas, réplicas podem ser 
superficiais etc. Além disso, interpretação é uma questão de 
disputa. Interpretações diferentes serão contestadas, uma vez 
que se relacionam com interesses diversos, uma ou outra 
interpretação predominará, embora desvios ou interpretações 
minoritárias possam ser importantes. (BOWE; BALL; GOLD., 
1992, apud MAINARDES, 2006, p. 53). 

 

É perceptível, portanto, que a partir dessa abordagem se possa verificar 

que os segmentos docente, discente e técnico-administrativo como 

conselheiros do CONSUN atuaram como atores na elaboração, construção do 

texto, na implementação e avaliação do programa de ações afirmativas 

adotado na UFRGS, exercendo um papel ativo no próprio processo de 

interpretação e reinterpretação do programa, o que tem implicações no próprio 

processo de implementação da política. 

Citando um artigo de Ball (1993a)29, Mainardes (2006) expõe que o autor 

explicita a distinção entre “política como texto” e “política como discurso”. Faço 

essa menção, pois entendo haver uma instigante correspondência da 

conceituação desses dois termos com os objetivos desta dissertação e os 

procedimentos metodológicos, especialmente quanto à análise de discurso a 

partir de Pierre Bourdieu (1996) e as discussões que este autor empreende 

quanto ao poder da fala e a quem é dado esse poder legitimado. Continuando, 

a conceituação de política como texto refere-se ao entendimento de que as 

                                                 
29

 BALL, S.J. What is policy? Texts, trajectories and toolboxes. Discourse, London, v. 13, n. 2, 
p. 10-17, 1993a. Não tive contato com o texto original em língua inglesa devido à razão exposta 
anteriormente de não ter atributos para esse tipo de leitura. 
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políticas possuem uma diversidade de leituras em função da diversidade de 

leitores. Esses textos são resultado de diversas influências e na sua 

formulação estão envolvidos fatores como as intenções e as negociações que 

ocorrem dentro do Estado e no processo de formulação da política. 

Emblematicamente, “apenas algumas influências e agendas são reconhecidas 

como legítimas e apenas algumas vozes são ouvidas” (MAINARDES, 2006, p. 

54). Em torno da política como discurso, para Mainardes (2006) comenta que o 

sociólogo inglês Ball (1993a) expõe que  

(...) os discursos incorporam significados e utilizam de 
proposições e palavras, onde certas possibilidades de 
pensamento são construídas. A política como discurso 
estabelece limites sobre o que é permitido pensar e tem o 
efeito de distribuir “vozes”, uma vez que somente algumas 
vozes serão ouvidas como legítimas e investidas de 
autoridade. (...). Na prática, os atores estão imersos numa 
variedade de discursos, mas alguns discursos serão mais 
dominantes que outros (MAINARDES, 2006, p. 53-54). 

 

Novamente, parece-me oportuna essa citação acima, pois coloca a 

questão de como política enquanto discurso adquiri uma correspondência 

muito forte com o contexto de discussões, de distribuição de “vozes” que 

aconteceram nas sessões extraordinárias do CONSUN30 a respeito do 

Programa de Ações Afirmativas. Nesses momentos foi possível perceber, 

especialmente na 1152ª sessão extraordinária do CONSUN, que “somente 

algumas vozes serão ouvidas como legítimas e investidas de autoridade”, 

ocasião em que o segmento docente do CONSUN obteve sua “voz”, ou seja, 

seu parecer de vista foi ouvido, afirmando-se como dominante na respectiva 

votação sobre o texto que culminou na Decisão nº 268/2012 do CONSUN 

(BATISTA, 2015). Retomarei esse ponto posteriormente. 

Por fim, Mainardes (2006) explica que Ball em um livro publicado em 

1994 acrescenta ao referencial original do ciclo de políticas outros dois 

contextos: o contexto dos resultados (efeitos) e o contexto da estratégia 

política. A esses dois contextos não farei a exposição, pois entendo que os 

objetivos da dissertação, assim como os limites temporais que lhe são 

                                                 
30

 Sessões extraordinárias mencionadas são a 1059ª, realizada em dois dias em 2007, assim 
como a 1151ª e a 1152ª, realizada em dois dias em 2012. 
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impostos, concentram-se mais nos contextos de influência, da produção do 

texto e da prática. 

Para finalizar, Mainardes (2006) aponta a existência de críticas em 

relação à abordagem do ciclo de políticas. Tentarei resumi-las a seguir, 

expondo seu conteúdo. 

Mainardes (2006) faz um breve apanhado de críticas direcionadas à 

abordagem em ciclos. Dentre elas, a que mais se destaca é a crítica feita por 

Lingard (1993)31 e Hatcher & Troyna (1994)32, quanto à falta de uma teoria de 

Estado consistente, que dê conta da relação das políticas educacionais com os 

interesses econômicos. Hatcher e Troyna (1994) ainda apontam a necessidade 

de reconhecer o papel determinante do Estado nas políticas.  

Stephen Ball, em contraponto, responde a tais críticas apontando que a 

centralidade do Estado no entendimento das políticas denota uma visão 

estática e pré-determinada. Ressalta, ainda, com base na perspectiva pós-

estruturalista, “a importância de se considerar a disputa e a resistência para o 

desenvolvimento de uma teoria da e para a mudança” (MAINARDES, 2006, p. 

57). 

Outra crítica diz respeito ao impacto das políticas em relação a 

características como gênero, raça, classe, necessidades especiais. Mainardes 

(2006) pontua, no entanto, que tais aspectos estariam abordados na análise 

dois últimos contextos das políticas, o de resultados e o de estratégia política.  

Vidovich (2002)33 traça alguns encaminhamentos para ampliação e 

modificação da ACP: considerar o contexto global como terreno de políticas, 

não só o nacional; compreender a influência do Estado de forma mais ampla e 

abrangente e explicitar as interrelações entre os contextos do processo político. 

                                                 
31

 LINGARD, B. The changing state of policy production in education: some Australian 
reflections on the state of policy sociology. International Studies in Sociology of Education, 
London, v. 3, n. 2, p. 25-47, 1993. Referência bibliográfica disponibilizada em Mainardes 
(2006), na página 64. 
32

 HATCHER, R.; TROYNA, B. The “policy cycle”: a Ball by Ball account. Journal of Education 
Policy, London, v. 9, n. 2, p. 155-170, 1994. Referência bibliográfica disponibilizada em 
Mainardes (2006), na página 63. 
33

 VIDOVICH, L. Expanding the toolbox for policy analysis: some conceptual and practical 
approaches. Hong Kong: Comparative Education Policy Research Unit, University of Hong 
Kong, 2002. Referência disponibilizada em Mainardes (2006). Referência bibliográfica 
disponibilizada em Mainardes (2006), na página 65. 
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2.4 Considerações finais do capítulo 

 

A política de ações afirmativas para a educação superior pública no 

Brasil, juntamente com a expansão do ensino superior através da criação e 

interiorização de novas universidades e da expansão da Rede Federal de 

Educação Profissional e Tecnológica pelo território brasileiro, constitui-se em 

um movimento que tem democratizado a oportunidade de cidadãos acessarem 

bens produzidos nas instituições federais de ensino, ou seja, garantindo-lhes o 

direito à educação. 

Nesse sentido percebe-se um fortalecimento do serviço público e de sua 

infraestrutura, especialmente no que se refere ao papel de tais instituições na 

construção e constituição da sociedade brasileira. Fortalece-se assim a noção 

de bem público nessa mesma sociedade. O fortalecimento da cidadania, da 

luta por melhores condições de vida passa inevitavelmente pela luta pelo direito 

à educação (BALL, 2007, p. 41), em que pese a possibilidade, sempre real, de 

retrocesso das políticas sociais frente aos diferentes projetos políticos que 

dirigem a ação estatal.  

Por outro lado, e pelos objetivos que me impus para a realização deste 

trabalho de investigação, é necessário para se estudar de maneira mais 

profunda as políticas de ações afirmativas para a educação superior, um aporte 

teórico que me auxilie nessa trajetória. Para tanto escolhi neste capítulo buscar 

nos autores comentados as contribuições destes para o melhor esclarecimento 

que se torna necessário em relação ao contexto de emergência das ações 

afirmativas no Brasil, assim como ao estado da questão. Não poderia deixar de 

lado a necessária reflexão e conceituação em torno das políticas públicas, 

políticas educacionais e análise de políticas. Tal intenção poderá ser melhor 

compreendida na leitura dos capítulos seguintes. 
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3 CIDADANIA, DIREITO À EDUCAÇÃO E JUSTIÇA SOCIAL 

 

No Brasil, ao se tentar discutir questões como cidadania, direito à 

educação e justiça social deve ser feito um esforço para alargar o horizonte de 

análise e buscarmos uma consciência histórica dos fatos, períodos e contextos 

para que não se caiamos numa análise superficial. Com este intuito, farei uma 

exposição e reflexão teórico-conceitual articulando os três conceitos que 

formam a base da presente dissertação, permeados por uma noção do papel 

do Estado na produção de políticas públicas. Autores como SOUZA (2004; 

2006), DUARTE (2007), FRASER (2006), CARVALHO (2008), CASTEL (2000), 

BATISTA (2007; 2015) serão válidos, pois julgo que seus estudos são 

pertinentes para a compreensão das questões de cidadania e desigualdade 

social, direito à educação, justiça social e Estada de Bem-Estar Social como 

produtor de políticas públicas. 

 

3.1 Cidadania 

 

No começo do mês de março do ano de 2010, foi realizada no Supremo 

Tribunal Federal (STF) uma audiência pública sobre Políticas de Ação 

Afirmativa de Acesso ao Ensino Superior com o objetivo de subsidiar os 

ministros acerca do julgamento de duas ações em trâmite no STF no período: 

a) a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 186, tendo 

como requerente o Partido Democratas contra as cotas adotadas pela 

Universidade de Brasília (UnB); e 

b) o Recurso Extraordinário 597.285, do Rio Grande do Sul, no qual foi 

requerente um candidato ao vestibular e como recorrido a Universidade 

Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Nos três dias de realização da audiência puderam ser expostas as 

posições das partes diretamente envolvidas no processo, assim como as 

visões contrárias e favoráveis de especialistas e estudiosos quanto à adoção 

de políticas de ação afirmativa para ingresso no ensino superior. Dentre as 
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posições favoráveis, parte da fala da Vice-Procuradora-Geral da República na 

época, Sra. Déborah Duprat, instiga-nos a refletir sobre como cidadãos 

brasileiros tidos como diferentes tem sua participação na vida social tornada 

invisível, e por isso não reconhecida, por uma sociedade hegemônica. Ela fez a 

seguinte afirmação, com a qual concordo: 

(...) a sociedade hegemônica cria os guetos, coloca os 
diferentes em guetos (...) ela é uma sociedade que divide, que 
reserva aos seus diferentes espaços de invisibilidade. 
(DUPRAT, 2010, p. 14)34 

 

Ao concordar com tal constatação, infiro que muito provavelmente tal 

afirmação não tenha sido feita apenas por mera opinião de uma cidadã sem 

que tenha passado por um processo reflexivo contextualizado acerca da 

realidade social brasileira e tenha também como base sua atuação profissional. 

A afirmação de que a sociedade hegemônica “(...) cria guetos (...) reserva aos 

seus diferentes espaços de invisibilidade” (DUPRAT, 2010, p. 14), oportuniza 

uma aproximação teórica com um autor que procurarei abordar nesta seção 

com o intuito de elucidar como são constituídos e aceitos socialmente tais 

guetos e espaços de invisibilidade, ou seja, como são naturalizadas na nossa 

sociedade formas de produção de desigualdades sociais, tornando os 

desiguais invisíveis e, na minha visão, não reconhecidos socialmente como 

portadores de direitos. 

Para tanto, me aproximei das reflexões do sociólogo Jessé José Freire 

de Souza, ou Jessé Souza, sobre questões como desigualdade social e 

cidadania na realidade brasileira. Para tanto, escolhi como expoentes de seu 

pensamento duas publicações do autor, um artigo e um livro, a saber: a) artigo 

publicado no ano de 2004 na Revista Brasileira de Ciências Sociais, intitulado 

“Gramática social da desigualdade brasileira”35; e b) livro publicado em 2006 

                                                 
34

 Parte da exposição feita pela Sra. Déborah Duprat, Vice-Procuradora-Geral da República na 
época, por ocasião da Audiência Pública no Supremo Tribunal Federal sobre Políticas de Ação 
Afirmativa de Acesso ao Ensino Superior, realizada em março de 2010. A paginação foi feita 
pelo autor pois no documento original não constam os números de páginas. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taqui
graficas_Audiencia_Publica.pdf. Acesso: dia 25 de outubro de 2016. 
35 

SOUZA, Jessé. A gramática social da desigualdade brasileira. Revista brasileira de Ciências 

Sociais. Vol. 19, n. 54. p. 79-97. 2003. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taquigraficas_Audiencia_Publica.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taquigraficas_Audiencia_Publica.pdf
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cujo título é “A construção social da subcidadania: para uma sociologia política 

da modernidade periférica”. Tenho ciência que a discussão fomentada por 

Souza (2003; 2004) não é a única fonte teórica para se entender as questões 

mencionadas anteriormente, mas a julgo pertinente nos limites de espaço-

tempo desta dissertação. 

No conjunto dessas duas referências, Souza (2003; 2004) pretende 

desenvolver uma argumentação consistente de que no Brasil há uma cidadania 

precária que social e culturalmente naturaliza as relações sociais desiguais, 

cujo efeito, no meu entender, possui reflexos inclusive nas percepções 

institucionais e sociais acerca do acesso à educação superior pública no Brasil 

e nas discussões advindas pela adoção de cotas. O sociólogo pretende expor 

que a naturalização da desigualdade é uma consequente produção do que 

chama de subcidadãos configura-se como um fenômeno de massa em países 

periféricos, incluindo-se o Brasil, a qual teria a possibilidade de melhor ser 

entendida como resultante de um intenso e efetivo processo de modernização 

iniciado e implementado aos poucos no país a partir do início do século XIX 

(SOUZA, 2003; 2004). O autor inicia sua estratégia argumentativa afirmando 

que essa naturalização da desigualdade social na vida cotidiana é moderna 

visto que está “vinculada à eficácia de valores e instituições modernas a partir 

de sua bem-sucedida importação ‘de fora para dentro’” (SOUZA, 2004, p. 80). 

Para tanto, percebendo a dificuldade teórica de avanço nesse contexto, 

o autor aponta dois passos articulados entre si, que podem ser resumidos 

assim: a) reconstruir uma versão sociocultural da temática marxista que trata 

da ideologia espontânea do capitalismo; para em seguida b) fazer a reflexão 

em torno de sua aplicação no contexto que o autor chama de modernidade 

periférica (SOUZA, 2004). Primeiramente, cita que seria produtivo confrontar 

uma ideia (ou insight, como chama) não totalmente desenvolvida por Max 

Weber na sua sociologia das religiões a outras duas promissoras abordagens 

críticas da sociologia, a saber: teoria crítica do reconhecimento do filósofo 

Charles Taylor e a sociologia de Pierre Bourdieu. 

Em Souza (2004), o autor cita a perspectiva de Weber atribuindo-lhe o 

interesse inicial em analisar comparativamente o racionalismo ocidental com as 
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grandes religiões orientais, procurando esclarecer os motivos de apenas no 

Ocidente haver o surgimento e consolidação de um tipo de sociedade 

denominada capitalista, moderna e ocidental que impôs transformações 

estruturais que repercutiram (e ainda repercutem) em todas as esferas da vida 

social (SOUZA, 2004). Tais transformações proporcionadas pela expansão da 

sociedade capitalista deram-se através de duas instituições: o Estado racional 

centralizado no seu monopólio da violência e de poder disciplinador, e o 

mercado capitalista com seu arcabouço técnico e material (SOUZA, 2004). 

A partir disso, Souza (2004) procura avançar na tarefa de conceber uma 

alternativa acerca da lógica que está implícita no funcionamento dessas duas 

instituições, procurando apoiar-se numa necessária reconstrução do que 

chama de ideologia espontânea do capitalismo. O autor esclarece que para ele 

ideologia refere-se a hierarquias valorativas implícitas e opacas à consciência 

cotidiana que perpassam tanto o mercado como o Estado, 

cuja naturalização (...) é responsável pela legitimação da 
ordem social que essas instituições atualizam. A compreensão 
dessa “ideologia espontânea” é fundamental para que 
possamos perceber a importância do componente simbólico e 
cultural na produção social da desigualdade e da subcidadania 
(...). (SOUZA, 2004, p. 81) 

 

Com o objetivo de esclarecer a hierarquia valorativa impregnada nas 

noções de mercado e de Estado, o autor acrescenta as reflexões de Charles 

Taylor para o qual houve o interesse por uma hermenêutica do espaço social 

pela qual faz a crítica do 

(...) “naturalismo” da prática científica e da vida cotidiana, como 
meio de articular precisamente a configuração valorativa 
implícita ao racionalismo ocidental, que dá ensejo (...) a um tipo 
específico de hierarquia social e a uma noção singular de 
reconhecimento social baseada nela. Sua crítica à concepção 
reificada de Estado e mercado como grandezas sistêmicas (...) 
parece-me certeira e decisiva para uma compreensão mais 
adequada do processo de expansão do racionalismo ocidental 
do centro para a periferia, o qual se realiza pela exportação 
dessas instituições como artefatos prontos (...). (SOUZA, 2004, 
p.81-82) 
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Em relação a definição de “naturalismo”, Souza (2006), baseando-se em 

Taylor, relaciona-a com a “(...) tendência moderna (...) de desvincular a ação e 

a experiência humana da moldura contextual que lhe confere realidade e 

compreensibilidade” (SOUZA, 2006, p. 23). Diante disso percebe-se a intenção 

de Souza (2004; 2006) de buscar em Taylor estratégias interpretativas acerca 

da hierarquia valorativa impregnada e materializada nas instituições Estado e 

mercado, e como esta se constituiu e evoluiu no sentido de possuir uma 

eficácia social no cotidiano da sociedade de forma irrefletida e inconsciente 

(SOUZA, 2004). Além disso, bebe nos estudos tayloristas a fonte de 

compreensão para a noção de hierarquia social que baseia-se mais claramente 

 

(...) em uma concepção contingente e historicamente 
específica de ser humano, presidida pela noção de cálculo, 
raciocínio prospectivo, auto-controle e trabalho produtivo como 
fundamentos implícitos tanto da auto-estima como do 
reconhecimento social dos indivíduos. (...) O vínculo social 
adequado às relações interpessoais passa a ser de tipo 
contratual (e, por extensão, a democracia liberal constitucional 
como tipo de governo). Em linguagem política, essa nova visão 
de mundo consagrar-se-á sob a forma de direitos subjetivos e, 
de acordo com a tendência igualitária, definidos 
universalmente. Taylor chama o conjunto de ideais que se 
articulam nesse contexto de princípio da “dignidade”; por 
exemplo, a possibilidade de eficiência igualitária no que diz 
respeito aos direitos individuais potencialmente 
universalizáveis. (SOUZA, 2004, p. 83) 

 

Interessa a Souza saber “as repercussões da discussão acerca dos 

princípios que regulam (...) a nossa atribuição de reconhecimento social como 

base da noção moderna de cidadania jurídica e política” (SOUZA, 2004, p. 83). 

A partir de uma explicitação desses princípios se pode identificar quais 

mecanismos agem implicitamente na distinção social entre as classes e grupos 

sociais diferentes, contribuindo também para elucidar as operações simbólicas 

que influenciam cotidianamente os indivíduos a classificar os outros em 

diferentes níveis de apreço ou menosprezo (SOUZA, 2004). Tais princípios 

possibilitam que uma concepção de cidadania baseada num conjunto de 

direitos e deveres, dentro do contexto de Estado-nação, possa ser 

compartilhada pelos indivíduos a partir do pressuposto de que todos são iguais, 
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desde que tal percepção de igualdade seja internalizada efetivamente nos 

indivíduos (SOUZA, 2004). 

Em relação a isso, o tema do reconhecimento para Souza (2003) torna-

se uma categoria de análise para a percepção dos dilemas e contradições do 

que chama de modernidade tardia nas suas dimensões existencial, social e 

política. Na leitura de Souza (2003), o tema do reconhecimento se relaciona às 

precondições sociais inerentes a partir das quais atribuímos respeito e 

autoestima, podendo produzir solidariedade e também auxiliar-nos na 

percepção de conflitos específicos na nossa atualidade (SOUZA, 2003). 

As formas de reconhecimento são de duas perspectivas, contraditórias e 

especificamente modernas. Uma de caráter universal, caracterizada pelo 

princípio da dignidade e outra de cunho particular, cuja característica seria 

regida pelo princípio da autenticidade. Complementa que o reconhecimento, 

por estar relacionado às maneiras como atribuímos respeito e autoestima, é 

percebido como ligado às questões da constituição da identidade individual e 

coletiva (SOUZA, 2003). 

O ideal moderno de dignidade implicaria “no uso igualitário e universal 

que confere a dignidade específica a todo ser humano e cidadão moderno” 

(SOUZA, 2003, p. 35). Em contraposição, o ideal de autenticidade, mais 

moderno e profundo que o princípio anterior, suprimiu uma definição de 

identidade baseada em papéis socialmente estabelecidos. Partindo-se do ideal 

de autenticidade, uma definição de identidade implicaria uma reação de 

contrariedade “em relação à pressão por conformidade social” e “uma atitude 

instrumental em relação a si mesmo” (SOUZA, 2003, p. 36). 

Para Souza (2003; 2004) outra perspectiva da sociologia pode ser 

adensada na discussão em torno dessa temática. A perspectiva de Pierre 

Bourdieu, na visão do autor, pode contribuir a ir “além de um conceito de 

reconhecimento que assume, pelo menos tendencialmente, como realidade 

efetiva, a ideologia da igualdade” impregnada nas principais sociedades do 

Ocidente (SOUZA, 2004, p. 84). Para que tal tarefa seja possível, o autor 

afirma que as pesquisas realizadas por Bourdieu são importantes no sentido de 

fornecerem um aporte analítico denso das formas como a dominação 

ideológica de classe se expressa na modernidade tardia, produzindo e 



71 

 

implementando institucionalmente o reconhecimento social por meio de 

“distinções sociais a partir de signos sociais opacos perceptíveis por todos de 

maneira pré-reflexiva” (SOUZA, 2004, p. 84). 

A noção de habitus em Bourdieu assume um caráter importante na 

reflexão de Souza, pois este a considera como fundamental, permitindo 

enfatizar-se todo o “conjunto de disposições culturais e institucionais que se 

expressam na linguagem corporal dos indivíduos, transformando as escolhas 

valorativas culturais e institucionais” no estilo de vida particular de cada um 

(SOUZA, 2004). O habitus se refere a um conjunto interdependente de arranjos 

duráveis inculcados desde a infância “que pré-molda possibilidades e 

impossibilidades, oportunidades e proibições, liberdades e limites de acordo 

com as condições objetivas”, que, em suma, forma “um esquema de conduta e 

comportamento que passa a gerar práticas individuais e coletivas” (SOUZA, 

2003, p. 43-44). Ainda, 

A própria reprodução institucional só é possível dada a 
existência dessas disposições ajustadas a uma finalidade, 
revivendo e revigorando a letra morta depositada nessas 
instituições. É o habitus que produz a “mágica social” que faz 
com que pessoas se tornem instituições feitas de carne. (...) As 
instituições, desse modo, precisam estar objetificadas não 
apenas em coisas e lógicas de funcionamento que 
transcendam os agentes, mas têm também que estar 
representadas nos “corpos” e em disposições de 
comportamento durável. (SOUZA, 2003, p.44-45) 

 

Nesse ponto sobre o habitus em Bourdieu parece-me interessante de 

leva-lo em conta como essa noção materializa-se nos corpos e nas maneiras 

como agentes/atores públicos estes se expressam diante de situações formais 

e não-formais. Daí a importância de perceber que a própria universidade no 

Brasil adquiriu, desde sua constituição, um caráter extremamente elitista 

dedicado à formação de elites para a dominação e disputas regionais, com 

características autoritárias na sua estruturação, contrário em muitos momentos 

históricos às demandas de participação política e estudantil (CUNHA, 2007). 

Tal percurso histórico da universidade no Brasil também expressa as 

características da própria constituição do Estado nacional no país. Ao comentar 

isso, quero dizer da dificuldade, quiçá do questionamento, que se impõe à 
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tarefa reflexiva desta dissertação: qual será o impacto deste trabalho na 

realidade estudada? Qual o papel da política de ações afirmativas nesse 

contexto de luta que se trava no âmbito universitário quanto ao aspecto do 

direito à educação enquanto expressão de cidadania? No capítulo seguinte que 

tratará sobre o processo de institucionalização dessa política na UFRGS, 

voltarei a essa discussão. 

Por hora, é profícuo comentar que, segundo SOUZA (2003), o habitus 

possui como característica uma inércia conservadora, funcionando como um 

esquema de autoproteção, “tendendo a dar maior peso às experiências mais 

antigas, incentivando, assim, sua própria regularidade e constância” (SOUZA, 

2003, p. 45). Assim se conformaria “o habitus estratificado por classes sociais”, 

legitimando de maneira visível e subliminar “o acesso aos recursos materiais e 

ideais escassos, ou seja, a ‘ideologia espontânea’ do capitalismo tardio” 

(SOUZA, 2004, p. 85). A partir dessa perspectiva, compreende-se o sentido, no 

contexto da UFRGS, das reações contrárias à adoção das ações afirmativas 

como forma de acesso à educação superior pública, traduzindo-se, 

especificamente, nas manifestações de conselheiros do CONSUN contrários à 

medida e na forma como seus discursos constituíram um arcabouço discursivo, 

que lhe atribui legitimidade do exercício do poder da fala (BOURDIEU, 1996). 

 Prosseguindo na sua reflexão o autor propõe se pensar numa 

pluralidade de habitus, pois para ele: 

Se para o indivíduo o habitus representa a incorporação de 
esquemas avaliativos e disposições de comportamento a partir 
de uma situação socioeconômica estrutural, então mudanças 
fundamentais na estrutura socioeconômica deve implicar, 
consequentemente, mudanças qualitativas importantes no tipo 
de habitus para todas as classes sociais envolvidas de algum 
modo nessas mudanças (SOUZA, 2004, p. 86) 

 

Para Souza a burguesia conseguiu, assim, construir uma 

“homogeneização de tipo humano a partir da generalização de sua própria 

economia emocional – domínio da razão sobre as emoções, cálculo 

prospectivo, auto-responsabilidade etc.” (SOUZA, 2004, p. 87). Tal fato de se 

criar um tipo que transcendesse as classes sociais foi empreendido de forma 
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consciente, sendo posteriormente aprofundado por conquistas sociais e 

políticas da classe trabalhadora, e que pode ser compreendido 

(...) como um processo em larga escala de aprendizado moral 
e político de profundas consequências. Evidentemente, não 
equalizou as classes sociais em todas as esferas da vida, mas 
sem dúvida generalizou e expandiu concepções fundamentais 
em torno do ideal de igualdade para as esferas civis, políticas e 
sociais (...) (SOUZA, 2004, p. 87) 

 

 Souza considera que tal processo representa no âmbito da história o que 

denomina de consolidação de um 

[...] “habitus primário”, de modo a chamar atenção a esquemas 
avaliativos e disposições de comportamento objetivamente 
internalizados e incorporados, no sentido bourdieusiano do 
termo, que permitem o compartilhamento da noção de 
“dignidade” no sentido tayloriano. É essa “dignidade”, 
efetivamente compartilhada por classes que lograram 
homogeneizar a economia emocional de todos os seus 
membros numa medida significativa, que me parece ser o 
fundamento do reconhecimento social infra e ultra jurídico, o 
qual, por sua vez, permite a eficácia social da regra jurídica da 
igualdade, e, portanto, da noção moderna de cidadania. É esta 
dimensão da “dignidade” compartilhada, no sentido não-jurídico 
de “levar o outro em consideração” [...] que tem de estar 
disseminada de forma efetiva na sociedade para que se possa 
vislumbrar concretamente a dimensão jurídica da cidadania e 
da igualdade garantida pela lei. Vale a pena reiterar: Para que 
haja eficácia legal da regra de igualdade é necessário que a 
percepção da igualdade na dimensão da vida cotidiana esteja 
efetivamente internalizada. (SOUZA, 2004, p. 87) 

 

 O autor alerta que faz essa sistemática de versar sobre as precondições 

sociais, econômicas e políticas do que chama de “sujeito útil, ‘digno’ e cidadão, 

caracterizado e “reconhecido intersubjetivamente como tal, de habitus 

primário”, para assim fazer a diferenciação desse tipo humano a outras duas 

realidades que as denomina de: o habitus precário e o habitus secundário 

(SOUZA, 2004). 

 O habitus precário se associa ao tipo de personalidade e de 

comportamento “que não atende às demandas objetivas para que um indivíduo 

ou um grupo social possa ser considerado produtivo e útil em uma sociedade 

moderna e competitiva, podendo gozar de reconhecimento social” (SOUZA, 
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2004, p. 87). Por seu lado, o habitus secundário relaciona-se com ser fonte de 

reconhecimento e de possuir respeito social perante os indivíduos, 

pressupondo que o habitus primário esteja generalizado nas camadas da 

população de uma determinada sociedade. Em direção disso, “o habitus 

secundário já faz parte da homogeneização dos princípios operantes na 

determinação do habitus primário e institui, por sua vez, critérios classificatórios 

de distinção social” (SOUZA, 2004, p. 88). 

 Avançando, Souza (2004) expõe seu entendimento de que ao se definir 

a ideologia do desempenho como um mecanismo legitimador das funções de 

produtor e cidadão, o que é equivalente à noção de habitus primário, se torna 

possível uma melhor compreensão do seu limite com o habitus precário. Nas 

palavras do próprio autor: 

Assim, em uma sociedade capitalista moderna se o habitus 
primário implica um conjunto de predisposições psicossociais 
que reflete, na esfera da personalidade, a presença da 
economia emocional e das precondições cognitivas para um 
desempenho adequado ao atendimento das demandas 
(variáveis no tempo e no espaço) do papel de produtor, com 
reflexos diretos no papel do cidadão, a ausência dessas 
precondições implica a constituição de um habitus marcado 
pela precariedade. (SOUZA, 2004, p. 89) 

  

 E continua ponderando a necessidade de se analisar separadamente os 

habitus primário e precário, pois os mesmos possuem lógicas distintas de 

funcionamento. Souza claramente expõe que: 

Em sociedades periféricas, o habitus precário – que implica a 
existência de redes invisíveis e objetivas que desqualificam os 
indivíduos e os grupos sociais precarizados como 
subprodutores e subcidadãos, e isso, sob a forma de uma 
evidência social insofismável tanto para os privilegiados como 
para as próprias vítimas da exclusão – é um fenômeno de 
massa e justifica minha tese de que a produção social de uma 
“ralé estrutural” é o que diferencia substancialmente esses dois 
tipos de sociedades. (SOUZA, 2004, p. 92) 

 

Reforçando essa assertiva, parece-me salutar referenciar essa definição 

de habitus precário com o processo de institucionalização da política de ações 

afirmativas na UFRGS. As manifestações contrárias às cotas nessa 

universidade contidas nos registros das atas das sessões correspondentes ao 
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tema no CONSUN, na minha visão enquadram-se nessas “redes invisíveis e 

objetivas que desqualificam os indivíduos e os grupos sociais precarizados”. 

Apesar de não perceber nas atas comentários diretamente relacionados ao 

público-alvo da política, por um lado, fica visível em alguns discursos a 

inconformidade de que a universidade seja ocupada por tais grupos.  

Finalizando parte do seu pensamento, Souza (2004) explica que para os 

seus objetivos o fundamental é explicitar como tal “ideologia espontânea” 

articula-se com o componente implícito das práticas institucionais que operam 

nos contextos periféricos da modernidade, como no Brasil, constituindo-se 

assim um contexto de obscurecimento das causas da desigualdade, refletindo 

consequentemente nas formas de pensar questões teóricas e políticas 

(SOUZA, 2004). 

Isso expressa, segundo Souza (2003), como essa ideologia do 

capitalismo desenvolve e mascara uma forma de dominação que não se 

mostra como tal, tirando o peso de agentes dominadores de terem de fazer o 

trabalho de reprodução das relações de dominação. Como afirma o autor 

A ideologia mais bem-sucedida é precisamente aquela que não 
precisa de palavras e que mantém a partir do silêncio cúmplice 
de sistemas auto-regulados que produzem, sob a máscara da 
igualdade formal e da ideologia do talento meritocrático, a 
“sociologia dos próprios privilégios” das classes dominantes 
(SOUZA, 2003, p. 50). 

 

Em relação aos mecanismos utilizados pela dominação social no 

capitalismo, Souza (2003), ao falar de Bourdieu, comenta que este aponta 

como aspecto a nova relação entre os diversos “capitais” no contexto de 

reprodução do capitalismo. Tal aspecto diz respeito ao crescimento da 

importância socioeconômica do “conhecimento”, ao qual Souza (2003) liga-o à 

questão ideológica de meritocracia do individualismo como visão de mundo, 

afirmando que boa parte dela, 

[...] retira sua plausibilidade precisamente dessa possibilidade 
do indivíduo se classificar socialmente mediante seu próprio 
esforço pela incorporação do saber e do conhecimento 
(SOUZA, 2003, p. 52). 
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Diante de dessa última assertiva, coloco alguns questionamentos 

pertinentes no contexto da dissertação e deste capítulo, especificamente 

quanto às possibilidades e entraves na questão do direito à educação: quem 

tem direito à educação? Quem tem exercido esse direito? O conhecimento é 

visto como direito, ou tão logo como privilégio, como questão de meritocracia? 

Parece-me que tal discussão insere-se num contexto de lutas e embates em 

que se chocam visões de mundo e perspectivas societárias contraditórias, 

quiçá de luta de classes. Diante da compreensão de que o acesso ao 

conhecimento científico adquiriu no contexto de dominação capitalista uma 

importância socioeconômica, logo, a disputa por esse bem é inevitável assim 

como a disputa pelo poder de quem pode produzi-lo. 

Entendo que permanece, apoiando-me em Souza (2003; 2004), uma 

distinção, que pode ser vista como distinção social, entre aqueles que podem 

acessar a Universidade e aqueles que não podem (ou não poderiam até 

poucos anos atrás). Naturalizou-se (e persiste tal processo) as “diferenças 

reais” entre os candidatos à universidade quanto às condições de acesso, sob 

a égide da meritocracia e do merecimento por um esforço individual. Com isso, 

parece-nos que a Universidade tornou-se um lugar em que se explicita a 

existência de uma luta social. Por definição de luta social apoiamo-nos em 

Souza (2006) que assim a conceitua 

A luta social é (...) a luta pelo poder de definir nos seus próprios 
termos, ou seja, nos termos da classe ou fração hegemônica, 
os esquemas classificatórios, em grande parte inconscientes e 
irrefletidos, que irá servir como orientação de comportamento a 
todas as classes sociais sob seu julgo. (...) a forma de capital 
simbólico específica do capitalismo avançado traduz-se na 
naturalização de diferenças reais em distinções que tornam 
intransparente o seu “modo de aquisição”, ou seja, permitem 
sua percepção na dimensão da vida cotidiana como 
características inatas de seus possuidores. A “distinção” 
aparece como uma diferença “merecida”, correta e justa já que 
supostamente se basearia nos talentos inatos de seus 
possuidores (SOUZA, 2003, p. 58) 

 

No meu entendimento, a restrição do acesso ao conhecimento efetiva-se 

como uma forma de dominação ideológica capitalista, sob a máscara valorativa 

do esforço individual em adquirir saber e conhecimento dentro do contexto de 

uma sociedade democrática e meritocrática (SOUZA, 2003). Essa ideologia 
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que cria e legitima “as desigualdades injustas e permanentes ao esconder 

sistematicamente as pré-condições sociais e econômicas de seu 

funcionamento” (SOUZA, 2003, p. 52-53), parece-me ser o mote a partir do 

qual também se baseia e constrói-se uma noção de universidade, e a 

consequente discussão em torno do acesso a ela. 

Por fim, percebo nas contribuições de Souza (2003; 2004) possibilidades 

interpretativas da realidade brasileira no que diz respeito à cidadania e as 

desigualdades sociais, elucidando alguns pontos importantes para os objetivos 

da dissertação. Cidadania que para Carvalho (2008) relaciona-se à 

combinação de um conjunto de direitos (civis, políticos e sociais), dentre os 

quais se localiza o direito à educação como integrante dos direitos sociais.  

 

3.2 Direito à educação 

 

Dentre tantos direitos que ainda precisam ser garantidos e efetivados no 

Brasil, o direito à educação tem se configurado como um dos que mais 

provocam discussões e embates, além do setor “educação” ser um dos 

primeiros alvos a ser atingido por cortes orçamentário de governos. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 prevê a 

educação como direito fundamental de natureza social no seu artigo 6º, 

especialmente detalhando no Título VIII, Da Ordem Social, nos artigos 205 a 

214. Nesses artigos encontra-se explicitada um conjunto de aspectos que 

envolvem a concretização desse direito social, atribuindo à educação como 

sendo “direitos de todos e dever do Estado e da família”, visando ao exercício 

da cidadania assim como a qualificação para o trabalho. Aparecem explicitados 

princípios, os deveres dos entes da Federação (União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios) na garantia desse direito e como se estrutura a educação 

brasileira em níveis e modalidades de ensino. Como afirma Duarte (2007)36, 

tais dispositivos constitucionais servem de parâmetro orientador para os 

                                                 
36

 DUARTE, Clarice Seixas. A educação como um direito fundamental de natureza social. 
Educação & Sociedade, Campinas, vol. 28, n. 100 - Especial, p. 691-713, out. 2007. 
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legisladores e administradores público, e também como critérios para que o 

Judiciário possa julgar questões que envolvem a implementação desse direito. 

Por consequência, Duarte (2007) coloca as polêmicas que surgem ao se 

tratar a educação enquanto direito constitucional, com as quais concordamos. 

A autora propõe as seguintes questões importantes para melhor compreensão 

sobre o assunto: 

a) da compreensão de sua verdadeira natureza jurídica (são 
verdadeiros direitos ou meros programas de ação, sem caráter 
vinculante para os poderes públicos?); b) da determinação de 
seus titulares (são apenas os indivíduos singularmente 
considerados ou também grupos e coletividades 
indeterminadas de pessoas?); c) do delineamento de seu 
objeto (abrange apenas uma vaga no ensino fundamental ou o 
direito à realização de políticas públicas?). (DUARTE, 2007, p. 
693). 

 

O Estado Social e democrático de direito (adotado como modelo de 

Estado no Brasil e que consta na CF 1988) impõe a concretização não 

somente dos direitos individuais mas também a realização dos direitos sociais 

(nos quais insere-se o direito à educação). Assim o estabelece o caput do 

artigo 1º, que instaura o Estado democrático de direito tendo a cidadania como 

base constitutiva (inciso III) e o pluralismo político (DUARTE, 2007). É salutar 

observar que o caráter social desse Estado democrático de direito tem por 

objetivos fundamentais a busca por uma sociedade livre, justa e solidária 

(explicitado no inciso I) e a redução das desigualdades sociais numa 

perspectiva de justiça social (inciso III), o que aparece também como princípio 

da ordem econômica (explicitado no artigo 170, VIII). (DUARTE, 2007). 

Para Duarte (2007), a adoção na CF 1988 do Estado Social implica aos 

poderes públicos uma série de tarefas para a realização de finalidades 

coletivas. Nesse sentido a elaboração e implementação de políticas públicas é 

o eixo norteador da atividade estatal dentro da perspectiva do Estado social de 

direito (DUARTE, 2007). 

Nesse bojo do modelo de Estado Social como provedor de políticas 

públicas voltadas ao tema educação, retoma-se o reconhecimento da 

educação como direito fundamental de natureza social, conforme afirma o art. 
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6º da CF 1988. Daí que para a sociedade, e nesse modelo de Estado, a 

educação caracterize-se como um bem comum, envolvendo a consideração de 

interesses acima dos indivíduos, devendo-se reconhecer que a sua titularidade,  

[...] não recai apenas sobre indivíduos singularmente 
considerados, mas abrange até mesmo os interesses de 
grupos de pessoas indeterminadas ou de difícil determinação, 
como as futuras gerações, que têm direito ao acesso às 
tradições públicas, preservadas e transmitidas pela ação 
educacional (DUARTE, 2007, p. 698). 

 

Nesse sentido, compreendo que o acesso à educação superior pública 

no Brasil poderia ser inserido nesse escopo geral da educação enquanto direito 

fundamental de natureza social, e também ser destinado não somente ao 

alcance dos indivíduos, mas que também necessita tornar-se realidade para 

grupos de pessoas. Tal discussão não se iniciou de fato no Brasil, porém 

pensa-se na sua necessidade em face dos crescentes estudos acadêmicos 

acerca dessa política, institucionalizada recentemente através da Lei das Cotas 

12.711/12. 

Duarte (2007) ao reconhecer e defender a educação como direito de 

todos, afirma que a sua implementação demanda que sejam escolhidos 

segmentos prioritários da população por sua posição de carência ou de 

vulnerabilidade. Continua observando que é objetivo dos direitos sociais 

"corrigir desigualdades próprias das sociedades de classe, aproximando grupos 

ou categorias marginalizadas" (DUARTE, 2007, p. 698). 

Como é sabido, a Lei de Cotas nº 12.711/2012, e suas regulamentações 

(Decreto da Presidência da República nº 7.824/2012 e Portaria Normativa do 

Ministério da Educação nº 18/2012), atrelam o ingresso às instituições federais 

de ensino superior que determinado público acesse as universidades e 

institutos federais a partir de critérios de origem escolar, renda e pertencimento 

étnico. 
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Na tentativa de adensar a discussão sobre o direito à educação, de 

maneira geral, e especificamente ao direito à educação superior, faço menção 

ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 196637.  

O Pacto, no seu artigo 13, item "1" diz que: 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de 
toda pessoa à educação. Concordam em que a educação 
deverá visar ao pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do sentido de sua dignidade e fortalecer o respeito 
pelos direitos humanos e liberdades fundamentais. Concordam 
ainda em que a educação deverá capacitar todas as pessoas a 
participar efetivamente de uma sociedade livre, favorecer a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações 
e entre todos os grupos raciais, étnicos ou religiosos e 
promover as atividades das Nações Unidas em prol da 
manutenção da paz (BRASIL, 1992)38. 

 

Para tanto, os Estados partes devem reconhecer, com o objetivo de 

assegurar o pleno exercício desse direito (item 2), a “educação de nível 

superior deverá igualmente torna-se acessível a todos, com base na 

capacidade de cada um, por todos os meios apropriados e, principalmente, 

pela implementação progressiva do ensino gratuito" (BRASIL, 1992). 

Por estar descrita como sendo necessária a sua garantia, o direito à 

educação na CF 1988, e necessidade de Estados Partes do Pacto atuarem 

para que a educação superior torna-se acessível a todos e progressivamente 

gratuita, poderíamos compreendê-la como dispositivo constitucional. Nesse 

sentido, infere-se que partindo dessa compreensão da educação como 

dispositivo constitucional, poderia ser pensada a política de ações afirmativas 

enquanto política que garante o direito social de acesso à educação, 

especificamente a educação superior pública. Juntamente com os dispositivos 

constitucionais mencionados acima como garantidores do direito à educação, 

penso que se aglutinam também como dispositivos de garantia à essa 

                                                 
37

 O Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi adotado e aberto 
à assinatura, ratificação e adesão pela resolução 2200A (XXI) da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, de 16 de Dezembro de 1966. Foi ratificado pelo Brasil, no livre gozo de sua 
soberania, a 12 de dezembro de 1991, e promulgado pelo Decreto Legislativo n. 592, a seis de 
dezembro de 1992. 
38

 O Pacto consta como anexo no Decreto nº 591, de 06 de julho de 1992 que trata de Atos 
Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
Promulgação. Disponível para consulta em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-
1994/d0591.htm. Acesso realizado dia 05 de dezembro de 2016. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm
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perspectiva de direito à educação superior a própria Lei 12.711/2012, Lei das 

Cotas, assim como a decisão do STF em 2012 pela constitucionalidade de 

universidades públicas adotarem critérios raciais para cotas/ações afirmativas 

para o ensino superior. 

Neste ponto, parecem-me oportunas as considerações de Duarte (2007), 

em que pese que: 

[...] é possível afirmar que a necessidade de criação de 
oportunidades concretas que garantam, na prática, condições 
de fruição do direito à educação aos grupos mais vulneráveis é, 
além de um compromisso internacionalmente assumido, um 
imperativo constitucional. Afinal, os objetivos previstos no artigo 
3º da CF/88, de que são exemplos a erradicação da pobreza e 
da marginalização e a redução de desigualdades sociais e 
regionais, só poderão ser atingidos se os poderes públicos 
levarem em conta a diminuição das desigualdades desde os 
pontos de partida. Em outras palavras, não adianta esperar os 
resultados da implementação de uma política pública se as 
condições para fruição dos direitos que ela vem garantir não 
forem oferecidas (DUARTE, 2007, p. 707). 

 

Porém, tal perspectiva não é das mais fáceis de empreender em função 

das controvérsias, dos questionamentos e dos embates envolvidos no acesso à 

educação superior pública via adoção de políticas de ação afirmativa, além do 

próprio caráter elitista que constitui a história da constituição da ideia do que é 

universidade e a quem deve atender. 

Por fim, consignamos as palavras de Duarte (2007) quanto ao seu 

entendimento da educação como direito fundamental de natureza social, a fim 

de contribuir numa aproximação reflexiva em se falar de direito à educação 

superior pública no Brasil. Para a autora,  

(...) a educação, como direito fundamental de caráter social: a) 
ocupa posição de destaque no ordenamento jurídico, servindo 
mesmo como razão de ser de toda a ordem jurídica, 
juntamente com os demais direitos fundamentais; b) tem 
aplicabilidade imediata, embora sua realização integral só 
possa se dar de forma progressiva; c) não pode ser suprimida 
do ordenamento jurídico por meio de emenda constitucional; d) 
pertence a todos, mas deve priorizar categorias de pessoas 
que se encontram numa mesma posição de carência ou 
vulnerabilidade; e) tem como sujeito passivo o Estado; f ) 
realiza-se por meio de políticas públicas ou programas de ação 
governamental; g) vincula a todos os poderes públicos 
(Executivo, Legislativo e Judiciário), que devem adotar medidas 
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– legislativas, técnicas e financeiras – até o máximo dos 
recursos disponíveis, para a satisfação daquilo que foi eleito 
como prioritário (núcleo mínimo obrigatório), reconhecendo o 
direito à educação como um verdadeiro direito (DUARTE, 
2007, p. 710-711). 

 

Assim, as contribuições de Duarte (2007) fornecem, no meu entender, 

uma visão basilar que contribui para uma maior compreensão e defesa da 

educação como direito, de maneira geral, assim como aportes aproximativos 

para a defesa do acesso à educação superior como direito através da adoção 

de políticas de ação afirmativa. Esse entendimento está permeado por uma 

compreensão de que ao se tratar de direitos sociais, dentre eles à educação, 

deve-se relacioná-la à perspectiva de justiça social como eixo central 

(CARVALHO, 2008). Diante disso, é preciso indagar-se sobre a perspectiva 

conceitual na qual se baseia e que me apoiarei. A seguir, será apresentada a 

noção bidimensional de justiça social em Nancy Fraser e sua contribuição 

como base conceitual da dissertação. 

 

3.3 Justiça social – noção bidimensional de justiça em Nancy Fraser 

 

A fim de ampliar a reflexão e tendo-se presente as inquietações e a 

intencionalidade da pesquisa, a autora Nancy Fraser (2006) utiliza conceitos de 

“reconhecimento” e “redistribuição” como constituintes de um projeto de justiça 

social em que ambos possam se sustentar e fortalecerem-se mutuamente no 

enfrentamento dos problemas sociais. Genericamente, falar de reconhecimento 

refere-se a uma maior aceitação na sociedade das diferenças que existem 

entre os sujeitos, ao passo que a redistribuição se relacionaria ao atendimento 

de reinvindicações redistributivas igualitárias. 

A autora afirma que os termos “redistribuição” e “reconhecimento” 

utilizados por ela possuem tanto referências filosóficas como políticas. 

Filosoficamente, “redistribuição” provém da tradição liberal enriquecida 

pelas complexas teorias de justiça concebidas por John Rawls e Ronald 

Dworkin nas décadas de 1970 e 1980. As mesmas procuraram conceber 

teorias de justiça sintetizando a ênfase na liberdade individual com o 
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igualitarismo da social democracia como forma de justificar a redistribuição 

socioeconômica (FRASER, 2006). 

Por outro lado, “reconhecimento” advém da filosofia hegeliana e da 

fenomenologia da consciência, cuja definição designa uma relação recíproca 

ideal entre sujeitos na qual cada um veja o outro como igual e também como 

separado de si. A autora lembra que a tese hegeliana é o oposto ao 

individualismo, sendo as relações sociais anteriores aos indivíduos e a 

intersubjetividade anterior a subjetividade (FRASER, 2006). 

Desse ponto de vista, os termos “redistribuição” e “reconhecimento” 

segundo Nancy Fraser (2006) referem-se não somente a paradigmas 

filosóficos mas também, e especialmente, “a los paradigmas populares de la 

justicia, que informan las luchas que tienen lugar ne nuestros días em la 

sociedade civil” (FRASER, 2006, p. 21). 

Nesse sentido, pode ser pensado e inferido que as políticas públicas de 

ações afirmativas para a educação superior possam estar imbuídas de um 

projeto de sociedade mais amplo e, como política pública, pode estar sendo 

implementada com esse objetivo no contexto brasileiro. Talvez isso seja uma 

estratégia, implícita, a fim de que problemas sociais sejam tratados 

especificamente e possam ser enfrentados e elucidados nos contextos locais 

onde tais políticas estejam sendo implementadas e articuladas. 

Torna-se importante frisar que as políticas de ações afirmativas e as 

“cotas” tiveram no início de sua formulação e implementação na UFRGS 

diversos embates, opiniões contrárias à essa adoção pela universidade. Nesse 

ponto, o sentido de uma polêmica suscitada pela implementação das ações 

afirmativas pode também relativizar ou até inviabilizar uma discussão mais 

ampla sobre noções de justiça social, cidadania, direitos sociais (educação 

enquanto direito), por exemplo (BUENO, 2015). 

A integração da redistribuição e do reconhecimento num único 

paradigma de justiça social supõe a tarefa, na perspectiva de Nancy Fraser 

(2006), de examinar as dimensões filosófico-morais que a constituem. Nesse 

sentido, a autora considera a redistribuição e o reconhecimento como 

“categorias filosóficas normativas”. 
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Para tanto, é necessário a abordagem de quatro questões essenciais de 

filosofia moral para sua compreensão: 

Primera: el reconocimiento es, em realidad, uma cuestión de 
justicia o de realización personal? Segunda: la justicia 
distributiva y el reconocimiento constituyen dos paradigmas 
normativos distintos, sui géneris, o cada uno de ellos puede 
subsumirse en el outro? Tercera: como podemos distinguir las 
reinvindicaciones justificadas de reconocimiento de las 
injustificadas? Y cuarta: exige la justicia el reconocimiento de lo 
característico de indivíduos o grupo, o es suficiente el 
reconocimiento de nuestra humanidade común? (FRASER, 
2006, p. 35) 

 

A autora lembra que de modo geral, interpreta-se que o reconhecimento 

relaciona-se a auto realização. Porém, propõe a concepção de reconhecimento 

como uma questão de justiça, afirmando que é injusto a indivíduos e grupos 

negar-se o “status de interlocutores plenos en la interación social como 

consecuencia sólo de unos patrones institucionalizados de valor cultural” 

através do menosprezo de suas características distintas ou aquelas que lhes 

são atribuídas (FRASER, 2006, p. 37). 

Considera assim, que tratar o reconhecimento como um tema de justiça 

é tratá-lo como uma questão de status, examinando-se os padrões 

institucionalizados de valor cultural pelos efeitos que provocam sobre um 

prestígio relativo dos sujeitos sociais, verificando-se: a) as situações em que os 

padrões culturais consideram os sujeitos como iguais e com participação 

paritária e plena com os outros na vida social, por um lado; b) e as situações 

em que os padrões culturais institucionalizados tendem a considerar os sujeitos 

como inferiores, excluídos, invisíveis nas interações sociais, por outro lado. Nas 

primeiras situações mencionadas pela autora haveria um reconhecimento 

recíproco e igualdade de status, enquanto que nas últimas situações um 

reconhecimento errôneo e uma subordinação de status (FRASER, 2006). 

Assim, seriam necessários mecanismos a fim de desinstitucionalizar os 

padrões de valor cultural que estão impedindo a paridade de participação 

substituindo-os por padrões que favoreçam a participação e protagonismos dos 

sujeitos. 
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Segundo a autora, uma concepção bidimensional da justiça consideraria 

a distribuição (ou em outros termos, redistribuição) e o reconhecimento como 

perspectivas diferentes da justiça e dimensões da mesma, tendo-se a ideia de 

paridade de participação como núcleo normativo dessa concepção (FRASER, 

2006). 

Nesse sentido, 

Según esta norma, la justicia exige unos acuerdos sociales que 
permitan que todos los membros (adultos) de la sociedad 
interactuén em pie de igualdad. Yo sostengo que, para sea 
posible la paridad participativa, tienen que cumplirse, por lo 
menos, dos condiciones. Em primer lugar, la distribución de los 
recursos materiales debe hacerse de manera que garantisse la 
independecia y la “voz” de todos los participantes. Llamaré a 
esta la condición objetiva de la paridad participativa. (...) la 
segunda condición requiere que los patrones 
institucionalizados de valor cultural expresen el mismo respeto 
a todos los participantes y garanticen la igualdad de 
oportunidades para conseguir la estima social. Llamaré a esta 
la condición intersubjetiva de la paridad participativa (FRASER, 
2006, p. 42). 

 

Em relação à paridade participativa, a autora a compreende como parte 

de um modelo de status que serve como linguagem de discussão e deliberação 

públicas sobre questões de justiça, ou em outras palavras, como argumentação 

pública democrática sobre os problemas de distribuição e de reconhecimento 

presentes na sociedade (FRASER, 2006). Defende a participação equitativa 

nos debates democráticos como forma de garantir a participação de todos nas 

formas de interação social. 

A partir dessa questão levantada pela autora, na tentativa de perceber 

nas discussões da UFRGS as formas de participação dos atores, seria 

pertinente questionar: houve participação equitativa nos debates entre os 

segmentos que compõem o Conselho Universitário da UFRGS? Adiantando a 

análise, mas não querendo finalizá-la, parece-me a estrutura regimental do 

CONSUN não favorece tal participação equitativa da parte dos segmentos 

discente e técnico-administrativo, ao menos quando estes não se alinham aos 

discursos legitimados pelo poder atribuído ao segmento docente, segmento 

este que possui a maior representação no CONSUN (BOURDIEU, 1996). 
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Complementarmente, o autor Raul Fornet Betancourt (2014) articula 

questões sobre reconhecimento e sua relação com o “viver com justiça e sem 

exclusão” nos diversos contextos latino-americanos, numa perspectiva 

diferenciada de Fraser (2006). Betancourt (2014) torna-se ao meu ver uma 

contribuição no sentido de se questionar as formas de produção histórica das 

desigualdades e da necessidade de indagar como nos dias de hoje situações 

desiguais configuram-se e atualizam-se na sociedade brasileira. Sua 

contribuição consiste na pergunta que guia seu texto: bastaria o 

reconhecimento para se viver na justiça e sem exclusão? 

Inicialmente, concordo com a sua advertência de que seria inoportuno 

em face das vítimas do desconhecimento, da injustiça ou exclusão, praticar o 

ato de filosofar a partir de teorias e princípios abstratos que nos afastassem 

dos reais conflitos do mundo. Defende que é propício o momento de filosofar a 

partir das inquietações que unem os sujeitos, para promover um sentido de 

humanidade que não ocupe o lugar do outro (BETANCOURT, 2014). 

Segundo o autor a pergunta título do texto remete a três conceitos 

chaves, sejam eles reconhecimento, justiça e exclusão. Coloca-se a questão se 

o reconhecimento é suficiente para se tornar fundamento central de uma 

dinâmica permeada pela ideia de inteira humanização da realidade social. 

Menciona que a perspectiva atual de reconhecimento não é suficiente para 

"vivir en justicia y sin exclusión", pois é ainda incapaz de romper com um 

paradigma de subjetividade moderna centrado e ancorado na experiência de 

solidão que na sua vivência extrema chega a considerar que o outro pode ser o 

inferno, nas palavras do autor. Tal paradigma compõem o curso dominante da 

história antropológica e epistemológica que têm ordenado “la constelación de 

humanidade” que a orienta a maneira como nos constituímos, compreendemos 

e conhecemos, isto é, a partir de um modo de vida que separa-nos, fazendo 

que compreendamo-nos pelas “fronteiras” que erguemos entre nós 

(BETANCOURT, 2014, p. 52). 

O autor inclui alguns pontos que seriam importantes na perspectiva de 

se iniciar uma dinâmica de transformação antropológica que necessita 

espraiar-se além do horizonte da subjetividade moderna no qual se mantém as 

teorias de reconhecimento. 
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O primeiro ponto a ser mencionado refere-se que é necessário 

radicalizar o ojetivo de "la reconstrución de la subjetividad humana desde el 

punto de vista de la intersubjetividad y de la experiencia del ser-en-situación-

en-el-mundo", passando para a defesa de que é preciso ir na direção de uma 

teoria e prática da "reparación del daño antropológico y ontológico que se ha 

causado ao otro con la entronización del yo moderno". O reconhecimento 

deveria converter-se num primeiro passo para a “restituición del otro en su 

alteridade”. Sem isto o reconhecimento engana-se a si mesmo e "estafa al otro" 

(BETANCOURT, 2014, p. 55-56). 

Num segundo ponto, o autor defende que "para restituir o outro" é 

necessário inverter a ordem real das relações em que nos movemos, 

implicando para tanto a tarefa de reconstruir uma outra cara de subjetividade 

moderna que chamamos mundo moderno. Concretamente trata-se da tarefa de 

reorganização contextual do espaço dos sujeitos, porque a primeira coisa que 

se tem que restaurar para o outro não é um lugar específico supostamente 

próprio no mundo que nós temos feito, mas seu espaço como condição vital 

para que ele mesmo como outro possa implantar. 

Em outro ponto, Betancourt (2014) diz que é preciso ir além dos esforços 

para novos contratos sociais que ampliam o quadro jurídico e sim assegurar a 

igualdade e promover o reconhecimento do outro como existência política ou 

cidadã. Porém, isto não é suficiente. Deveria se incluir a luta por um equilíbrio 

espaço-temporal da humanidade que ponha fim à hegemonia de um sistema 

capitalista que invade e ocupa os tempos e espaços do outro. Não bastaria 

devolver os direitos de cidadão ao outro. Há que restituir-lhe sua autonomia 

espacial e temporal, isto é, devolver-lhe seu assentamento (ou lugar) no mundo 

(BETANCOURT, 2014). 

A restituição do outro na sua dignidade de pessoa e também de uma 

noção de “anchura del mundo39” (BETANCOURT, 2014, p. 57) põe em 

evidência a necessidade de se redimensionar o centro das teorias de 

reconhecimento, transferindo-o do âmbito da consciência dos sujeitos ao 

                                                 
39

 Numa tradução livre do texto feita pelo autor desta dissertação, “anchura del mundo” significa 
para o autor densidade de habitação, profundidade de enraizamento e determinação para 
acolher a vida e atualizá-la nas suas possibilidades. 
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espaço histórico como um desafio de reciprocidade e mutualidade. Nas suas 

palavras, o autor defende que 

El reconocimento, así entendido, es el imperativo ético com 
que nos confronta la “anchura del mundo” como el bien común 
o referente fundamental que interfiere las diferencias de 
nuestras alteridades y las llama a convivir en justicia (...) 
(BETANCOURT, 2014, p. 58). 

 

Num último ponto destacado, o autor propõe a tarefa de se analisar 

criticamente a relação entre “nuestra manera de ser y nuestra manera de 

conocer”, a fim de  

(...) averiguar precisamente si nuestros problemas actuales de 
reconocimiento del outro no tienen que ver em el fondo com 
uma visión del hombre marcada profundamente por la 
concepción del conocimiento que se impone con la modernidad 
burguesa, esto es, con una epistemologia objetivante que no 
sólo agudiza y consolida el dualismo entre sujeto y objeto sino 
que además expulsa del acto de conocer el afecto e la emoción 
(BETANCOURT, 2014, p. 58). 

 

O tema da justiça social adquire uma conotação ímpar no contexto de 

formação territorial do Brasil e sua constituição como Estado-nação. Os 

processos de constituição societária e territorial brasileiro vêm sendo 

construídos através de injustiças, desigualdades e de expropriações. Por seu 

turno, não se pode negar a existência das lutas sociais por justiça social e 

garantia de direitos40, que ainda são atuantes e necessárias. Temos, no sentido 

coletivo e abrangente da palavra, diante desse cenário uma tarefa por demais 

instigante no sentido de continuar reconhecendo situações injustas na atual 

configuração da sociedade brasileira as quais nos impactam como cidadãos. 

Penso que Souza (2003; 2004), Duarte (2007), Fraser (2006) e Betancourt 

(2014) fornecem contribuições importantes, e complementares entre si, cada 

qual no seu enfoque, para que se possa constituir um “arcabouço” teórico-

interpretativo para os objetivos deste trabalho dissertativo, especialmente para 

a melhor compreensão de conceitos caros como o são os de cidadania, direito 

à educação e justiça social. 

                                                 
40

 Seguindo a concepção de Carvalho (2008) estão englobados os direitos políticos, os direitos 
civis e os direitos sociais. 
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3.4 Estado de Bem-Estar Social 

 

Duprat (2010) na sua exposição favorável às políticas de ações 

afirmativas de acesso para educação superior, durante a audiência pública 

realizada no STF sobre o tema, comenta sobre uma noção de Estado-nação 

como instituição de dominação. No seu dizer, 

 

Em relação ao Estado-nação, também, acabou-se com aquela 
visão quase naturalizante de que isso era a sequência natural 
das coisas; desfaz-se a visão, portanto; mostra-se que o 
Estado nacional é uma construção e essa homogeneidade foi 
produto de dominação. Um grupo que se sagrou vencedor e 
conseguiu impor sua língua, sua visão de mundo, sua cultura, 
portanto. Então, o Estado nacional é essa situação em que um 
grupo domina e impõe todos os demais valores que são, 
supostamente, compartilhados pela sociedade nacional. 
(DUPRAT, 2010, p. 11-12)41 

 

Se por um lado, o Estado-nação constitui-se como instituição 

dominadora e que impõe valores que acabam sendo compartilhados pela 

sociedade, por outro aspecto, abre-se espaço por relacioná-lo ao campo das 

lutas sociais e às reivindicações por maior participação dos cidadãos nos seus 

processos e instâncias de decisão que impactam a vida em sociedade 

(CARVALHO, 2008).  

Nesse sentido, o desafio dessa seção será o de apresentar um conjunto 

teórico-interpretativo a fim de auxiliar na compreensão entorno de como se 

constituiu a relação entre o Estado e o campo de análise de políticas públicas 

educacionais. Penso ser necessário esse movimento no sentido de entender a 

repercussão e atuação de uma noção de Estado moderno como produtor do 

bem-estar social aos cidadãos, traduzindo-se na sua responsabilidade de 

proporcionar políticas públicas que garantem os direitos sociais, dentre os 

                                                 
41

 Parte da exposição feita pela Sra. Déborah Duprat, Vice-Procuradora-Geral da República na 
época, por ocasião da Audiência Pública no Supremo Tribunal Federal sobre Políticas de Ação 
Afirmativa de Acesso ao Ensino Superior, realizada em março de 2010. A paginação foi feita 
pelo autor, pois no documento original não constam os números de páginas. Disponível em: 
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taqui
graficas_Audiencia_Publica.pdf. Acesso: dia 25 de outubro de 2016. 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taquigraficas_Audiencia_Publica.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/processoAudienciaPublicaAcaoAfirmativa/anexo/Notas_Taquigraficas_Audiencia_Publica.pdf
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quais, inserem-se as políticas de ações afirmativas para a educação superior 

como expressão do direito à educação. 

Previamente, cabe destacar que na constituição da noção de Estado 

moderno está a perspectiva da democracia moderna, de cunho liberal 

burguesa, expressão e resultado dos períodos históricos pertinentes à 

Revolução Industrial inglesa e, especialmente, após a Revolução Política 

Francesa (BATISTA, 2015). Dessa forma, ao final do século XIX, concretiza-se 

o Estado moderno, orientado por duas concepções: a) de um lado, a 

concepção do liberalismo econômico, através do qual ele, o Estado, teria a 

incumbência de defender as esferas das liberdades, tanto as individuais como 

as de iniciativa privada de caráter econômico; b) por outro lado, uma 

concepção liberal democrática, a partir da qual o Estado atuaria a fim de 

garantir a igualdade essencialmente jurídica. Ambas concepções possuem em 

comum a liberdade e o benefício reservadas e garantidas ao indivíduo 

(BATISTA, 2015). 

Fundamentado nessas concepções, o Estado moderno caracterizado 

através do contrato social, torna-se uma instituição central que regula as 

relações sociais. Além disso, a sua função contemporânea de bem-estar social 

foi incorporada de maneira decisiva após a Segunda Grande Guerra Mundial a 

partir das lutas por direitos. Tal função encontra respaldo na contribuição de 

Castel (2000) quando menciona: 

O papel do Estado providência, que chamaremos de Estado 
social (...) impõe-se numa perspectiva que poderia ser 
qualificada como durkheimiana, tendo em vista que ela faz da 
integração do indivíduo ao coletivo uma preocupação central. 
Quais são as responsabilidades do Estado, que papéis ele 
executa, que dificuldades ele encontra enquanto promotor da 
coesão social? A partir dessas premissas, o Estado é uma 
resposta, aliás tardia, a uma velha questão que se coloca em 
toda sociedade, a qual, em sua forma geral, pode ser assim 
formulada: o que significa ser ‘protegido’, através de que canais 
os indivíduos pertencendo a um coletivo podem beneficiar-se 
de recursos mínimos para garantir sua sobrevivência quando 
passam por necessidades e não podem enfrentar a situação 
sozinhos? (CASTEL, 2000, p. 19) 

 

Acrescentaremos nessa discussão acerca da compreensão do Estado 

de Bem-Estar Social uma outra contribuição de Castel (2000) na qual afirma 
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que ele, o Estado, na sua função de promover a coesão social e prevenir as 

dissociações sociais utiliza-se de “regulamentações gerais inscritas na 

legislação (direito social e proteção social). Ele faz assim parte do plano 

governamental das sociedades modernas” (CASTEL, 2000, p. 20). 

Percebo nessa perspectiva uma noção de atuação de um Estado cujo 

papel centra-se, além de outras demandas, na função de gerir o bem-estar 

econômico e social, focalizando seu papel na produção de políticas de bem-

estar social (BATISTA, 2015). A autora faz a aproximação da citada função 

estatal com a existência das políticas de ações afirmativas para a educação 

superior, a qual define como: 

(...) ações públicas para garantir direitos sociais. Portanto, 
implica que o Estado democrático de direito, no âmbito de sua 
responsabilidade, garanta igualdade na distribuição do 
conhecimento escolar como bem público. (BATISTA, 2015, p. 
99). 

 

Dialogando com o enfoque acima, a respeito do Estado de Bem-Estar 

Social, concordamos com uma reflexão proposta pela mesma autora em outro 

estudo, ocasião em que discuti sobre a formação do Estado nacional brasileiro 

e a gestão de políticas públicas educacionais no Brasil. Batista (2007) procura 

traçar um panorama que pode ser utilizado para entendermos a relação entre 

uma noção de Estado e a análise de políticas públicas educacionais, dentro do 

qual,  

[...] as políticas públicas sociais no Brasil encontram-se 
condicionadas, na atualidade, por dois importantes fatores: um 
de cunho estrutural, que diz respeito à própria formação do 
Estado brasileiro, o qual estruturou os sentidos, valores e 
crenças da própria da sociedade por meio de redes de 
significações de cunho autoritárias. Essas representações se 
fazem presentes em nosso sistema de dominação, atribuindo 
significados à definição social da realidade e, 
consequentemente, orientando os processos de decisão, 
formulação e implementação das políticas. Outro fator, de 
cunho conjuntural, refere-se à crise do modelo capitalista de 
produção que, orientado pela doutrina do novo liberalismo, 
adota como uma de suas estratégias de recuperação a 
redefinição do papel do Estado, cuja consequência principal é a 
diminuição de sua intervenção, especialmente em políticas de 
corte social. (BATISTA, 2007, p. 398) 
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Nesse sentido, frisa que a conjunção desses dois fatores baliza o 

conservadorismo político e econômico presente e dificultam na implementação 

concreta de uma sociedade democrática no Brasil (BATISTA, 2007). Em 

consonância com tal conservadorismo reproduziram-se no país, por um lado, a 

ideia de que somente à elite burguesa caberia a tarefa de proporcionar as 

transformações sociais necessárias, e, por outro lado, ganhou força 

culturalmente e ideologicamente o neoliberalismo que acabou por convencer o 

mundo ocidental de que somente esta via seria o horizonte alternativo de 

mudança para a organização das sociedades e das práticas sociais (BATISTA, 

2007). 

Com base dada por esta argumentação, construí o entendimento de que 

a educação pública é um setor específico da sociedade com características e 

demandas próprias de cunho social a partir das quais o Estado moderno 

intervém como agente para a sua regulamentação e regulação, atuando no 

sentido de fomentar políticas públicas nessa área. Aliado a isso, constata-se 

que as políticas de ações afirmativas repercutem no acesso à educação 

superior brasileira, efetivando-se e ampliando a proporção de cidadãos nas 

instituições federais de ensino espalhadas pelo território nacional.  

As ações afirmativas podem ser compreendidas como política pública do 

Estado brasileiro, uma resposta de um governo (a serviço da sociedade) para 

uma questão social que suscitou atenção, interesse e mobilização de atores da 

sociedade civil: a discussão sobre o direito à educação através da garantia de 

acesso à educação superior e sua necessária ampliação. A orientação 

normativa de que trata a citação refere-se a “um deve ser, algo a se instalar”, a 

ser concretizado como ideal. 

Num próximo passo acerca da análise e da compreensão da política 

pública torna-se possível perceber que o Estado brasileiro, ao garantir o direito 

à educação, estará garantindo um direito social (CARVALHO, 2008) cujo 

momento histórico atual do Brasil passa por um processo de ampliação do 

acesso ao ensino superior público. Tal ampliação foi potencializada através da 

Lei nº 12.711/2012, chamada Lei das Cotas, sancionada pela Sra. Presidenta 

Dilma Rousseff. A lei, no seu artigo 1º, incluindo o seu parágrafo único, assim 

como o artigo 3º, diz que: 
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Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas 
ao Ministério da Educação reservarão, em cada concurso 
seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e 
turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas. 
Parágrafo único. No preenchimento das vagas de que trata o 
caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser 
reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda 
igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e 
meio) per capita 
Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas 
de que trata o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e 
turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas, em 
proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e indígenas na 
população da unidade da Federação onde está instalada a 
instituição, segundo o último censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). (BRASIL, 2012). 

  

A partir disso, percebe-se um direcionamento normativo do governo 

brasileiro em regulamentar substancialmente o acesso à educação superior 

pública no Brasil, afetando diretamente as estruturas e as formas de ingresso 

por ações afirmativas que até então estavam sendo desenvolvidas nas 

instituições federais de ensino superior. O processo social desencadeado pela 

“Lei das Cotas”, com sua posterior regulamentação42 e portaria normativa43, 

ainda está sendo sentido no âmbito da sociedade brasileira e das instituições 

federais de ensino. Percebe-se, portanto, a importância de estudos serem 

fomentados a fim de articular conceitos como cidadania, direito à educação e 

justiça social e os impactos da ampliação do acesso ao ensino superior através 

das políticas de ações afirmativas, tanto nas próprias instituições assim como 

na sociedade brasileira e nos diferentes contextos locais do território nacional. 

Afinal, que processos foram desencadeados? Que mudanças as ações 

afirmativas provocaram no Brasil? Que análises podem ser feitas? Quais 

discussões foram fomentadas? Que mudanças organizacionais nas instituições 

foram necessárias? Tais questionamentos poderão ajudar a perceber os 

“espaços de construção de sentidos” das políticas públicas, as disputas e 

                                                 
42

 DECRETO nº 7.824, de 11 de outubro de 2012. Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de 
agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições 
federais de ensino técnico de nível médio. 
43

 PORTARIA NORMATIVA nº 18, de 11 de outubro de 2012. Dispõe sobre a implementação 
das reservas de vagas em instituições federais de ensino de que tratam a Lei nº 12.711, de 29 
de agosto de 2012, e o Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012. 
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concepções veiculadas e as formas de participação dos cidadãos 

oportunizadas através delas. Torna-se possível refletir que enquanto processo 

as políticas públicas educacionais são também expressões das disputas e lutas 

de diferentes grupos que existem na sociedade, os quais possuem suas visões, 

o seu ideário de sociedade e suas concepções do real e de como enxergam e 

podem trabalhar um problema que suscitou atenção. 

 Um esforço interessante para compreender, no contexto da UFRGS, a 

adoção institucional de uma política de ingresso através do programa de ações 

afirmativas numa perspectiva de justiça social, cidadania e do direito à 

educação, é o de elucidar as disputas e lutas sociais que compuseram e 

compõem sua formulação, implementação e avaliação, especialmente no caso 

da UFRGS, e quais foram e são seus atores e influenciadores. 

 Na minha compreensão, as políticas de ações afirmativas para acesso 

ao ensino superior inserem-se no escopo das políticas públicas de educação, 

servindo de estratégia a um ideário de sociedade a ser concretizado no Brasil. 

Os desafios educacionais relacionados ao acesso à educação a minorias 

étnicas, aos cidadãos das escolas públicas e em situações de vulnerabilidade 

socioeconômica estão sendo tratados através de políticas públicas 

implementadas pelo governo brasileiro. Está é a configuração atual das 

políticas públicas de ações afirmativas para o acesso ao ensino superior, ainda 

que seja feita com dura constatação de vivenciarem-se práticas 

governamentais condizentes a uma tendência e visão mundiais de necessária 

redução de investimentos em políticas sociais e do papel do Estado de Bem-

Estar Social44. 

 Tal discussão pode ser relacionada ao estudo abordado por Carvalho 

(2008), no qual fomenta a discussão ao tratar do tema cidadania ao longo de 

parte da História do Brasil, na qual insere-se o direito à educação. Segundo 

ele: 

[...] há os direitos sociais [...]. Os direitos sociais garantem a 
participação na riqueza coletiva. Eles incluem o direito à 

                                                 
44

 O contingenciamento praticado por diferentes governos nos últimos anos no orçamento no 
Ministério da Educação (MEC) é um exemplo. Tal situação de retardamento e/ou na 
inexecução de parte da programação de despesa do MEC repercute diretamente no 
andamento das atividades das Instituições Federais de Ensino, impactando nas atividades fins 
dessas instituições junto ao seu público alo: os estudantes. 
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educação, ao trabalho, ao salário justo, à saúde, à 
aposentadoria. A garantia de sua vigência depende da 
existência de uma eficiente máquina administrativa do Poder 
Executivo. (CARVALHO, 2008, p. 10, grifo nosso) 

  

Na continuação do texto, o autor afirma que a garantia dos direitos 

sociais configura-se como um passo importante para as sociedades 

organizadas reduzirem os níveis de desigualdade estruturados no capitalismo, 

fato que podemos relacionar com a expansão do acesso de populações negras 

às instituições de ensino federais e a maneira como isso impacta nas vidas dos 

sujeitos, de suas famílias, nas suas aspirações por melhores condições de 

vida, etc. 

Para Carvalho, 

[...] os direitos sociais permitem às sociedades politicamente 
organizadas reduzir os excessos de desigualdade produzidos 
pelo capitalismo e garantir um mínimo de bem-estar para 
todos. A ideia central em que se baseiam é a da justiça social.” 
(CARVALHO, 2008, p. 10) 

 

Nesse sentido, o direito à educação é fruto de muitas lutas travadas e 

mantidas ao longo da História do Brasil, lutas protagonizadas por diferentes 

atores que desejaram níveis melhores de vida para grupos sociais excluídos ou 

mal atendidos pela atuação do Estado Brasileiro.  

Num estudo mais aprofundado do conceito de cidadania ao longo da 

história brasileira poderiam notar-se diferentes entendimentos, práticas 

políticas, conflitos, disputas, concessões, regressões, atendimento às 

reivindicações. Esse entendimento histórico é possível para se compreender 

melhor o atual momento de garantias do direito de estudar, momento este 

fecundo de se travar essa discussão. A discussão sobre o direito à educação 

se relacionaria também ao acesso ao ensino superior e a constante luta para 

sua garantia. 
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3.5 Considerações finais do capítulo 

 

Tenho presente um sentimento real de incompletude, quiçá de 

impotência diante do cenário nacional e dos seus desdobramentos possíveis já 

tencionados a se tornarem reais. Expresso a dificuldade de vislumbrar um 

cenário diferente de que não seja o de luta, de aprofundar o conhecimento para 

contrapor o ideário que o atual governo estatal quer realizar a todo custo e de 

todas as formas possíveis, seja através do seu aparato discursivo, com apoio 

de setores da grande mídia, seja através da articulação com o Congresso 

Nacional para aprovação de políticas redutoras de direitos sociais, contrárias 

às discussões que ora empreendi neste capítulo. 

Não poderia deixar de comentar isso diante das contribuições que os 

autores abordados anteriormente, fornecem para que fiquem claras as 

condições de naturalização e continuidade da desigualdade social no país e 

dificuldade de se concretizar uma cidadania atrelada às noções de justiça 

social e de direito à educação. O aparato do Estado brasileiro, que na CF de 

1988 foi instituído como Estado Democrático parece-me estar sendo utilizado 

para interromper a sua destinação de “assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

desenvolvimento, a igualdade e a justiça” (CF 1988, p. 10). 

Por outro lado, Souza (2003; 2004) nos seus estudos sobre cidadania e 

desigualdade social no Brasil, fornece aportes teóricos enriquecedores para 

desnudar a lógica impregnada nas formas como se reproduzem mecanismos 

de naturalização das desigualdades e no não-reconhecimento e dificuldade de 

construir a cidadania. Por seu turno, Duarte (2007) expõe sua defesa da 

educação como direito de natureza social, mostrando o seu destaque dado no 

ordenamento jurídico brasileiro, como pertencente a todos, mas sendo 

prioritário seu atendimento a grupos de pessoas que ocupam mesma posição 

de carência ou de vulnerabilidade. Fraser (2006) alude a reflexão dando 

aportes para construção de uma noção bidimensional de justiça social na qual 

combine fatores de redistribuição e de reconhecimento, tendo a paridade 

participativa como orientador do nível de justiça de uma dada realidade, política 
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ou contexto. Por fim, tentou-se através da reflexão sobre a noção de Estado de 

Bem-Estar Social atrelar seu papel enquanto produtor de políticas públicas. 

Apesar da tendência de um cenário brasileiro ser um dos mais sombrios 

dos últimos anos, a presente reflexão realizada originalmente pelos autores 

neste capítulo, e exposta por mim, pretendeu ser um alento frescor para que 

não se perca de vista a luta necessária para que a superação das 

desigualdades e dos mecanismos que a produzem não seja esmorecida. 

Nesse sentido, o capítulo seguinte tratará da reflexão e análise sobre as 

disputas e embates envolvidos no processo de institucionalização da política de 

ação afirmativa na UFRGS, buscando vislumbrar nesse processo horizontes 

aproximativos às causas da cidadania, do direito à educação e da justiça 

social. 
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4 PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE AÇÃO 
AFIRMATIVA NA UFRGS 

 

“As cotas agora são um direito conquistado, e não podemos ter vergonha quando 
conquistamos um direito” (OLIVEN, 2010). 

 

Com a travessia da dissertação quase concluída, o presente capítulo foi 

o mais instigante. O desafio que me coloquei como mestrando é o de 

apresentar o resultado da análise empírica do processo de institucionalização 

da política de ação afirmativa na UFRGS, ora denominada de Programa de 

Ações Afirmativas, articulando essa análise com as categorias teórico-

conceituais apresentadas anteriormente. Essa tarefa não é das mais fáceis, 

apesar de ter o ímpeto de escrever a dissertação de uma maneira original, e 

quiçá profunda no sentido investigativo da pesquisa.  

Este ímpeto inicial foi acrescido da vontade de encontrar respostas se 

haveriam aspectos peculiares no programa da UFRGS. De certa forma, 

continua presente essa intenção, porém penso que ela foi amadurecida, dando 

uma nova “cara” que é o de “descobrir”, valendo-me dos aportes metodológicos 

e teórico-conceituais, os embates, as disputas e as contradições na experiência 

da UFRGS na adoção da política pública de ação afirmativa para a educação 

superior. 

O presente capítulo está organizado em seções que tratarão de alguns 

aspectos que penso serem importantes como constituintes da análise dos 

dados empíricos. Para tanto, será necessário caracterizar a “UFRGS como 

lugar de pesquisa” antes de adentrar da análise do “Programa de Ações 

Afirmativas da UFRGS”. A partir de Mainardes (2006), a análise estará 

organizada a fim de proporcionar a compreensão do “contexto de influência da 

política”, dos “contextos de produção dos textos: o CONSUN/UFRGS como 

espaço de disputas e construção de sentido”, terminando com o “contexto de 

prática da política”. Por fim, teço algumas considerações finais do capítulo. 
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4.1 UFRGS como lugar de pesquisa 

 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) tem sua sede no 

município de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul, tendo sido instituída 

através do Decreto nº 5.758, de 28 de novembro de 1934 e federalizada pela 

Lei nº 1.254, de 04 de dezembro de 1950. Conforme consta no seu Estatuto 

(UFRGS, 1995), a UFRGS é uma autarquia dotada de autonomia didático-

científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. A sua autonomia 

didático-científico45 se expressa, dentre outras: a) no estabelecimento da 

política de ensino, pesquisa e extensão como sendo indissociáveis no 

ambiente universitário; b) na criação, organização, modificação e extinção de 

cursos, programas e outras atividades didático-científicas, desde que 

observadas as características e exigências do contexto social, econômico, 

científico e cultural; e c) definição de critérios para processos de seleção, 

admissão, promoção e habilitação de alunos. 

Como consta no artigo dois do Estatuto,  

A UFRGS, como Universidade Pública, é expressão da 
sociedade democrática e pluricultural, inspirada nos ideais de 
liberdade, de respeito pela diferença e de solidariedade, 
constituindo-se em instância necessária de consciência crítica, 
na qual a coletividade possa repensar suas formas de vida e 
suas organizações sociais, econômicas e políticas (UFRGS, 
1995, p. 3. Grifo meu). 

 

Como parte da sua estrutura, conforme consta no artigo 11 do Estatuto 

da Universidade (UFRGS, 1995), destaca-se o Conselho Universitário 

(CONSUN) como órgão da Administração Superior da Universidade. O 

CONSUN é o órgão máximo de tomada de decisões no âmbito da 

Universidade, tendo funções normativas, deliberativas e de planejamento, e 

como integrantes: o Reitor, como presidente; o Vice-Reitor; representações 

diversas dos segmentos da comunidade acadêmica (Diretores das Unidades 

Universitárias e Institutos Especializados; Presidentes das Câmaras de 

Graduação, Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão; representantes dos 

                                                 
45

 Para a dissertação é importante destacar a autonomia didático-científica pois entendemos 
que é a partir dessa autonomia que baliza-se a possibilidade da instituição elaborar um 
programa de ingresso através da reserva de vagas para seus cursos de graduação. 
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docentes, discentes e técnico-administrativos; Diretores dos órgãos de ensino 

fundamental, ensino médio e educação profissional; Presidente do Hospital 

Universitário da UFRGS; Diretores-Gerais dos campi fora de sede); e 

representação externa (representantes dos antigos alunos e da comunidade do 

Estado do Rio Grande do Sul). 

No artigo 12 do Estatuto encontram-se descritas as competências do 

Conselho, dentre as quais destaco cinco incisos: a) o estabelecimento das 

diretrizes da Instituição e supervisão da sua execução, conforme o disposto no 

Estatuto e no Regimento Geral da Universidade (inciso I); b) aprovar o Plano 

de Gestão apresentado pelo Reitor (inciso IV)46; c) aprovação do Relatório 

Anual da Reitoria assim como a prestação de contas de cada exercício (inciso 

VII); e d) aprovar que sejam criados, modificados e extintos funções e órgãos 

administrativos (inciso VIII) (UFRGS, 1995). 

Além desses aspectos organizacionais da instituição que são 

importantes de serem mencionados, na Resolução nº 11/201347, Normas 

Básicas da Graduação, emitida pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

(CEPE) encontra-se normatizada as formas de ingresso adotadas pela 

Universidade, especificamente descritas no Capítulo II, Do Ingresso na 

Universidade. O art. 5º deste capítulo disciplina que o preenchimento das 

vagas para os cursos de graduação atenderá: a) os critérios estabelecidos para 

as diferentes modalidades de ingresso nos cursos, seguindo as normas da 

Universidade (inciso I); b) à oferta das vagas colocadas à disposição pelos 

cursos (inciso II); e c) ao cumprimento das normas legais existentes (inciso III). 

A Universidade considera como Processos Seletivos de Ingresso nos seus 

cursos regulares (parágrafo 1º do art. 7º, da Seção I, Do Ingresso por 

Processos Seletivos): a) Concurso Vestibular, com processo próprio 

regulamentado pelo CEPE (inciso I); e b) via Sistema de Seleção Unificada 

                                                 
46

 Foi feita essa menção pois como consta no Plano de Gestão 2012-2016, aprovado pela 
Aprovado pela Decisão n.º 237/2013 – CONSUN, verifica-se a inserção do termo “ações 
afirmativas” em partes do referido documento, conforme pode ser visualizado em: 
http://www.ufrgs.br/ufrgs/a-ufrgs/plano-de-gestao/plano-de-gestao-2012-2016. Acesso realizado no 

dia 14 de dezembro de 2016. 
47

 Disponível para leitura em: http://www.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolucao-
11-2013_2-1. Acesso realizado dia 15 de dezembro de 2016. 

http://www.ufrgs.br/ufrgs/a-ufrgs/plano-de-gestao/plano-de-gestao-2012-2016
http://www.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolucao-11-2013_2-1
http://www.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolucao-11-2013_2-1
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(SiSU)48. Em ambos processos há ingresso através de ações afirmativas, em 

consonância com o que estabelece o Programa de Ações Afirmativas e a Lei 

de Cotas nº 12.711/2012. Por fim, o parágrafo 2º, do art. 7º, afirma que o 

Processo Seletivo para Ingresso de Estudantes Indígenas é considerado, pela 

presente Resolução nº 11/2013 – CEPE, como modalidade específica de 

ingresso nos cursos regulares da instituição (UFRGS, 2013). 

 

4.2 O Programa de Ações Afirmativas da UFRGS 

 

Escrever sobre um processo como o de construção da política de ações 

afirmativas na UFRGS, algo que já foi escrito por outros estudiosos, é um tanto 

desafiador e perigoso. Desafiador porque exige consistência e originalidade na 

forma de abordar o assunto, ou seja, o autor se vê diante da necessidade de 

fazer uma releitura do processo e dos fatores envolvidos aos quais teve acesso 

na pesquisa. Perigoso porque me exponho ao risco de falhar na abordagem ou 

de não proporcionar uma releitura estimulante ao campo do conhecimento. 

 

4.2.1 Contexto de influência da política 

 

Feitas as observações iniciais, tentarei relatar os processos que 

culminaram na Decisão nº 134/2007 e, posteriormente na Decisão nº 268/2012, 

ambas do CONSUN. É importante montar um contexto de influência 

(MAINARDES, 2006) de onde emergiu o Programa de Ações Afirmativas na 

UFRGS a fim de obter uma aproximação entorno das suas características, 

procurando elucidar quais atores e os grupos de interesses estiveram 

envolvidos, os aspectos discursivos, as disputas, os embates e as 

contradições. 

                                                 
48

 Para fins de consulta há a Resolução nº 14/2016, do CEPE, que aprova Normas para 
utilização do Sistema de Seleção Unificada (SiSU) como forma de ingresso na Universidade, 
disponível em: https://plone.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolucao-14-2016. 
Acesso realizado dia 15 de dezembro de 2016. 

https://plone.ufrgs.br/cepe/legislacao/resolucoes-normativas/resolucao-14-2016
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Para se chegar ao texto da Decisão nº 134/2007 do CONSUN 

houveram, segundo relatos de outros estudos sobre as ações afirmativas na 

UFRGS (LÓPEZ, 200949; GRISA, 2009; DOEBBER; GRISA, 2011; BATISTA, 

2015), dois movimentos importantes iniciados em 2005 e 2006, 

respectivamente. Primeiramente, em 2005, aconteceu a criação na 

Universidade de um grupo de trabalho chamado GT Ações Afirmativas, 

composto por: um grupo de estudantes negros; bolsistas negras ligadas ao 

Programa Conexões de Saberes; estudantes das Ciências Sociais; um 

professor negro e técnicos-administrativos negros com vínculo militante com o 

Movimento Negro (LÓPEZ, 2009). Segundo López (2009), no ano de 2006, o 

grupo obteve da Universidade a aprovação para se configurar como projeto de 

extensão, institucionalizando uma discussão necessária, com o objetivo de 

criar espaços de diálogo e mediação entre a instituição universitária e as 

demandas dos movimentos sociais, pela constituição desse duplo vínculo, a fim 

de implementar um Programa de Ações Afirmativas na UFRGS, incluindo 

nesse processo a aproximação com lideranças Kaingang e Guarani em torno 

de suas reivindicações de acesso à Universidade (LÓPEZ, 2009). O segundo 

movimento foi desencadeado pela reitoria no ano de 2006 através da criação 

da Comissão Especial de Ações Afirmativas CEPE/CONSUN, num contexto 

reivindicatório caracterizado anteriormente, com o objetivo de elaborar uma 

proposta para implantação de ações afirmativas na Universidade (DOEBBER; 

GRISA, 2009; BATISTA, 2015). 

López (2009) comenta a contribuição de outros movimentos motivados 

por esse processo de discussão: a) diálogo com outros movimentos sociais que 

lutavam por uma universidade pública e popular; b) a existência de debates 

sobre ações afirmativas desde o ano 2000 após a Conferência de Durban 

através da militância negra; c) durante a realização do Fórum Social Mundial 

em 2005, em Porto Alegre, como espaço de diversos debates globais, 

nacionais e locais, ocorreram discussões sobre ações afirmativas com 

entidades negras do Brasil, o que contribuiu para fomentar o debate local; d) a 

                                                 
49

 LÓPEZ, Laura Cecília. “Que América Latina se sincere”: uma análise antropológica das 
políticas e poéticas do ativismo negro em face às ações afirmativas e às reparações no Cone 
Sul. 2009. 389 f. Tese (Doutorado em Antropologia Social) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), Porto Alegre, 2009. 



103 

 

aprovação de programas de ação afirmativa em instituições localizadas no Rio 

Grande do Sul e na região sul50 impulsionaram o debate na UFRGS (LÓPEZ, 

2009). 

Como parte do contexto de influência encontram-se os meios de 

comunicação, atuando na forma como abordaram conceitualmente o assunto e 

na sua representação, adquirindo legitimidade e formando um discurso básico 

para a política (MAINARDES, 2006). Destaca-se o papel do Jornal da 

Universidade (JU) como meio institucional de comunicação da UFRGS 

produzindo reportagens sobre o assunto. Na edição nº 91 de setembro de 2006 

do JU, pode-se ler já na sua capa a chamada para a reportagem com o 

seguinte questionamento: “como fica a questão das cotas?”, utilizando a foto de 

uma criança indígena com a legenda “indígenas, distantes das universidades” 

(UFRGS, 2006). Na página sete (7) encontra-se uma reportagem sobre a 

realização do seminário “Experiências de ações afirmativas: cotas étnicas e 

cotas sociais” realizado na UFRGS, contando com a participação de 

especialistas e representantes de grupos étnicos e estudantes, destacando-se 

a pouca participação de professores e técnicos-administrativos. Dessa 

reportagem destaco duas manifestações: a) da procuradora Dora Lúcia 

Bertúlio, da Universidade Federal do Paraná (UFPR), que falou das cotas 

étnicas nas universidades públicas; e b) da professora Eunice Ribeiro Durham, 

do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Superior, com sua visão 

críticas das cotas. Primeiramente, fiquei estarrecido com o questionamento da 

procuradora Dora Lúcia, anteriormente apontado no capítulo dois: 

O que temos nós, negros e indígenas, que causa tanto pavor e 
horror à sociedade brasileira? (BERTÚLIO, 2006, p. 7) 

 

Ao lê-lo novamente tenho o mesmo sentimento e percebo que a 

pergunta provocou em mim um impacto. Para ela, as reações da época às 

                                                 
50

 No contexto local, a autora cita o concurso no município de Porto Alegre, em 2003, que 
utilizou pela primeira vez o critério de cotas para afro-brasileiros, com vagas na sua maioria 
para professores da rede municipal, assim como a previsão desde de 2001 de cotas sociais na 
Universidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS. No contexto regional, há a referência a 
processos de disputa e negociação de ações afirmativas na Universidade Federal de Santa 
Catarina e na Universidade Federal de Santa Maria, ambas motivadas pela aprovação 
percursora do Programa de Ações Afirmativas da Universidade Federal do Paraná no ano de 
2004 (LÓPEZ, 2009, p. 311). 
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ações afirmativas para a educação superior para negros e indígenas, tornam 

evidente certo temor de que tais grupos façam parte das correlações de força e 

poder dentro da sociedade brasileira. Tais reações, relatadas por ela, mesmo 

que tenham sido feitas há dez anos, persistem com fortes contornos ainda na 

sociedade brasileira e podem ser facilmente atualizados no atual contexto. 

Por outro lado, segundo a reportagem, a professora Eunice Ribeiro 

duvida da eficácia da adoção de políticas afirmativas através de cotas raciais 

frente à desastrosa realidade do sistema nacional de ensino; o problema da 

exclusão na educação brasileira é mais abrangente, e não se restringe a 

negros ou aos índios. A leitura da reportagem, com a forma adotada para 

representar a opinião da professora, me instigou a classificá-la como 

argumento de ponderação e descrédito em relação à política. De certa 

maneira, concorda-se quando ela menciona que "o problema da exclusão na 

educação brasileira é mais abrangente" (DURHAM, 2006, p. 7), não se 

restringindo aos negros ou aos índios e que não pode ser solucionado através 

de uma política de cotas. Porém, há de contestar parte desse entendimento 

pois ao mesmo tempo em que é evidente, na minha compreensão atual, que a 

questão na época da reportagem não se restringiria a negros e indígenas, mas 

também precisa ser associada ao tema do racismo, a dizimação de indígenas, 

à violência que sofrem. Mais adiante a professora Eunice também comenta da 

falta de condições que egressos do ensino médio público possuem para 

competir por vagas nas universidades. Para tanto, defende que para esses a 

oferta de cursos pré-vestibulares preparatórios (DURHAM, 2006, p. 7). Ao meu 

ver, não se discute a questão relacionada a quem tem tido acesso à educação 

superior e a quem a Universidade sempre atendeu. 

Para adensar a “montagem” contextual da emergência do Programa de 

Ações Afirmativas na UFRGS, faço referência à Ata da segunda parte da 1059ª 

Sessão Extraordinária do CONSUN, reunião realizada no dia vinte e nove (29) 

de junho de 2007. Qual a importância dessa referência para a dissertação? 

Como material empírico, nessa ata pode-se verificar no registro da fala de uma 

conselheira representante discente que mostrou-se contrária ao programa de 

ações afirmativas na UFRGS. Naquela ocasião, cuja sessão era continuação 

da iniciada no dia quinze do mesmo mês, pode-se perceber que os embates e 
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disputas da reunião anterior voltaram novamente, incluindo-se “ameaças” de 

judicialização caso um pedido de parecer de vista fosse negado à essa 

conselheira. O pedido foi negado pelo presidente da sessão na época, pois o 

regime de votação da proposta do Programa havia sido iniciado, sendo 

impossibilitado o pedido de vista por razões regimentais do Conselho. A 

conselheira em questão então fez a afirmação de que tal postura, a de iniciar a 

votação sem o atendimento do seu pedido, teria relação com o Decreto Lei, do 

mesmo ano, no qual o governo federal condicionaria a liberação de recursos 

para as universidades, “se uma das ações fosse a ampliação de políticas de 

inclusão e assistência social e estudantil” (UFRGS, 2007, p. 3). Tal Decreto Lei 

refere-se ao de nº 6.096, de 24 de junho de 2007, o qual instituiu o Programa 

de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

– REUNI51. Essa correspondência alegada pela conselheira não foi explicitada 

nas falas de outros conselheiros, e não obtive confirmação por outros meios. 

Porém, pela experiência pessoal de servidor público em instituições federais de 

ensino, não tenho receio de inferir que o REUNI tenha exercido implicitamente 

um papel preponderante de pressão nos gestores da Universidade, atuando 

como “mecanismo de construção da ação pública” (MULLER; SUREL, 2002, p. 

12), impulsionando a reitoria a aproveitar a existência de reivindicações por 

ações afirmativas na sociedade e na instituição com as pressões implícitas 

advindas de um Decreto do governo federal, proporcionando, por exemplo, a 

criação da Comissão Especial de Ações Afirmativas CEPE/CONSUN, cuja 

proposta de implementação do Programa foi apresentada formalmente para 

apreciação dos conselheiros na 1059ª Sessão Extraordinária do CONSUN no 

dia 15 de junho de 2007. O REUNI elaborado pela administração central da 

                                                 
51

 O Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – 
REUNI teve como objetivo criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da estrutura física e de 
recursos humanos existentes nas universidades federais (art. 1º). Como uma das suas 
diretrizes, dentre outras, destaco a que refere-se a ampliação de políticas de inclusão e de 
assistência estudantil (inciso V do art. 2º). O Ministério da Educação tem o papel de destinar 
recursos financeiros, a serem reservados a cada universidade federal, mediante elaboração e 
apresentação do respectivo plano de reestruturação (art. 3º), com a devida aprovação do órgão 
superior da instituição (parágrafo único do art. 4º). Versão digital disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm. Acesso realizado no 

dia 16 de dezembro de 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6096.htm
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UFRGS e referendado pelo CONSUN através da Decisão nº 312/200752 

parece-me inserir-se nesse contexto de influência. 

A partir desse contexto influenciador no âmbito da UFRGS, constata-se 

a existência de grupos de interesse que tencionaram influenciar o devir social 

da educação superior (MAINARDES, 2006). Percebe-se que houve uma 

conjugação de influências, exigências e pressões vindas de agentes locais e 

nacionais e debates internacionais em relação ao direito à educação no Brasil, 

por um lado, e de movimentos sociais, de intelectuais, universidades, por outro. 

Por sua vez, o contexto de influência que culminou na Decisão nº 

268/2012 do CONSUN não me parece tão claro de ser enquadrado na 

perspectiva da abordagem do ciclo de política quanto o foi para o texto da 

Decisão nº 134/2007 do CONSUN. Porém, arrisco-me a inferir que a Decisão 

nº 268/2012 foi mais fortemente influenciada pelo contexto de prática da 

Decisão nº 134/2007. Nessa questão inclui-se: o acúmulo histórico dos 

movimentos do processo de elaboração da política; as ações desencadeadas 

pela Comissão de Acompanhamento dos alunos do Programa ao longo de 

cinco anos, desde 2008 até 2012, articuladas com outras estratégias praticadas 

pela administração da Universidade quanto à permanência dos estudantes; o 

relatório de avaliação do Programa elaborado para o período mencionado 

anteriormente, 2008 a 2012. Um aspecto importante e crítico de ser 

mencionado quanto ao que chama-se de contexto de influência, apoiando-me 

em Mainardes (2006), é em relação a realização da Audiência Pública no 

Supremo Tribunal Federal (STF) sobre Políticas de Ação Afirmativa de Acesso 

ao Ensino Superior no ano de 2010, onde a experiência da UFRGS se tornou 

visível nacionalmente. A audiência serviu de subsídio para a tomada de 

decisão dos ministros quanto a constitucionalidade da adoção do critério racial 

para ingresso no ensino superior público. Tal decisão foi expressa no ano de 

2012 quando os ministros decidiram pela constitucionalidade da adoção do 

critério racial. Por ocasião da Decisão n° 268/2012, no processo de debates e 

embates que culminaram nela, percebeu-se pela leitura das atas das sessões 

realizadas em 2012 que o tema do critério racial voltou à discussão, a exemplo 

                                                 
52

 Disponível em: https://www1.ufrgs.br/RepositorioDigitalAbreArquivo.php?14224A8837F&11. 
Acesso realizado no dia 16 de dezembro de 2016. 

https://www1.ufrgs.br/RepositorioDigitalAbreArquivo.php?14224A8837F&11
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de 2007, porém no caso da UFRGS, mesmo com o respaldo da decisão do 

STF, no texto da citada decisão não constou a separação entre cota social e 

cota racial, como o pleitearam conselheiros discente e técnico-administrativos, 

sendo vencedora a proposta assinada por parte do segmento docente. Cabe 

registrar que no texto da própria Lei de Cotas, nº 12.711/2012, a decisão 

“suprema” do STF não encontrou respaldo nesta lei. E isso é uma contradição 

enorme quando se percebe que argumentos contrários às cotas raciais em 

2007 pesavam no questionamento sobre sua constitucionalidade. 

Para mim, isso se configura como um “achado” da pesquisa e do 

processo reflexivo e ponto de crítica em torno da atuação de mecanismos 

opacos que configuram a maneira como as pessoas percebem certos aspectos 

relacionados ao outro, o que Souza (2003; 2004) muito bem expõem como 

tematizamos no capítulo três, e também FRASER (2006) quanto fala do 

reconhecimento errôneo. Nossa sociedade, e me coloco nesse sentido, ainda 

tem uma dificuldade intrínseca em discutir a questão racial, ou étnica. Portanto, 

tais mecanismos e formas de reconhecimento errôneo acabam por fazer diluir 

uma discussão central que ainda não foi resolvida totalmente no Brasil, 

ocasionando ainda conflitos, ressentimentos e preconceitos que, por vezes, 

parecem hibernar, mas que estão vivamente atuantes nas mentes, nas falas. 

 

4.2.2 Contextos de produção dos textos: o CONSUN/UFRGS como 
espaço de disputas e construção de sentido 

 

O Conselho Universitário (CONSUN) é parte integrante da 

Administração Superior da Universidade, sendo reconhecido e legitimado como 

o órgão máximo de tomada de decisões no âmbito da Universidade, possuindo 

funções normativas, deliberativas e de planejamento. Este status, assim como 

seus integrantes e sua competência estão, conforme já mencionado 

anteriormente, descritos na Decisão nº 148/1994 do CONSUN, que aprova o 

Estatuto mais recente da Universidade, e são regulados pelo Regimento Geral 

da instituição, Decisão nº 183/1995 e Resolução nº 42/1995. 
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Chama atenção as diferenças na quantidade de representação dos 

diferentes segmentos e categorias na composição do CONSUN. O Regimento 

Geral da UFRGS aponta no seu art. 4º que: a) a categoria discente, com 

mandado de 1 (um) ano, é em número de 9 (nove) (parágrafo primeiro); b) os 

docentes, com mandato de 2 (dois) anos, é em número de 18 (dezoito) 

(parágrafo segundo); c) e os servidores técnico-administrativos, com mandato 

de 2 (dois) anos, é em número de 9 (nove) (parágrafo terceiro). Tal situação, 

aliada com a representação dos diretores das unidades universitárias, dos 

institutos especializados e dos presidentes das câmaras, demonstra um “jogo 

de forças”, e por consequência, do uso da palavra, desigual no qual o 

segmento docente do Conselho leva vantagem regimental e, 

consequentemente, potencializando o uso da fala como forma de legitimar 

visões de mundo, de universidade e de quem deve acessar o conhecimento. A 

paridade participativa da qual fala Fraser (2006) se faz presente apenas 

formalmente, ou seja, na oportunidade de que cada conselheiro tem de dirigir a 

palavra, porém não acontece de fato no aspecto quantitativo nem quando 

outros segmentos (discentes e técnico-administrativos) tentam, mesmo com 

argumentos sólidos, se “fazerem ouvir”. Com isso, na perspectiva fraseriana a 

minha interpretação é a de que a justiça apresenta uma lacuna nestes 

momentos. 

Conceitualmente, quando me refiro ao uso da fala e o poder de exercê-la 

num espaço como o CONSUN, é necessária a aproximação com Pierre 

Bourdieu (1996) e seus estudos sobre o discurso. Na obra A Economia das 

trocas linguísticas o autor pontua que é nas “relações de comunicação” e 

“relações de poder simbólico” onde atuam e atualizam-se “relações de força 

entre os locutores ou seus respectivos grupos” (BOURDIEU, 1996, p. 24). O 

autor explica que 

Todo ato de fala (...) é uma conjuntura, um encontro de séries 
causais independentes: de um lado, as disposições, 
socialmente modeladas, do habitus linguístico, que implicam 
uma certa propensão a falar e a dizer coisas determinadas (...); 
do outro, as estruturas de mercado linguístico, que se impõem 
como um sistema de sanções e de censuras específicas. 

Esse modelo (...) permite compreender os erros e os fracassos 
aos quais está condenada a linguística quando, a partir de um 
só dos fatores em jogo, a competência propriamente 
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linguística, definida abstratamente, fora de tudo o que esta 
deve a suas condições sociais de produção, ela tenta dar conta 
do discurso em sua singularidade (BOUERDIEU, 1996, p. 24). 

 

Nesse sentido concorda-se com Bourdieu (1996) quando vincula o 

contexto social do indivíduo e de um grupo, com suas disposições, e como isso 

molda as formas e os conteúdos de expressão através da fala. O ambiente 

universitário, com sua dinâmica já consolidada, mas que sempre pode ser 

construída socialmente em outras perspectivas, adquirindo novas expressões e 

novos conteúdos, é um espaço de compreensão para a perspectiva bourdiana. 

A Universidade, e por consequência o CONSUN com seu status, configuram-

se, no meu entendimento, como “mercado linguístico” onde se estabelece o 

que será considerado legítimo e ilegítimo, podendo moldar os sujeitos a se 

portarem, falarem ou até silenciarem de determinadas maneiras em diferentes 

situações. 

Como parte da construção e consolidação de uma noção de Estado, a 

UFRGS não “foge” do contexto histórico de Universidade moldado na 

meritocracia e no refinamento (ou afunilamento) do acesso. Por isso, a 

afirmação de Bourdieu (1996) de que a língua oficial está envolvida com o 

Estado, desde seu início como nos usos sociais, complementando que 

É no processo de constituição do Estado que se criam as 
condições da constituição de um mercado linguístico unificado 
e dominado pela língua oficial (BOURDIEU, 1996, p. 32) 

 

Complementarmente, o autor diz que o sistema escolar exerce uma 

função determinante “no processo que conduz à elaboração, legitimação e 

imposição de uma língua oficial” (BOURDIEU, 1996, p. 35), a escrita, cujo 

conjunto de disposições que a regem a moldam como aquela que é identificada 

como a correta, contrária à que é falada pelos “indivíduos comuns”, tida 

implicitamente como inferior. No meu entendimento, “o sistema escolar” do qual 

fala o autor pode ser conceitualmente para o contexto da UFRGS, inferindo-se 

que como expressão do “poder do instituído” estão os professores da 
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instituição que seriam os “portadores” de uma linguagem correta, reconhecida 

implicitamente53 como legítima. 

A troca linguística entendida como troca econômica estabelece-se em 

meio a uma determinada relação de força simbólica entre um produtor (provido 

de capital linguístico) e um consumidor. Bourdieu (1996) assim assinala que 

(...) discursos não são apenas signos destinados a serem 
compreendidos, decifrados; são também signos de riqueza a 
serem avaliados, apreciados, e signos de autoridade a serem 
acredidatos e obedecidos (BOURDIEU, 1996, p. 53) 

 

Para Bourdieu (1996) a prática linguística acaba por comunicar, além do 

conteúdo da informação, “uma informação sobre a maneira (diferencial) de 

comunicar, isto é, sobre o estilo expressivo (...) a que se concede um valor 

social e uma eficácia simbólica” (BOURDIEU, 1996, p. 54). Em meio aos 

debates e disputas em torno da representatividade que grupos querem ter do 

que deveria ser e se tornar o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, 

parecem-me instigantes as contribuições de Bourdieu que até esse momento 

procurei expor. 

É importante comentar algo sobre a forma de representação no 

CONSUN antes de expor outra contribuição do autor relacionado a isso. A 

escolha da representação dos segmentos docente, discente e técnico-

administrativo no CONSUN é realizado através de eleições entre tais 

segmentos onde cada qual escolhe aqueles que irão lhe representar no 

Conselho. Nesse sentido, infere-se que o processo de escolha de 

representantes configura-se como um rito de instituição que “tende a consagrar 

ou a legitimar”, marcando a “passagem de uma linha que instaura uma divisão 

fundamental da ordem social” (BOURDIEU, 1996, p. 98). Nesse trecho pode-se 

relacionar com o rito de posse dos representantes de segmentos da 

comunidade universitária da UFRGS como representantes legítimos escolhidos 

por seus pares para representá-los no CONSUN. Penso e infiro que para o 
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 A interpretação é de que há um reconhecimento implícito pois o status dado ao segmento 
docente na instituição e no CONSUN não está escrito nos textos dos regimentos da UFRGS e 
do Conselho. Tal reconhecimento parece “circular” no imaginário social e no cotidiano 
universitário de sobremaneira, legitimando suas falas, expressões e atuação, e também 
expressa-se na própria forma de representação desse segmento no CONSUN. 
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segmento docente é mais um rito que reforça sua força institucionalizada e lhes 

confere mais poder de fala e de que esta seja reconhecida, legitimada e 

assimilada. É como se dizer que é “natural” os docentes ocuparem este lugar 

representativo. Por outro lado, aos segmentos dos discentes e técnico-

administrativos em educação parece-me ser um rito que denota luta e disputa 

por estar naquele “lugar” de representatividade e espaço de discussões e 

disputas. 

Bourdieu (1996) alerta que  

Sob pena de ver-se impedida de compreender os fenômenos 
sociais mais fundamentais (...), a ciência social deve levar em 
conta o fato da eficácia simbólica dos ritos de instituição, ou 
seja, o poder que lhes é próprio de agir sobre o real ao agir 
sobre a representação do real. Por exemplo, a investidura 
exerce uma eficácia simbólica inteiramente real pelo fato de 
transformar efetivamente a pessoa consagrada: de início, logra 
tal efeito ao transformar a representação que os demais 
agentes possuem dessa pessoa e ao modificar sobretudo os 
comportamentos que adotam em relação a ela (...); em 
seguida, porque a investidura transforma ao mesmo tempo a 
representação que a pessoa investida faz de si mesma, bem 
como os comportamentos que ela acredita estar obrigada a 
adotar para se ajustar a tal representação (BOURDIEU, 1996, 
p. 99. Grifo meu) 

 

A perspectiva bourdiana é elucidativa para a compreensão das disputas 

e embates que ocorreram no CONSUN em torno das ações afirmativas, tanto 

no ano de 2007 como em 2012, que constituíram o contexto de produção dos 

textos do Programa. 

O processo de elaboração da proposta em 2007, que teve como 

influência o contexto mostrado anteriormente, teve seu início na materialização 

da proposta para implementação do Programa de Ações Afirmativas na 

UFRGS, elaborada pela Comissão Especial CEPE/CONSUN54. A mesma foi 

                                                 
54

 A proposta foi repassada pela Secretaria do CONSUN após solicitação feita formalmente por 
mim. A Comissão Especial CEPE/CONSUN era formada pelos seguintes membros, com 
representantes do CEPE e do CONSUN: Celi Regina Jardim Pinto como presidente da 
comissão (CEPE); Edílson Nabarro como vice-presidente (CONSUN); Daltro José Nunes 
(CEPE); Iara Conceição Bitencourt Neves (CEPE); José Antônio dos Santos (CEPE); Luciana 
Marta Del Bem (CEPE); Luanda Rejane Soares Sito (CONSUN); Malvina do Amaral Dorneles 
(CONSUN); e V icente Oppermann (CONSUN). O texto foi resultado do trabalho desse grupo 
formado por docentes, técnico-administrativos e discentes, iniciado em novembro de 2006, 
sendo expressão de muitas discussões internas, escuta de movimentos sociais, Diretores e 
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apresentada 1059ª sessão extraordinária do Conselho realizada no dia 15 de 

junho daquele ano, tendo sido assinada pela maioria dos membros, com 

exceção do voto divergente de um membro docente da comissão, cujo 

conteúdo também foi lido na sessão. Nesse momento já se percebe uma 

disputa e embate entre a proposta oficialmente apresentada e a discordância 

do docente quanto ao modelo de cotas que foi apresentado. Segundo esse 

docente, favorável à aplicação de políticas de ações afirmativas na 

Universidade, o modelo não deveria basear-se em cotas sociais (para 

candidatos de escola pública) e cotas raciais (para candidatos autodeclarados 

negros55), que seria mais eficaz adotar uma proposta de bonificação. A respeito 

disso é interessantíssimo destacar que o prezado docente, para exemplificar 

sua discordância, menciona o impacto que teria o curso de Medicina se a 

proposta da comissão de utilizar uma reserva de vagas de 40% (20 % para 

cotas raciais e 20% para cotas sociais) fosse aprovada. O docente argumenta 

Com base nos dados enviados pela COPERSE, relativamente 
ao Vestibular 2006, mostramos que os cursos de maior 
procura, dentre eles o de Medicina, são os que serão 
significamente afetados pelo modelo de cotas. Somente para 
exemplificar, uma reserva de vagas de 40% (20 % raciais e 
20% sociais), no curso de Medicina, significa que a 
concorrência por uma vaga, entre os candidatos de 
escolas privadas, vai passar de 39 para 66 candidatos por 
vaga. Para uma Universidade que se diz que é para todos, a 
Sociedade não vai ficar calada diante deste desequilíbrio 
(CONSUN, 2007, p. 7. Grifo meu). 

 

Parece-me que o “calcanhar de Aquiles” de um curso disputado como o 

de Medicina foi atingido, provocando uma reação argumentativa com a qual 

não concordo. O mesmo inverte a discussão ao deixar claro que na sua visão 

de mundo quem sairá prejudicado serão os candidatos de escolas privadas. 

Ainda utiliza o argumento de que a Universidade é para todos para tentar 

respaldar sua argumentação discordante. Bourdieu (1996), Fraser (2006) e 

                                                                                                                                               
Presidentes de Câmaras. No texto são expostos os motivos para o programa, a justificativa, o 
objetivo e a proposta de decisão, sendo finalizada em junho de 2007. Observa-se que para a 
presidência da comissão foi escolhida uma docente, diga-se de passagem favorável às cotas, 
fato que relaciona-se com a perspectiva de Bourdieu (1996) apresentada anteriormente, e a 
partir do qual pode ser inferido que isso pode ter sido uma estratégia institucional para que a 
proposta adentrasse e fluísse no CONSUN de uma forma mais legitimada. 
55

 O termo “negro” foi utilizado nos textos da Decisão nº 134/2007 e nº 268/2012, do CONSUN. 
Infere-se que pode ter sido resultado da atuação do movimento negro. 
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Souza (2003; 2004) são atualizados e respaldados, pois: há o uso do poder da 

fala na tentativa de imprimir uma visão de mundo aos outros; está presente um 

reconhecimento errôneo do outro e pode ser percebida uma naturalização da 

desigualdade (no que tange ao acesso à educação superior) através da 

utilização do componente discursivo. Também se encontra presente, 

implicitamente, o estranhamento quanto ao critério racial, demonstrando uma 

dificuldade intrínseca na sociedade e que se materializa na fala de se discutir e 

reconhecer a questão racial. Afinal, por que causa tanta reação e 

estranhamento o assunto raça? 

Outro componente argumentativo presente na sessão foi um 

questionamento de um conselheiro docente acerca da constitucionalidade e 

legalidade da adoção de “dispositivos que instituem cotas raciais ou pontuação 

diferenciada para grupos raciais no concurso vestibular para ingresso na 

UFRGS” (UFRGS, 2007), ocasião em que se manifestou longamente conforme 

consta na ata da sessão, linhas 441 (p. 8) a 498 (p. 9). Aliam-se a esses dois 

argumentos mencionados anteriormente, outras manifestações de conselheiros 

contrários às cotas raciais, mas favoráveis à cota social, o que corrobora com o 

que foi afirmado por mim anteriormente, encontrando respaldo em Fraser 

(2006) e Souza (2003; 2004). 

Causou-me um desconforto significativo a manifestação de uma 

conselheira do segmento discente quando utilizou, dentre outros argumentos, o 

caminho da desqualificação para se demonstrar sua contrariedade em relação 

à proposta apresentada pela Comissão Especial. Inclui-se nisso o uso da 

palavra para expressar uma opinião pessoal, por exemplo, de que o resultado 

do trabalho da comissão tratava-se “de um trabalho de pesquisa tendencioso e 

mal realizado, com bibliografia pobre e parcial” (UFRGS, 2007). Vale-se de sua 

posição na sociedade e na Universidade, ou seja, o status adquirido de ser 

estudante de doutorado (e legitimado na sua presença como conselheira), para 

questionar como uma cientista (referindo-se à presidente da Comissão 

Especial CEPE/CONSUN) pôde realizar um trabalho de pesquisa mal 

elaborado, sem trazer contra-argumentos. De fato, na proposta apresentada 

pela Comissão não foram incluídos autores e argumentos contrários às cotas. 

Porém, a conselheira, por seu turno, seguiu uma lógica depreciativa para valer 
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sua manifestação. Ainda há de se destacar como argumentos contestadores 

das cotas incluídos na discussão que, por vezes, aconteceu em torno da 

validade da adoção do percentual proposto, especificamente quanto ao critério 

racial, o que não foi novidade dentro do contexto de disputas daquela sessão. 

Dentre manifestações ponderadas e favoráveis às cotas, uma 

representante discente advoga que a discussão deveria trabalhar “a função 

social da Universidade e a educação tratada como um bem público”, 

complementando que não via as cotas raciais como “punição aos brancos, mas 

uma reparação social, já que o Rio Grande do Sul possui 12% de negros e que 

a Universidade possui somente 1% de estudantes negros” (UFRGS, 2007, p. 

11). Alia-se a manifestação favorável “às políticas afirmativas e às cotas” de um 

conselheiro técnico-administrativo afirmando “que a política de cotas não 

acabaria com o racismo, com a intolerância, mas seria reparadora de um fato 

histórico: a escravidão”, e que a discussão em torno da constitucionalidade era 

direito de qualquer cidadão mas quem teria o poder de decidir sobre o assunto 

era o STF. Sua fala registrada na ata também revela uma situação na qual 

relata que houve intimidação através da utilização do correio eletrônico, 

conforme ficou registrado na ata: 

Relatou o recebimento de e-mail dizendo que todo Conselheiro 
que votasse na questão das cotas iria ser processado 
criminalmente porque estaria votando contra a Constituição 
(UFRGS, 2007, p. 12). 

 

Em outra manifestação, oriunda de um docente, que é importante de ser 

mencionada, conforme consta na ata, dizendo que a proposta contida na 

manifestação de outro docente era interessante, pois: 

[...] se vencedora, marcaria que a Universidade estaria 
adotando uma política de acesso e inclusão social de negros, 
indígenas e alunos de escolas públicas. Salientou que a 
Constituição não poderia ser lida com a linearidade como foi 
apresentada na manifestação do professor (...) e que o texto 
jurídico da Professora Carmem Lúcia Antunes da Rocha, 
Ministra do Supremo Tribunal Federal recentemente nomeada, 
introduzido pela Comissão Especial na exposição de motivos, 
mostrava exatamente a questão da igualação e desigualação à 
luz do princípio da igualdade jurídica na Constituição. Disse 
que as ações afirmativas eram um tema corrente no Direito 



115 

 

Constitucional, que deveria ser enfrentado com a riqueza por 
ele proporcionada no plano jurídico (UFRGS, 2007, p. 13) 

 

Nesta manifestação, parece-me importante inferir que ela demonstra 

uma aproximação com a discussão a qual empreendi no capítulo dois, isto é, 

sobre o direito à educação. 

Após outras discussões, a presidente da Comissão Especial retirou a 

proposta da Comissão, dando a sugestão de que a reunião não fosse 

encerrada, ficando estipulado um determinado prazo para que os segmentos 

da Universidade pudessem enviar sugestões para serem analisadas pela 

Comissão. Tal sugestão foi acatada pelo Presidente do CONSUN, o qual deu 

por “suspensa” a reunião e comunicou que a mesma continuaria em outro dia 

para que a proposta do Programa fosse votada (UFRGS, 2007). 

Na Ata da segunda parte da 1059ª Sessão Extraordinária do CONSUN 

realizada no dia 29 de junho de 2007, novamente os embates e disputas pela 

elaboração e sentido da política se fizeram presentes. 

Inclui-se a negação a um pedido de vistas feito pela mesma conselheira 

discente mencionada anteriormente. A reação da mesma foi de ameaçar entrar 

com processo na Justiça Federal, ou seja, de judicializar a questão. Soma-se 

também a fala de um conselheiro docente a qual argumenta que a proposta 

apresentada no dia pela Comissão teria sido reformulada sem levar em conta 

as emendas apresentadas, conforme foi sugerido pela Presidente da Comissão 

Especial. 

Na sequência, a conselheira Presidente da Comissão explicou como o 

grupo procedeu com as propostas encaminhadas pelos conselheiros e as 

incorporou à proposta elaborada originalmente. Afirmou que nas propostas 

recebidas pela Comissão haviam três pontos consensuais de um amplo grupo 

de conselheiros: a) inclusão de estudantes negros (cotas raciais) nas cotas 

sociais; b) diminuição dos anos para realização de avaliação para 5 (cinco) 

anos; c) alteração de percentuais de vaga para 30% em cinco anos. Relatou 

ainda que foi retirada da proposta a comissão de aferição, sendo substituída 

pela auto-declaração, e incluída a sugestão de criação de uma comissão de 

acompanhamento a ser nomeada pelo reitor. Isso está explicitado nas linhas 
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165 a 189, página 4 (quatro) da mencionada ata (UFRGS, 2007). Houve um 

questionamento de uma conselheira técnica-administrativa quanto à 

composição da comissão de acompanhamento e de acesso e permanência do 

estudante indígena, defendendo que deveria haver representação dos três 

segmentos da Universidade. 

Quando foi iniciado o regime de votação no CONSUN, “novas” 

manifestações contrárias às cotas ocorreram, na ocasião de ser votado o artigo 

1º. Foi solicitado a inclusão na ata de uma declaração de voto na qual constava 

a contrariedade às cotas raciais argumentando que estabeleceriam 

discriminação por raça na Universidade e punição de candidatos com a perda 

de vaga por causa da sua cor (branca). Esse “fantasma” argumentativo não se 

materializou-se como pôde ser percebido durante os cinco anos de 

implantação (contexto de prática) do Programa e na avaliação do mesmo. Após 

um longo debate de quase seis horas de duração, o CONSUN aprovou o 

Programa de Ações Afirmativas da UFRGS através da Decisão nº 134/2007.  

No texto dessa Decisão, nota-se uma diferença que me inquietou: foi 

decido que deveria constar o termo “reserva de vagas” em substituição aos 

termos “cotas” e “sistema de cotas” que apareciam na proposta original da 

Comissão Especial. Tal mudança, e consequente defesa por parte de alguns 

conselheiros, se deu por quais razões? Elencam-se algumas hipóteses: a) 

estratégia para que a aprovação do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS 

fosse “facilitada” e melhor “digerida” e, portanto, aceita; b) foi expressão da 

resistência e/ou estranhamento de alguns conselheiros quanto ao uso da 

palavra “cotas” e sua possível repercussão num imaginário social e 

institucional; c) os termos “cotas” e “reserva de vagas” tratam do mesmo tema, 

porém possuem semânticas diferenciadas. 

Esse é um gancho para discutir e apresentar o processo que culminou 

na Decisão nº 268/2012 do CONSUN. As hipóteses mencionadas acima 

surgiram durante a leitura do documento produzido pela Comissão Especial 

CEPE/CONSUN que tratou da Avaliação do Programa de Ações Afirmativas da 

Universidade e que foi submetido ao Conselho56. Essa Comissão Especial foi 
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 A referida Comissão Especial de Avaliação do Programa de Ações Afirmativas da UFRGS 
era assim composta, tendo representação dos três segmentos da comunidade acadêmica: 
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instalada pela Reitoria, atendendo o art. 4º da Decisão n° 134/2007 que diz: “A 

reserva de vagas ficará em vigor por um período de cinco anos, sendo avaliada 

anualmente, e poderá ser prorrogada, a partir da avaliação conclusiva, que 

será realizada no ano de 2012” (UFRGS, 2012, p. 2).  

A Comissão Especial produziu um documento que tanto na forma como 

no conteúdo apresenta significativas diferenças em relação aquele produzido 

pela Comissão Especial responsável por elaborar a proposta do Programa, 

dando o parecer favorável pela continuidade do mesmo na Universidade. O 

documento é composto por três seções: 1) considerações iniciais; 2) sobre a 

continuidade do Programa de Ações Afirmativas; 3) parecer. 

Nas “Considerações iniciais” são apresentados a lista dos referenciais 

institucionais básicos utilizados para o trabalho da Comissão, dos quais 

destaco os seguintes: 1) resultado dos trabalhos da Comissão de Implantação 

das Ações Afirmativas na Universidade; 2) Relatório da Comissão de 

Acompanhamento dos Alunos do Programa de Ações Afirmativas 2008-2012; 

3) Relatório da Comissão de Acesso e Permanência Indígena 2008-2012; 4) 

Relatório de Acompanhamento Quantitativo do ingresso de estudantes no 

âmbito da política de reserva de vagas da UFRGS no período de 2008-2010. 

Além desses documentos, a Comissão realizou reuniões com presenças de 

instâncias da Universidade (Pró-Reitoria de Graduação – PROGRAD e 

Comissão Permanente de Seleção – COPERSE), com entidades externas e 

vinculadas ao movimento social (Movimento Negro Unificado – MNU; 

representação indígena através da Fundação Nacional do Índio – FUNAI, do 

Conselho Estadual dos Povos Indígenas e Lideranças Indígenas – CEPI; e 

Secretaria de Educação do RS, representada por um assessor do 

Departamento Pedagógico ligado à Educação Indígena). Também foram 

realizadas reuniões conjuntas com o Diretório Central dos Estudantes (DCE), 

com a Associação dos Servidores da UFRGS e da UFCSPA (ASSUFRGS), 

com o Sindicato dos Professores das Instituições do Ensino Superior de Porto 

                                                                                                                                               
José Vicente Tavares dos Santos – Presidente (CONSUN); Edilson Amaral Nabarro – Vice-
Presidente (CONSUN); Adriana Correa da Silva (CEPE); Johannes Doll (CONSUN); Luciana 
Marta Del Bem (CEPE); Luciene Juliano Simões (CEPE); Pedro Perfeito da Silva (CONSUN); 
Ricardo Schneiders da Silva (CONSUN); Vânia Regina Guimarães Pinto (CEPE). 
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Alegre (ADUFRGS Sindical) e a Associação de Pós-Graduandos da UFRGS 

(APG). 

É interessante observar que o documento avaliativo da Comissão 

Especial designada para esse fim, menciona o julgamento da ação de 

inconstitucionalidade das cotas, julgada pelo STF em 2012. Segundo o 

documento esse fato deu segurança jurídica para a decisão do CONSUN da 

Universidade. 

Desse documento é possível verificar que a Comissão Especial de 

Avaliação recomenda a renovação do Programa, destacando a necessidade de 

melhorar as definições das atribuições da Comissão de Acompanhamento do 

Programa, defendendo a criação de um espaço físico de referência para dar 

visibilidade e da unificação dos esforços de acompanhamento dos estudantes 

numa única comissão. 

Tal documento foi apresentado na 1151ª Sessão Extraordinária do 

CONSUN, realizada no dia 20 de julho de 2012. Após a leitura do documento 

no início da sessão, houve a manifestação de um conselheiro discente, 

membro da Comissão Especial de Avaliação, representando um grupo 

contrário à proposta apresentada. A justificativa para a contrariedade pode ser 

verificada num trecho de uma carta elaborada por esse grupo e que foi lida por 

ele. Segundo a carta 

A proposta que chega ao plenário não é resultado de meses de 
trabalho da Comissão Especial, mas, sim, de uma negociação 
entre o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão com os 
Diretores de Unidade ocorrida no dia 11 deste mês, negociação 
chancelada pela administração central e adequada à 
sustentação política desta. Reunião que fora solicitada pela 
Comissão e que foi feita com base em um trabalho não 
concluído. Sob pressão e reconhecendo que nossa 
universidade não trata os segmentos que a compõem de forma 
igualitária, dando privilégios aos docentes neste Conselho 
Universitário, a Comissão, como um todo, chegou a 
deliberações com as quais tínhamos minimamente o acordo 
para serem apresentados aos Diretores: a AMPLIAÇÃO DE NO 
MÍNIMO 40% DA RESERVA DE VAGAS E A 
DESVINCULAÇÃO, DAS COTAS RACIAIS DAS COTAS DE 
ENSINO PÚBLICO (UFRGS, 2012, p. 6) 
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Em função dessa discordância quanto ao conteúdo oficialmente 

apresentado na sessão, houve dois pedidos de vista, um pedido por uma 

conselheira discente e outro, por um representante docente, ambos com o 

apoio de alguns de seus pares. Observa-se que o conselheiro docente deixa 

registrado que seu parecer de vista seria elaborado em separado do parecer da 

conselheira discente. Outro ponto importante e necessário de ser comentado é 

em relação a manifestação de conselheiros quanto ao fato de associarem-se 

aos pedidos de vista ora solicitados. Verificou-se que o pedido de vista 

solicitado pelo segmento docente obteve cerca de 16 (dezesseis) 

manifestações de apoio, ao passo que o parecer de vista da conselheira 

discente teve cerca de 7 (sete) manifestações de apoio. Tal situação 

demonstra uma relação desigual no CONSUN, somando-se a manifestação 

exibida e, referenda as contribuições de Bourdieu (1996), em que pese a 

exemplificação de quem tem poder de falar e ter sua fala legitimada pelos 

demais e também a falta da paridade participativa (FRASER, 2006) nas 

conduções dos trabalhos da Comissão Especial e na forma como procedeu-se 

com o encaminhamento da proposta, a partir do relato do membro discente. 

Em função dos pedidos de vista, o presidente da sessão anunciou que os 

conselheiros tinham o prazo de dez dias úteis para apresentarem os pareceres 

e definiu-se a data de 3 (três) de agosto de 2012 para a próxima reunião do 

CONSUN onde o assunto seria retomado. 

Na reunião seguinte, realizada no dia mencionado e registrada na Ata da 

1152ª Sessão Extraordinária, procedeu-se com a leitura dos pareceres de vista 

à proposta da Comissão de Avaliação do Programa de Ações Afirmativas na 

UFRGS, sendo lido primeiramente o parecer do segmento docente e após o do 

segmento discente com o apoio do segmento técnico-administrativo. 

Quanto ao formato e conteúdo os pareceres são totalmente diferentes. A 

formalidade constata-se mais fortemente no parecer dos docentes, o qual 

somente procedeu com alguns pequenos ajustes no texto propositivo para a 

decisão. Por outro lado, no parecer da conselheira discente e outros verifica-se 

um esforço intelectual e reflexivo ímpar, sendo estruturado em seis pontos que 

procuram expressar o entendimento: 1) da necessidade de implementação das 

ações afirmativas; 2) da desvinculação entre cotas sociais e cotas étnico-
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raciais; 3) da porcentagem de ingresso por cotas sociais e étnico-raciais no 

concurso vestibular; 4) do programa de permanência para os cotistas; 5) sobre 

a coordenadoria de ações afirmativas; 6) da semestralidade; 7) por fim, há a 

conclusão e a posterior proposta de decisão que o grupo defende. Da leitura do 

parecer de vista dos estudantes e dos técnico-administrativos pode-se inferir 

que tal parecer traz implicitamente questões metodológicas no seu conteúdo e 

organização da escrita que poderiam também terem sido colocados ou 

expressados no relatório de avaliação da Comissão de Acompanhamento do 

Programa. Ou seja, o parecer de vista dos segmentos discente e técnico-

administrativo me pareceu mais substancial, amplo e profundo do que o próprio 

relatório de avaliação e do parecer de vista assinado por docentes. 

O caminho interpretativo escolhido por mim será o de fazer comentários 

em torno das anotações que fiz da leitura da ata da primeira parte da 1152ª 

sessão do CONSUN, concentrando-me acerca das manifestações dos 

conselheiros. Tais manifestações revelam compreensões da política e o 

sentido que é dado a ela, assim como os diferentes entendimentos sobre o 

Programa. Destaquei as seguintes. 

A primeira refere-se ao conselheiro discente, o qual pontua dois pontos 

importantes do parecer que foi signatário: o entendimento de que já uma 

diferença entre falar de política de permanência e de política estudantil; e a 

discussão que o parecer traz sobre a desvinculação das cotas raciais das cotas 

sociais. Este último ponto também foi comentado e defendido por outros 

conselheiros, especialmente dos segmentos discente e técnico-administrativo, 

demonstrando uma dificuldade enorme de aceitação entre os membros do 

CONSUN, mesmo que com a decisão favorável do STF de ter considerado 

constitucional as cotas raciais como critério de ingresso. 

Em relação ao parecer dos docentes, houve o questionamento do motivo 

da diminuição da vigência do programa de 10 (dez) anos para 7 (sete) assim 

como a diminuição da percentagem de reserva para 30% contrariando a 

indicação de 40% proposta pela Comissão Especial de Avaliação. 

Outro aspecto que pode ser mencionado é a manifestação de um 

conselheiro docente, na qual assinala que a questão do desempenho dos 

alunos cotistas precisava de maior atenção. Tal manifestação, no meu 
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entender é passível de questionar-se o porquê dessa questão do desempenho 

deva ter mais atenção, com qual objetivo. Porém, o conselheiro não deixa claro 

o motivo e objetivo disso. 

Interessante observação fez um conselheiro discente de que a 

distribuição de bolsas para alunos cotistas era “expressamente inferior a sua 

proporção dentro da Universidade no período de 2008 a 2011”, demonstrando 

que sua manifestação englobava outro aspecto relacionado ao Programa que é 

da permanência (UFRGS, 2012, p. 28). 

A manifestação do conselheiro docente que propôs o parecer de vista 

revela um estilo de argumentação de que a legitimidade do seu parecer 

residiria no fato de ter sido elaborado “por pessoas muito experientes de todas 

as áreas do conhecimento da Universidade” (UFRGS, 2012, p. 29). Parece-me 

um exemplo nítido da existência do poder da fala legitimada e autorizada 

(BOURDIEU, 1996). 

Em um posicionamento favorável de um conselheiro docente quanto às 

ações afirmativas, o mesmo relata que tal política havia mudado a 

Universidade, desencadeando reflexões sobre o ensino ministrado na 

instituição e a retenção de estudantes. Advogou que a inserção da pluralidade 

e diversidade justificava a manutenção das ações afirmativas. Percebe também 

uma questão essencial na diferença entre os dois pareceres de vista: um tinha 

um caráter extremamente conservador, representado pelo parecer dos 

docentes (manter a política sem avanço em questões importantes); o outro ia 

além e tocava numa questão se a UFRGS queria ou não ter cotas raciais, 

representado pelo parecer por discentes e técnico-administrativos. Acrescenta 

que era importante a discussão trazida pelos discentes quanto ao ingresso pela 

semestralidade.  

A conselheira que efetuou o pedido de vista menciona a dificuldade do 

CONSUN em discutir o racismo e a segregação nos espaços de poder. 

Comenta também sobre a questão da permanência é um ponto que precisaria 

avançar no Programa, devendo haver mais recursos e um programa específico 

para estudantes das ações afirmativas. Por fim, comenta sobre o desafio do 

preenchimento total das vagas destinadas aos estudantes autodeclarados 

negros de escola pública. 
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Após um período de debates, passou-se a deliberar a partir da proposta 

original de decisão, da Comissão de Avaliação, onde a votação foi feita artigo 

por artigo. 

Destaca-se uma discussão longa em torno do prazo de duração do 

Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, baseada em duas propostas: a) 

defesa de 7 (sete) anos (até 2019) por parte do conselheiro signatário do 

parecer dos docentes, com duas manifestações a favor; b) defesa do prazo de 

10 (dez) anos, com quatro manifestações a favor. Por fim, a proposta do prazo 

de dez anos foi escolhida. 

A sessão realizada no dia três de agosto de 2012 foi suspensa após ter 

sido rejeitada a proposta da Comissão de Avaliação de adotar a reserva de 

40% (quarenta por cento), saindo-se vencedora a proposta docente de manter 

os 30% (trinta por cento). A reunião foi retomada uma semana depois, no dia 

10 (dez) de agosto a fim de que fossem votados os artigos pendentes. 

Esse processo longo de embates e discussões registrado nas atas do 

Conselho culminou no texto da Decisão nº 268/2012 do CONSUN, sendo esse 

texto expressão de um conservadorismo institucionalizado nas mentes de 

alguns conselheiros. Disso tudo, parece-me que a UFRGS deixou passar a 

oportunidade de ser também vanguarda no seu Programa de Ações 

Afirmativas. Nota-se que dias depois é publicada no Diário Oficial da União a 

Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas 

universidades federais e nas instituições federais de ensino de ensino técnico 

de nível médio, com o indicativo de percentagem de reserva superior à 

proposta aprovada e da Comissão Especial de Avaliação. 

 

4.2.3 Contexto de prática da política 

 

“Até que ponto a Universidade e o aluno assumem que o sistema de reserva de vagas 
representa um direito que foi discutido e aprovado?” (OLIVEN, 2010) 

 

Inicialmente é salutar comentar que não será objetivo desta seção a 

pretensão de reconstruir um cenário interpretativo sobre o contexto de prática a 
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partir do da abordagem do ciclo de políticas (MAINARDES, 2006). Confesso 

que não tenho os aportes necessários para a empreitada de analisar o período 

de implementação (contexto de prática) da Decisão nº 134/2007 do CONSUN. 

Primeiramente, é importante retomar a ideia desse contexto apresentada 

no capítulo dois. Concorda-se com a compreensão de que o contexto de 

prática é o espaço onde a política pode ser interpretada e recriada, e também 

onde ela produz impactos, efeitos e consequências que podem representar 

mudanças e transformações significativas na política original (MAINARDES, 

2006). Com isso, as políticas não seriam somente “implementadas” dentro do 

contexto da prática, mas estariam sujeitas à interpretação dos agentes locais, 

podendo ser recriadas e redefinidas. Infiro que os autores do texto da Decisão 

nº 134/2007, ou seja, os conselheiros presentes na 1059ª Sessão 

Extraordinária do CONSUN, não poderiam exercer um controle do sentido do 

texto que foi aprovado nem dos movimentos desencadeados pelo Programa de 

Ações Afirmativas no cotidiano da UFRGS. Pois o próprio texto foi resultado de 

visões diferentes e disputas. Nesse sentido, 

(...) a interpretação é uma questão de disputa. Interpretações 
diferentes serão contestadas, uma vez que se relacionam com 
interesses diversos, uma ou outra interpretação predominará, 
embora desvios ou interpretações minoritárias possam ser 
importantes. (BOWE; BALL; GOLD, 1992, apud MAINARDES, 
2006, p. 53). 

 

É perceptível, portanto, que a partir dessa abordagem se possa verificar 

que os segmentos docente, discente e técnico-administrativo como 

conselheiros do CONSUN atuaram como atores na elaboração, construção do 

texto, na implementação e avaliação do programa de ações afirmativas 

adotado na UFRGS, exercendo um papel ativo no próprio processo de 

interpretação e reinterpretação do programa, o que tem implicações no próprio 

processo de implementação da política. 

Na Decisão nº 134/2007 constava o indicativo de serem constituídas 

duas comissões responsáveis por efetuar o acompanhamento dos estudantes 

do Programa: a) Comissão de Acompanhamento dos Alunos do Programa de 

Ações Afirmativas com a responsabilidade de propor medidas e ações a serem 

implementadas no sentido de apoiar e dar assistência a esses estudantes (art. 
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11); b) instituir a Comissão de Acesso e Permanência do Estudante Indígena 

(parágrafo primeiro do art. 12). As ações efetuadas no sentido do 

acompanhamento podem ser visualizadas no Relatório do Programa para o 

período de 2008 a 2012 (UFRGS, 2013). 

Como parte das ações da Comissão de Acompanhamento dos Alunos 

do Programa de Ações Afirmativas, conforme constam no mencionado relatório 

de avaliação (UFRGS, 2013), estão assim resumidas anualmente: 

a) Ano de 2008. A Comissão dedica-se à discussão do seu papel no 

processo de fortalecimento da política, ao estabelecimento de ações 

que garantissem o apoio institucional aos estudantes, a fim de 

qualificar seu ingresso e sua permanência na Universidade. 

b) Ano de 2009. O foco foi dado para ações de capacitação e 

sensibilização da comunidade interna a fim de auxiliar na 

implementação efetiva do Programa, bem como o acompanhamento 

e a avaliação dos ingressantes pelas cotas. Houve também a criação 

da Comissão Ad Hoc de Avaliação. 

c) Ano de 2010. Destaque para a realização da Audiência Pública no 

Supremo Tribunal Federal sobre Políticas de Ação Afirmativa de 

Acesso ao Ensino Superior, assim como o esforço para dar 

visibilidade às ações da Comissão e envolver estudantes cotistas na 

construção da política. 

d) Ano de 2011. Envolvimento com a capacitação de servidores das 

Comissões de Graduação, para atenção especial no 

acompanhamento dos estudantes cotistas. Há a criação de uma nova 

página virtual do Programa, a lotação de uma servidora técnica em 

assuntos educacionais na Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) 

para assessorar a Comissão, e também ações de divulgação do 

Programa em escolas públicas de ensino médio. 

e) Ano de 2012. Dedicação à elaboração de relatórios e à avaliação do 

Programa. Continuidade às ações de divulgação do Programa e de 

acolhimento dos estudantes. 
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Acrescentam-se outros movimentos da Universidade como estratégias 

de promoção da permanência dos estudantes de escola pública assim como os 

estudantes autodeclarados negros de escola pública. Dentre eles estão: a) 

Programa de Apoio à Graduação; b) Projeto de Recuperação e Estudos 

Intensivos; c) Assistência Estudantil; d) Bolsas; e) Conexões de Saberes – 

diálogos entre a Universidade e as Comunidades Populares; e f) Conversações 

Afirmativas. 

Chamou a atenção que no Relatório de Avaliação do Programa de 

Ações Afirmativas da UFRGS (2008-2012) não consta menção ao 

acompanhamento dos estudantes indígenas na Universidade. 

Em relação à Decisão nº 268/2012 do CONSUN, dentro da perspectiva 

do contexto de prática, é importante observar que a mesma traz uma novidade 

para a institucionalização do Programa de Ações Afirmativas na UFRGS. Como 

resultado das demandas e reivindicações para a efetivação da política na 

Universidade, decide-se que deveria ser criada a Coordenadoria de 

Acompanhamento do Programa de Ações Afirmativas, comumente chamada de 

Coordenadoria de Ações Afirmativas (CAF), ligada à Pró-Reitoria de 

Coordenação Acadêmica, tendo estrutura própria e atribuições específicas (art. 

12, incisos I ao VII). As suas atribuições poderiam ser condensadas nestes 

aspectos: a) acompanhamento dos estudantes ingressantes do Programas, 

atuando juntamente com outras instâncias universitárias para buscar o 

atendimento das necessidades e permanência dos estudantes; b) produção de 

relatórios avaliativos do Programa acerca de índices quantitativos relativos à 

permanência e desempenho dos estudantes ingressantes pela reserva de 

vagas; c) a partir das avaliações realizadas, propor mecanismos de 

aperfeiçoamento do Programa ao Conselho Universitário. Pode ser observado 

que, desde 2014, a CAF produz anualmente relatórios quantitativos 

relacionados aos estudantes do programa. No artigo 13, consta que sua 

indicação é feita pelo Reitor, sendo constituída por um Coordenador, um Vice-

Coordenador e um Conselho Consultivo, composto por representantes das oito 

áreas de conhecimento da Universidade e por representantes docentes, 

discentes e técnico-administrativos, e representantes da sociedade civil ligados 

às Ações Afirmativas (UFRGS, 2013). Ainda, como parte do papel da CAF na 



126 

 

institucionalização do Programa, em conformidade com a Decisão nº 268/2012 

e o atendimento às demandas e aos interesses verificados ao longo dos 

últimos anos, verifica-se uma diversidade de ações e campos de atuação como 

pode ser visualizado na descrição das atividades da coordenadoria 

disponibilizadas na página da CAF. Isto demonstra um esforço não apenas 

político, de intenções, mas um esforço prático de criar meios para que o 

Programa, e os objetivos do mesmo, sejam continuamente concretizados e 

melhorados ao longo do tempo na UFRGS. 

Para adensar a seção, reportagens do Jornal da Universidade (JU) da 

UFRGS nos fornecem um aporte investigativo que pode contribuir na 

montagem do contexto da prática. As mesmas remontam aos anos de 2010 e 

2012. 

Na reportagem especial da edição de setembro de 2010 sobre os 

Primeiros impactos do Programa na Universidade, pude ter contato com uma 

perspectiva que optei por não adotar na dissertação que é de ouvir as 

impressões de estudantes e opiniões de servidores quanto ao Programa, que 

acabaram revelando “que nem tudo são rosas nesse processo” (UFRGS, 2010, 

p. 9). 

Primeiramente, chama a atenção a manifestação do coordenador da 

Comissão de Graduação do curso de Medicina que na época opinava que as 

cotas não deveriam existir na Universidade, pois seria uma forma de 

demonstrar a destruição da escola pública, argumentando que a criança estaria 

“fadada a não entrar numa universidade pública porque o nível de exigência é 

muito alto” (UFRGS, 2010, p. 9). Se junta a isso o seu questionamento 

contrário quanto à “legitimidade” do direito à vaga preenchida por uma 

estudante indígena que já possuía uma graduação, pois para ele a estudante 

não poderia ser considerada indígena pelo fato de ser uma profissional e ter 

mais “a pureza que os caracteriza” (UFRGS, 2010, p. 9)57.  

Quanto à manifestação de estudantes, a de uma estudante do curso de 

Enfermagem destaca-se o seu "sentimento e alegria misturado com o de 

incredulidade, porque estudar na UFRGS era um sonho muito acalentado" 
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 Tal manifestação foi retirada da edição de setembro/2010 do JU. 
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(UFRGS, 2010, p. 9). Dessa fala registrada penso algumas questões: o 

"sentimento de alegria com o de incredulidade" parece estar vinculado à noção 

de reconhecimento, de auto-afirmação e pode-se inferir que até de "espanto" 

por ter sido capaz (não no sentido meritocrático da palavra), via cotas, de ter 

reconhecido o seu sonho de estudar Enfermagem e redistribuído. Entendo 

como redistribuído o fato de vaga ter sido reservada a grupos excluídos do 

acesso à educação superior pois tenho o entendimento de que a vaga numa 

Universidade é um bem público, um bem material no sentido de potencializar 

'oportunidades' de inserção na vida econômica da sociedade através do 

conhecimento a ser apreendido e aprendido e não somente como bem 

imaterial – quando relaciona-se a vaga numa universidade com os 

aprendizados possíveis que a inserção na dinâmica universitária podem trazer. 

A estudante continua falando sobre o fato das cotas abrirem a 

Universidade para pessoas que precisam, pois as mesmas “(...) sempre 

quiseram entrar na faculdade, mas nunca tiveram oportunidade, por não terem 

tempo" (UFRGS, 2010, p. 9). Nesse recorte de fala pode-se perceber duas 

questões: a) uma aproximação com Nancy Fraser quanto aos fatores de 

reconhecimento e redistribuição como constituintes de uma noção de justiça 

social. Infere-se que o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS, nessa 

compreensão, aproxima-se disso; b) ao comentar "(...) mas nunca tiveram 

oportunidade (...)", relacionei diretamente à Jessé Souza quando fala de 

mecanismos que atuam na naturalização da percepção das desigualdades e 

das diferenças entre grupos sociais, vendo certas situações (acesso à 

educação superior no presente caso) como "oportunidade" e não enxergando-a 

como direito. Aliás, como autor desta dissertação, na fase de escrita do 

projeto, em certo momento do texto relacionava o acesso à educação superior 

como caso de "oportunidades" educacionais. Porém, a colocação de um 

docente da banca de qualificação instigou-me a refletir que em vez dessa 

perspectiva a dissertação abordaria o "direito à educação". Com isso, quero 

afirmar que como pesquisador passei por essa reflexão de perceber 

mecanismos que adquiri e me dificultavam a enxergar o tema de uma maneira 

opaca e naturalizada. 
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A estudante tece um comentário crítico em torno do Programa, 

afirmando que “não adianta abrir a faculdade se não existe uma estrutura para 

manter esse aluno aqui dentro”. Nessa fala percebe-se um entrave ou aspecto 

limitador para que o Programa de Ações Afirmativas da UFRGS se aproxime 

de uma noção de justiça social em Nancy Fraser. A estudante ressalta 

aspectos estruturantes da universidade que não são tratados pela política e 

que acabam dificultando outro aspecto do acesso que é a questão da 

permanência na universidade. É de se questionar em torno de como a 

instituição estrutura-se para atender a um determinado perfil de estudante - que 

não é da realidade de quem trabalha. 

Ao entrevistar na época outro estudante, do curso de Letras, afirmando 

que o mesmo "(...) condena algumas manifestações preconceituosas que 

surgem em espações como os blogs" (UFRGS, 2010, p. 9). Infelizmente, tal 

constatação do estudante faz coro ainda nos dias atuais tanto da sociedade 

como um todo como no ambiente universitário da UFRGS, nos seus 

corredores, nas ruas do seu entorno (lembro que neste ano, em 2016, o caso 

da agressão a um estudante indígena na frente da Casa do Estudante que foi 

noticiado). Tais situações inscritas na constituição societária brasileira 

parecem-me encontrar o infeliz assento nos estudos de Jessé de Souza (2003; 

2004) quando relaciona os mecanismos constituintes de uma noção de 

subcidadania (de enxergar os outros como inferiores) e também nos estudos 

de Nancy Fraser (2006) quanto aos fatores de não-reconhecimento ou como 

ela fala de reconhecimento errôneo. 

O estudante também avalia que “(...) o sistema de cotas da Universidade 

ainda é excludente por ser mal divulgado, assim como os benefícios da SAE58" 

(UFRGS, 2010, p. 9). Como política recentemente implementada, tendo-se a 

época da reportagem (são somente dois anos de implantação a partir de 2008), 

analisa-se que a política é um "constructo social" (MULLER; SUREL, 2002) e 

pode apresentar "imperfeições" estratégicas e ausência de ações diretas e 

complementares que possam potencializar seus objetivos primários. Também 

percebe-se que os atores formuladores não têm a total noção dos fatores 

                                                 
58

 Secretaria de Assistência Estudantil. Atualmente, tem status de Pró-Reitoria na UFRGS. 
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envolventes da dinâmica da política e nem como a implementação dela 

impactará. 

O estudante de Letras também tece crítica à grade das disciplinas dos 

cursos como limitador aos estudantes frequentarem a Universidade, assim 

como percebe-se através da entrevista com a estudante do curso de 

Enfermagem. 

As edições do JU publicadas no ano de 2012 (de setembro e novembro) 

fornecem alguns aportes compreensivos e reflexivos em torno dos contextos de 

influência e de produção do texto da política. 

A edição de setembro traz na sua capa a seguinte chamada da 

reportagem: Por mais inclusão, referindo ao momento histórico daquele ano 

quando ocorreram três reuniões do CONSUN para deliberar sobre a 

continuidade do Programa de Ações Afirmativas, relatando que houve uma 

mobilização de estudantes no próprio saguão da reitoria a fim de prestar apoio 

à permanência da política. Num artigo assinado por dois membros da 

Comissão Especial de Avaliação do Programa, a saber o Presidente e Vice-

Presidente. Quanto ao contexto de influência da política, no artigo publicado na 

página 4 (quatro) do JU percebe-se um esforço de caracterizar o trabalho da 

Comissão de Avaliação pela realização de reuniões com a participação de 

diferentes atores sociais e institucionais, que tiveram suas contribuições 

sintetizadas em proposta aprovada na Comissão Especial, pela maioria de 

seus membros (infere-se que não houve um consenso, possivelmente entre os 

próprios membros houveram embates e discussões, o que é confirmado no 

relato da sessão correspondente sobre o assunto), tendo sido posteriormente 

encaminhada para apreciação do CONSUN. No Conselho, segundo os autores 

a proposta foi "refinada pelos adendos e modificações apresentados no 

plenário do CONSUN" (SANTOS; NABARRO, 2012, p. 4). 

Outro aspecto que já foi mencionado por mim anteriormente, é reforçado 

por Santos; Nabarro (2012), e refere-se à novidade contida na Decisão nº 

268/2012 do CONSUN, como exemplo constituinte do contexto da prática: a 

criação de um novo ente institucional, a Coordenadoria de Acompanhamento 

do Programa de Ações Afirmativas, indicada pelo reitor. Segundo os autores, “a 

política (...) ganha um novo status legitimador expressando-se através da 
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institucionalização de uma estrutura organizacional na Universidade específica 

para sua implementação” (SANTOS; NABARRO, 2012, p. 4). Porém, há de se 

comentar e inferir que não se percebe a paridade participativa na 

Coordenadoria de Ações Afirmativas (como é comumente chamada), como 

aponta Fraser (2006). Isso demonstra, no meu ver, uma dificuldade institucional 

intrínseca de como são encaminhados os processos decisórios na 

Universidade, favorecendo que o "poder da fala" seja dada e legitimada com 

maior intensidade a um determinado segmento, o docente, em detrimento de 

demais atores (BOURDIEU, 1996). 

Por fim, Santos; Nabarro (2012) finalizam o artigo afirmando que 

A nova possibilidade de ingresso de cotistas nas Universidades 
Federais - estratégia vinculada à histórica superação do 
preconceito e racismo da sociedade brasileira - não está 
dissociada da expectativa de obtenção por parte dos 
estudantes do capital escolar capaz de reduzir as 
desigualdades econômicas, a fim de potencializar a mobilidade 
social e o reconhecimento cultural daquelas oriundos de 
escolas públicas, entre os quais os estudantes negros 
(SANTOS; NABARRO, 2012, p. 4). 

 

Tal afirmação, que apesar de mencionar a presença de estudantes 

indígenas, alia-se às preocupações presentes nesta dissertação, corroborando 

com FRASER (2006). 

Na página 7 do JU, edição de setembro, a reportagem cita que "(...) o 

maior avanço está relacionado ao consenso entre os mais de 70 conselheiros 

pela manutenção da política, já que cinco anos antes, a crítica contra o sistema 

era acirrada, e diversos setores desconsideravam a medida” (UFRGS, 2012, p. 

7). Expõe essa afirmação a partir da fala do reitor da Universidade na época, 

professor Carlos Alexandre Netto. O mesmo rememora que em 2007 nem 

todos aceitavam a política de cotas. Afirma que a partir de um processo 

democrático de discussão, mesmo com as divergências, no ano de 2012 houve 

a sinalização de que a maioria é a favor (UFRGS, 2012). 

Na reportagem aparece a posição de um docente da época, proponente 

do parecer de vista dos docentes, o mesmo expõe a necessidade de uma 

avaliação séria dos avanços do sistema de cotas e a de se apontar melhorias 
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que precisam acontecer no ensino médio. Percebe-se na fala do professor, 

fazendo inferência, uma defesa implícita pela manutenção do caráter 

meritocrático de acesso ao ensino superior, adotando um discurso necessário 

(o da melhoria do ensino médio) para relativizar, no meu entender, a função 

das ações afirmativas que é de dar direito à educação superior, discussão essa 

que não é comentada por ele. 

Por outro lado, a fala da representante discente no Conselho que propôs 

um parecer totalmente diferente dos docentes lamenta a deliberação do 

CONSUN, pois para ela “a desvinculação das cotas foi considerada 

constitucional pelo STF e seria uma forma de reparar o dano histórico causado 

aos negros. A UFRGS perdeu a oportunidade de fazer vanguarda se tivesse 

adotado a medida” (BECKER, 2012, p. 7). 

A conselheira faz referência à decisão dos ministros do STF acerca do 

Recurso Extraordinário 597.285 do Rio Grande do Sul, do qual a UFRGS era 

parte, e cujo julgamento foi realizado no dia 09/05/2012, ou seja, antes da 

promulgação da Decisão nº 268/2012. 

A reportagem também faz referência a uma mudança interessante na 

política formulada: mudança nos critérios de correção das provas de redação 

do vestibular de 2012 para contribuir na maior ocupação das cotas raciais. 

Nesse sentido, foi atendida uma reivindicação por parte de representantes do 

Diretório Central dos Estudantes (DCE), pois em 2008, 2009 e 2010 observou-

se que os egressos de escolas públicas autodeclarados negros não 

preenchiam as vagas que lhes eram oferecidas (UFRGS, 2012). Aliado a isso, 

a reportagem também expõe que um dos pontos polêmicos do Programa, foi o 

ordenamento dos candidatos, um ponto que foi pleiteado para ser mudado 

conforme solicitava o parecer dos discentes por ocasião da realização da 1152ª 

Sessão Extraordinária do CONSUN, Porém, na Decisão nº 268/2012 a questão 

não foi resolvida, permanecendo a forma que vinha sendo adotada. Nesse 

sentido, a política afastou-se de estar contribuindo para a justiça social pois 

possui um critério polêmico de diferenciação quanto ao ingresso. Tal critério foi 

revertido em 2016 após uma forte mobilização contra mudanças no Programa 

de Ações Afirmativas da UFRGS. 
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Na edição de setembro de 2015 do JU, no espaço “Cadernos JU”, a 

reportagem relata que o "desempenho acadêmico dos cotistas e não cotistas é 

semelhante, derrubando teses sobre uma possível queda na qualidade do 

ensino na UFRGS como consequência da entrada desses alunos" (UFRGS, 

2015, p. C1), mencionando um levantamento feito pelo acerca do Programa de 

Ações Afirmativas. O aspecto discursivo está presente como mecanismo 

(SOUZA, 2003) utilizado para proferir opiniões constituintes de um imaginário 

social que tenta imprimir, e acaba imprimindo e consolidando, uma percepção 

errônea utilizada para desqualificar a política. A edição também relata que "(...) 

estudantes com origens e cores distintas também projetam necessidades 

específicas de mudanças nos currículos" (UFRGS, 2015, p. C1). Tal aspecto é 

apontado por estudantes entrevistados pela reportagem como sendo obstáculo 

real e limitador para estudantes cotistas que trabalham frequentarem os cursos 

e obterem bons rendimentos (UFRGS, 2015). 

Uma questão apresentada por uma estudante indígena a qual relata que 

a relação com o tempo é muito distinta na sua cultura em contraposição a 

noção de “tempo” na sociedade ocidental e adotado na Universidade. Sua 

dificuldade residiu no fato de perder "(...) diversos prazos de entrega de 

trabalhos por conta disso", mas agradeceu aos professores que foram 

compreensivos (UFRGS, 2015, p. C2). Isso traz, no meu entender, uma carga 

de como os atores envolvidos diretamente na política (especialmente os 

docentes) também são atores de construção da política, dando a ela um 

significado que não está escrito no texto da política mas que envolve outros 

fatores e aspectos. Os atores também dão sentidos diferentes que os próprios 

formuladores não tenham percebido quando do processo de formulação da 

política. É um exemplo de contexto de prática. 

Para finalizar, ao entrevistar outra estudante das ações afirmativas, a 

reportagem do JU me fez relacionar com a questão do reconhecimento errôneo 

ou não-reconhecimento como aspecto impeditivo de se ter uma situação justa 

ou ser considerada de que há justiça (FRASER, 2006). A estudante afirma que, 

conforme consta no JU, "(...) se você der um zoom no curso de Administração 

vai perceber que heterogeneidade não existe e os cotistas se relacionam 

somente entre si" (UFRGS, 2015, p. C3). É de se inferir sobre o que ocasionou 
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para que esta situação ocorresse. Novamente, pode ser feita referência à 

Nancy Fraser (2006) quanto ao seu conceito de reconhecimento errôneo e 

também a Jessé Souza (2003) quando fala de mecanismos que naturalizam 

percebermos como normais situações de desigualdades e que produzem uma 

noção de que há subcidadãos na sociedade brasileira (SOUZA, 2003), 

inclusive na universidade como posso inferir segundo o relato. 

 

4.3 Considerações finais do capítulo 

 

Até o presente momento, no qual me debrucei com maior atenção e 

cuidado do que nos outros capítulos, chego ao fim da escrita com um 

sentimento de que há um devir que sempre precisará atualizado. É o devir da 

luta pela educação frente aos fatores que buscam diminuir a atuação do Estado 

como fomentador de políticas públicas. É o devir de que sempre haverá 

movimentos contrários a essa luta. É o devir de sempre que direitos são 

ameaçados, é importante se debruçar sobre quais mecanismos estão atuando 

nesse sentido. É o devir da luta por justiça social e por uma cidadania no 

contexto brasileiro que nos faça crer que melhores horizontes poderão ser 

concretizados. 

Observo que os dados empíricos que utilizei para a análise, como as 

atas de sessões do CONSUN e reportagens do Jornal da Universidade, 

apresentam uma limitação e dificuldade percebida que preciso registrar. A 

dificuldade no uso das atas, por exemplo, reside na interpretação e 

compreensão que o pesquisador faz das falas dos conselheiros, pois me 

questiono se da forma como foram registradas as falas podem-se obter 

interpretações as mais próximas das intencionalidades dos locutores. 

Assumindo esse risco, percebi que a leitura das atas e das reportagens do JU 

me proporcionou uma aproximação interessante do processo de 

institucionalização das ações afirmativas da UFRGS. Ademais, embasado no 

referencial apresentado, posso afirmar que o instituído é sempre fruto de 

disputas pelo modelo de justiça social que irá dar base às políticas sociais, 

neste caso, a política de ação afirmativa para a educação superior. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“A história é o hoje de cada atualidade, que nos fornece os conceitos, da mesma forma que a 
natureza, natural ou artificial, nos dá as categorias. Sabemos que o permanente não o é 

porque as visões sucessivas tornadas possíveis pelo conhecimento desmancham a nossa 
construção das coisas, até mesmo daquelas que consideramos eternas. E sabemos que o hoje 

não o abarcamos todo, mas é nossa tarefa, entretanto, a busca do seu entendimento.” 

Milton Santos 

 

Chegar ao fim de uma etapa, como a da dissertação, simboliza um 

itinerário formativo que optei por realizar, sem saber com inteireza qual seria o 

seu significado e sua dinâmica. Aliás, é cada um de nós escolhe por onde quer 

percorrer e o que pretende com isso. Em outras palavras, ter a clara noção das 

motivações que impulsionam a pesquisa e o querer saber mais. E tal clareza, 

no meu caso, não teve a maior nitidez que agora possuo quando da época de 

ingresso no Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de 

Educação (Faced) da UFRGS. O caminho investigativo foi processual, 

carregado de dúvidas e anseios, o que favoreceu o crescimento e aprendizado 

pessoais como pesquisador. 

Não tenho dúvidas de que a decisão de entrar no Mestrado em 

Educação foi uma das melhores que tomei, apesar dos aspectos árduos dessa 

empreitada. Por isso, retomarei o problema de pesquisa na tentativa de 

articulá-lo com os achados analíticos empírico-conceituais. 

Aliás, o problema de pesquisa que orientou o início da investigação foi 

expressão desse processo reflexivo, ganhando o seguinte tom final: num 

contexto em que o critério meritocrático era exclusivo para o ingresso na 

educação superior, o processo de institucionalização do Programa de Ações 

Afirmativas da UFRGS aproxima-se de perspectivas de cidadania, direito à 

educação e justiça social? Esta questão de pesquisa não seguiu uma lógica 

linear de formulação e posterior desencadeamento da pesquisa em etapas 

cronológicas. E isso foi um aprendizado conflitante entre equilibrar o desejo de 

realizar uma dissertação significativa e importante com as inquietações e 

exigências da vida de estudante de mestrado, com a vida profissional e 

pessoal. 
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Diante disso, uma observação inicial que fiz ao ler as atas da 1059ª 

sessão extraordinária do CONSUN no ano de 2007 foi a de me deparar com a 

posição de conselheiros em adotar o termo “reserva de vagas” no lugar de 

“cotas”, como aparecia na proposta inicial da Comissão Especial 

CEPE/CONSUN. Percebeu-se que a discussão por vezes calcou-se no uso do 

termo “reserva de vagas” em substituição à palavra “cotas”, especialmente, no 

texto da Decisão nº 134/2007 do CONSUN, expondo, na minha visão, como o 

uso ou não de determinadas definições repercutem entre os conselheiros e 

como poderiam repercutir na comunidade acadêmica. Mesmo tratando de uma 

mesma temática, o uso de tais expressões por quem teve o poder instituído de 

utilizá-las nas sessões do CONSUN revela também o jogo de forças e as lutas 

travadas entre os membros conselheiros (BOURDIEU, 1996) em torno do 

significado da política. 

O movimento de criação na Universidade de um grupo de trabalho 

chamado GT Ações Afirmativas em 2005 (LÓPEZ, 2009) constituiu-se como 

fator importante que culminou na institucionalização desse grupo como projeto 

de extensão. Tal fato contribuiu para que uma discussão necessária 

empenhada para implementar um Programa de Ações Afirmativas na UFRGS. 

As contribuições de Arroyo (2010) parecem-me valer a pena quando o autor 

propõe que deva-se focalizar os “coletivos feitos desiguais” no processo de 

formulação de políticas, de sua gestão e análise, pois ao se ignorar os 

“coletivos feitos desiguais” nas análises, na gestão e formulação de políticas 

públicas, por consequência ignoram-se os processos históricos que os 

produzem como desiguais. 

Porém, percebeu-se que num momento específico do processo 

houveram divergências na forma como a proposta de avaliação do programa 

foi apresentada em sessão do CONSUN que votaria pela continuidade do 

programa. Um conselheiro discente alegou que a proposta final apresentada 

pela Comissão Especial de Avaliação não corresponderia aos longos e 

inúmeros debates e contribuições do processo de avaliação do programa. 

Nesse sentido, é inevitável relacionar com a atual democracia representativa 

no Brasil, nas suas devidas proporções, quando manifestações de luta são 

travadas ou até excluídas numa instância decisória. As negociações são o 
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caminho para se tentar minimamente constituir uma política que contemple, ao 

menos em parte, as lutas dos grupos excluídos. Nisso percebo que não há uma 

contradição em si, mas sim uma característica institucionalizada no ambiente 

universitário que precisa ser elucidada, não para combatê-la diretamente, mas 

para conhecer os mecanismos que naturalizam a exclusão, a não participação 

e o reconhecimento errôneo de sujeitos sempre tidos como “estranhos” na 

Universidade. 

Uma situação contraditória está presente no contexto da Decisão n° 

268/2012. Se por um lado, no contexto da Decisão nº 134/2007 haviam 

incertezas quanto à constitucionalidade da adoção do critério racial para 

ingresso na UFRGS, por outro lado, isso não percebe-se no contexto da 

decisão de 2012 do CONSUN. No processo de debates e embates que 

culminaram nela, percebeu-se pela leitura das atas das sessões realizadas em 

2012 que o tema do critério racial voltou à discussão, a exemplo de 2007, 

porém no caso da UFRGS, mesmo com o respaldo da decisão do STF, no 

texto da citada decisão não constou a separação entre cota social e cota racial, 

como o pleitearam conselheiros discentes e técnico-administrativos, sendo 

vencedora a proposta assinada por parte do segmento docente. E isso é uma 

contradição enorme quando se percebe que argumentos contrários às cotas 

raciais em 2007 pesavam no questionamento sobre sua constitucionalidade. 

Para mim, isso se configura como um “achado” da pesquisa e do 

processo reflexivo e ponto de crítica em torno da atuação de mecanismos 

opacos que configuram a maneira como as pessoas percebem certos aspectos 

relacionados ao outro, o que Souza (2003; 2004) muito bem expõem como 

tematizamos no capítulo três, e também FRASER (2006) quanto fala do 

reconhecimento errôneo. Nossa sociedade, e me coloco nesse sentido, ainda 

tem uma dificuldade intrínseca em discutir a questão racial, ou étnica. Portanto, 

tais mecanismos e formas de reconhecimento errôneo acabam por fazer diluir 

uma discussão central que ainda não foi resolvida totalmente no Brasil, 

ocasionando ainda conflitos, ressentimentos e preconceitos que, por vezes, 

parecem hibernar, mas que estão vivamente atuantes nas mentes, nas falas. 

A paridade participativa da qual fala Fraser (2006) se faz presente 

apenas formalmente na instância decisória do CONSUN, ou seja, traduz-se na 
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oportunidade de que cada conselheiro tem de dirigir a palavra, porém não 

acontece de fato no aspecto quantitativo nem quando outros segmentos 

(discentes e técnico-administrativos) tentam, mesmo com argumentos sólidos, 

se “fazerem ouvir”. Com isso, na perspectiva fraseriana a minha interpretação é 

a de que a justiça apresentou uma lacuna nestes momentos. 

Compreende-se que o ambiente universitário, com sua dinâmica já 

consolidada é um espaço de compreensão para a perspectiva bourdiana. A 

Universidade, e por consequência o CONSUN com seu status, configuram-se, 

no meu entendimento, como “mercado linguístico” onde se estabelece o que 

será considerado legítimo e ilegítimo, podendo moldar os sujeitos a se 

portarem, falarem ou até silenciarem de determinadas maneiras em diferentes 

situações (BOURDIEU, 1996). 

Uma das aprendizagens que tive foi a de ter contato com a perspectiva 

instigante e desveladora de Jessé de Souza (2003; 2004). Pretendia ter feito 

uma leitura mais atenta, porém outros fatores influenciaram para que isso não 

se tornasse realidade. A temática da cidadania e da produção (e perpetuação) 

das desigualdades são temas caros para mim. 

Durante o mestrado tive contato perspectivas teóricas ligadas à Pierre 

Bourdieu, o qual tornou-se um autor importante para a compreensão do 

aspecto discursivo relacionado às questões de poder simbólico. Reconheço 

que tenho pouco conhecimento desse autor, da sua obra, das críticas 

relacionadas a ele, mas instiga-me a sua forma de inserir-se na investigação de 

determinado tema. 

Faz-se notar que o papel do Estado Brasileira em relação à implantação 

das cotas para a educação superior pública nas universidade ganhou 

contornos decisivos no ano de 2012, quando da publicação da Lei 

12.711/2012. Percebe-se nisso que a questão da democratização do acesso à 

educação superior “entrou”, ou em outras palavras, obteve um contexto 

favorável para que se fizesse parte da agenda de discussões no Congresso 

Nacional e dentro do próprio Governo de Dilma Vana Rousself. Por seu turno, 

as universidades federais tiveram um amparo legal, de certa maneira forçoso, 

para que adotassem as cotas, independente do fato de que nelas estivessem 

atuando forças contrárias a tal política e forma de encarar o acesso à educação 



138 

 

superior pública. A noção de Estado Bem-Estar Social se fez atuante nesse 

contexto, proporcionando ações públicas para garantia de direitos sociais, leia-

se direito à educação, atrelado à educação superior. 

Como caminho finalizado formalmente, mas penso estar incompleto, é 

possível afirmar que apesar do cansaço advindo do esforço e da dedicação aos 

estudos, das dificuldades interpretativas que por muitas vezes esteve presente 

na leitura dos teóricos, e da necessidade de lidar com demandas profissionais 

e pessoais, ainda assim é muito emocionante poder chegar ao final de uma 

etapa e poder dizer: valeu muito a pena!!! 
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